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PREFÁCIO

A Secretaria de Educação de Sorocaba, nos anos de 2015 e 2016 possibili-
tou espaços e tempos dedicados ao estudo e reflexão do Marco Referen-
cial (MR) do município, com o objetivo de atualizar o documento vigente 
desde o ano de 2011.
Ao propor a constituição de um Comitê Executivo, formado por profis-
sionais da rede de ensino eleitos entre os pares e técnicos da Secretaria 
da Educação foi possível definir como metodologia de trabalho a orga-
nização de plenárias para apresentação de propostas e debates que ga-
rantiram a participação coletiva e a lisura de todo o processo de trabalho.
Durante este período o documento esteve sujeito as alterações e contri-
buições da rede. A abertura à participação aos educadores, por meio da 
realização das plenárias – públicas - não demonstra apenas um caminhar, 
do ser e fazer democrático. Expressa, sobretudo, o fundamento de uma 
práxis educativa, pedagógica: ensinar e aprender com, na partilha, na tr-
oca, nas diferenças que nos constituem.
Com o propósito de atender a uma expectativa da própria rede e am-
pliar a legitimidade do marco referencial e ainda torná-lo, um instrumento 
de diálogo entre todas as pessoas participantes do processo educativo 
na busca - coletiva - da sistematização dos referencias do trabalho ped-
agógico, a Secretaria da Educação de Sorocaba, por meio deste doc-
umento apresenta importantes concepções com o intuito de contribuir 
para a reflexão e a problematização do cotidiano escolar: planejar, imple-
mentar, acompanhar, coordenar e avaliar, ações intrínsecas ao fazer edu-
cativo na busca incansável pelo ser e fazer melhor... por meio de decisões 
democráticas/ articuladas/ sistematizadas...
Fundamentado na legislação, nas publicações institucionais e em diferen-
tes teóricos da educação e, ainda, na reflexão das práticas já instituídas na 
rede municipal de Sorocaba, o documento está dividido em quatro eixos 
que se complementam: 1. Sociedade e escola sob a ótica da democracia; 
2. A constituição do sujeito; 3. O currículo para uma escola democrática; 
4. Formação e condição de trabalho dos profissionais da educação
Assim, espera-se que este documento torne-se um instrumento de fo-
mento à reflexão, ação, transformação das práticas instituídas em cada 
escola contribuindo para:
	 •	 O permanente processo de formação coletiva acercado fazer  
		  educativo;
	 • 	 A apreensão das relações entre nossas concepções e ações  
		  pedagógicas;
	 • 	 O diálogo contínuo e necessário entre a fundamentação  
		  (marcos legais e conceituais) e o planejamento da escola e 	



		  do ensino (PPP);
É expectativa, portanto, que esse MR possa oferecer referências e sub-
sídios aos educadores e à comunidade escolar da rede municipal para a 
elaboração de um projeto político pedagógico (PPP) que atenda a neces-
sidade de uma educação que garanta o acesso, a permanência e a apre-
ndizagem de todas as pessoas participantes desse processo de ensinar 
e aprender e que possa, ainda, inspirar um que fazer educativo no qual 
teoria e práxis mutuamente se fertilizem.
Ressalte-se que, para isso, é necessário, ainda que dito finalizado, este 
documento não esteja acabado, que continue vivo, dinâmico; que haja 
quem leia, quem ouça, fale, discuta, reflita, se inquiete, problematize e se 
comprometa - por uma educação que, apesar das contrariedades e dos 
condicionamentos a enfrentar, floresça...

Prof. Me. Luiz Fábio Santos
Profª. Ma. Rogéria Fernandes do Nascimento

Supervisores de Ensino da Rede Municipal de Sorocaba



ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO – MEMORIAL

O presente documento, intitulado Marco Referencial da Rede Pública Mu-
nicipal de Sorocaba, cujos principais objetivos serão explicitados mais 
adiante, é fruto do trabalho coletivo, e o que se apresenta pode-se dizer 
que foi feito, literalmente, a muitas mãos e vozes, tendo à frente da co-
ordenação dos trabalhos um Comitê Executivo que desde sua instituição 
recebeu como demanda promover a articulação e a ampla discussão para 
atualização do Marco Referencial garantindo a participação de todos.
No Jornal do Município de 05 de dezembro de 2014, foi publicada a Por-
taria SEDU Nº 57/2014, instituindo o referido, posteriormente tendo sua 
composição atualizada e publicada no mesmo jornal em 21 de agosto de 
2015, por meio da Portaria SEDU Nº 23/2015, de 19 de agosto de 2015.
No que se refere a constituição e rotina de trabalho do Comitê Executivo 
cabe destacar que os membros foram eleitos entre os pares dos diver-
sos segmentos do magistério público municipal e também a indicação 
de técnicos da Secretaria da Educação. A primeira reunião deu-se em na 
última semana de dezembro de 2014 sendo retomada em fevereiro do 
ano seguinte com fixação de agenda de reuniões de estudos quinzenais 
que, considerando a demanda de trabalho passaram a ser semanais e em 
alguns momentos obedeceram um cronograma ainda mais intenso, em 
especial no período em que foram realizadas as plenárias e as ações de 
finalização/formatação do documento.
Como dito anteriormente, a configuração inicial do Comitê não se man-
teve e muitas foram as justificativas para esse fato, no entanto, nesse mo-
mento em que se pretende apresentar a memória do movimento de atu-
alização do Marco Referencial cabe destacar que motivações de ordem 
pessoal em virtude do volume de trabalho nas instituições e setores em 
que os membros atuavam impossibilitando a compatibilização das agen-
das de reuniões; reorganizações administrativas que causaram a trans-
ferência/exoneração de pessoas entre os cargos da Secretaria; e, a não 
identificação com a rotina dos trabalhos propostos pelo Comitê; foram 
algumas das justificativas apresentadas.
O que sempre se buscou foi que a definição da rotina de trabalho den-
tro do Comitê fosse discutida e aprovada coletivamente. A perspectiva 
era minimizar os trabalhos fragmentados apostando sempre em ações 
em que todos os membros estivessem envolvidos. Realizar as leituras, 
estudos e reflexões durante as reuniões, embora fosse um movimento 
complexo, o debate de ideias e opiniões, as vezes mais as vezes menos 
acalorado, aconteciam em tempo real.
Dessa forma, o que se perseguiu ao longo das reuniões de trabalho até 
a apresentação dos textos base1, foi um mergulho em artigos, livros, de-

1 Chamou-se de “textos base” os textos de cada eixo, enviados às instituições educacionais. No arquivo os parágrafos estavam numerados pos-
sibilitando que as contribuições fossem feitas para cada um deles.



bates, reflexões e problematizações até que se conseguisse encontrar 
uma metodologia, que de alguma forma, pudesse organizar o processo 
de atualização. A seguir, apresenta-se a trajetória e a definição do percur-
so metodológico, que simplesmente pela perspectiva de ser explicativo 
apresenta-se de forma ordinal (primeiro, segundo, etc), cabendo ressaltar 
no entanto, que não houve linearidade neste percurso, a metodologia foi 
se desenhando e redesenhando a medida em que as reuniões e estudos 
aconteciam.
Num primeiro momento o Comitê Executivo estudou, exaustivamente, o 
Marco Referencial em vigência publicado em 2011. Para cada tema pre-
sente no referido documento o segundo passo era conhecer e mapear as 
contribuições vindas das escolas. Ao fazer a análise dessas contribuições, 
que haviam sido encaminhadas à Secretaria da Educação entre novem-
bro e dezembro de 2014, o Comitê percebeu uma crítica contundente à 
fragmentação dos estudos dos temas do Marco Referencial em vigência. 
Na ocasião foi feita a indicação de que tema cada escola deveria estudar, 
analisar, debater e contribuir, não sendo prevista a possibilidade de que as 
escolas se envolvessem com todos os temas. Essa crítica levou o Comitê 
Executivo a trabalhar com a perspectiva de organizar o (novo) Marco Ref-
erencial a partir de eixos temáticos e não por temas fragmentados. Muitos 
foram os exercícios de configuração desses eixos até que se chegasse a 
forma como está sendo apresentado neste momento.
Outra preocupação importante observada enquanto os estudos se ini-
ciavam, inclinava-se nos referenciais teóricos que seriam “convocados” 
a comporem o processo de atualização do Marco Referencial. O ponto 
de partida, para além das referências encontradas no documento em 
vigência – se validadas pelas escolas, seriam as demais indicações das 
instituições educacionais que estudaram cada tema, no final de 2014. No 
entanto o Comitê Executivo entendeu que não poderia deixar de lado 
os documentos oficiais que balizam as ações pedagógicas e administra-
tivas dos sistemas públicos de ensino e partindo da premissa que esses 
documentos trazem concepções que necessariamente devem ser con-
sideradas, a segunda etapa da metodologia envolveu leitura e estudos 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica bem como 
outros documentos regulatórios do ensino público. Ao longo do processo 
denominou-se como “Marcos Legais” a textualização desse referencial 
que fundamentou a escrita dos textos.
Ao longo de 2015 e 2016 algumas comissões foram instituídas pela Sec-
retaria da Educação para estudos e deliberações acerca de processos de 
trabalho (administrativo e pedagógico) que precisavam ser sistematiza-
dos na rotina e cotidiano escolar. Dessa forma o Comitê Executivo enten-
deu como necessário e importante trazer para o contexto do Marco Ref-



erencial as fundamentações teóricas apresentados nos estudos dessas 
comissões. Para tanto, o Comitê Executivo mapeou as produções dessas 
comissões, algumas já publicadas e outras em construção, buscando nes-
sas referências as possibilidades de articulação e inserção àqueles que 
haviam sido apontados pelas instituições educativas, presentes nas Dir-
etrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica e ainda convidou es-
tudiosos e pesquisadores da rede, partícipes ou não das comissões, para 
que compartilhassem os frutos de suas pesquisas, estudos e experiências 
com o Comitê Executivo. Essa ação previa convocação em horário de 
trabalho para os convidados e auxiliou de forma muito intensa a reor-
ganização do documento por eixos que determinou a estrutura final do 
documento.
Concomitante ao trabalho de estudo e produção dos textos base, que 
contou com a parceria e autoria de “convidados” da rede e de fora dela, 
o Comitê Executivo realizou algumas ações que buscavam ser formati-
vas junto às equipes gestoras das instituições educativas (Diretores, Vice-
Diretores e Orientadores Pedagógicos) com o intuito de apresentar: a 
composição, a dinâmica e rotina dos trabalhos do Comitê; a proposta de 
reorganização do documento a partir de eixos temáticos; os principais ref-
erenciais utilizados em cada eixo. Para esses momentos o Comitê contou 
com a participação de parceiros da rede que assumiram o compromisso 
de além de participarem da autoria dos textos base, estarem à frente da 
apresentação dos referenciais aos membros das equipes gestoras.
Objetivando ampliar o alcance das discussões, estudos e debates que 
aconteciam semanalmente nos encontros do Comitê Executivo, alguns 
membros atenderam a convites para estar à frente de ações formativas 
junto às instituições educativas por meio da participação em RAEAs – 
Reuniões de Avaliação Ensino Aprendizagem e HTPs – Horas de Trabalho 
Pedagógico.
De acordo com a finalização do texto base de cada eixo, eles foram sen-
do encaminhados às instituições educacionais com um cronograma para 
estudos e contribuições que eram feitas a partir de links que previa a 
participação coletiva (por instituição educacional) e individuais em cada 
parágrafo dos textos, sendo possível solicitar: supressão total; supressão 
parcial; alteração parcial ou inclusão, desde que as contribuições, de fato, 
fossem enviadas por meio do formulário on-line. Cabe ressaltar que as 
contribuições visavam o debate e análise das mesmas no contexto do 
texto e da temática.
Uma das etapas mais esperadas do processo de atualização do Marco 
Referencial foram as Plenárias de Eixos e Plenária Final que aconteceram 
regulamentadas por Regimento Interno aprovado na primeira plenária 
com as devidas contribuições dos presentes. Para que cada uma delas 



fosse realizada de forma transparente fazia-se necessário que as contri-
buições encaminhadas pelos links fossem claras:
	 • 	 SE SUPRESSÃO PARCIAL: indicação do excerto, frase 
		  ou palavra que deveria ser retirado do texto;
	 •	 SE ALTERAÇÃO PARCIAL: indicação de texto que deveria vir  
		  a compor o parágrafo modificado;
	 •	 SE INCLUSÃO: indicação de parágrafo, excerto, frase ou 
		  palavra a ser incluído no texto;
	 • 	 SE SUPRESSÃO TOTAL: indicação do parágrafo 
		  a ser suprimido.
Os links apresentavam a seguinte estrutura:

Cabe destacar que as orientações para participação via link, foram en-
caminhadas às instituições educacionais, na forma de comunicados, 
sendo possível a cada equipe/pessoa contribuir com clareza.
As contribuições recebidas pelo Comitê Executivo via link foram inse-
ridas no texto base por meio da inserção de tabela indicativa, a cada 
parágrafo, como no exemplo que segue:

Figura 1 – print do formulário disponibilizado às instituições educacionais para contribuições



No intuito de deixar registrado detalhes dos procedimentos utilizados na 
metodologia das plenárias, abaixo é apresentado exemplo de sugestão 
discutida/debatida/deliberada, a partir de um parágrafo do texto base:

Ainda nessa perspectiva, segue exemplo de sugestão considerada prej-
udicada e validada nas plenárias:

Figura 2 – excerto do texto base do Eixo 2

Figura 3 – excerto do texto base do Eixo 2

IDENTIFICAÇÃO 
DA ESCOLA

INDICAÇÃO DO 
EXCERTO A SER 

SUPRIMIDO, 
INCLUÍDO OU 

ALTERADO

SOLICITAÇÃO APROVADO REJEITADO PLENÁRIA FINAL

Nome da instituição 
(contribuições 
individuais ou 
coletivas)

Sugestão do texto, 
de acordo com a 
solicitação realizada 
(redação já com 
as contribuições, 
exceto nos casos de 
supressão total)

Supressão Total ou,
Supressão Parcial ou,
Alteração Parcial ou,
Inclusão.

Campo preenchido 
após decisão da 
plenária.

Campo preenchido 
após decisão da 
plenária.

Campo preenchido 
após decisão da 
plenária.



Após a transposição das contribuições feitas pelos links, cabe desta-
car que o Comitê Executivo, visando garantir a correção de possíveis 
equívocos humanos, haja vista a complexidade e seriedade do processo, 
oportunizou às instituições educacionais a possibilidade de conferirem 
suas contribuições, anteriormente à realização das plenárias, garantindo 
sua participação. Para tanto foi instituída logística de plantão, de forma 
que as equipes escolares pudessem certificar-se da aceitação de sua 
contribuição ou se percebessem que sua participação, via formulário on 
line (link), não fora devidamente contemplada, poderiam solicitar a cor-
reção. Finalizado o período de plantão para recebimento e acolhimen-
to de possíveis correções, as contribuições que não apresentaram um 
texto que pudesse ser inserido ou suprimido; que não indicava a ação 
a ser realizada; ou apresentava uma “opinião” não expressa em texto 
que pudesse ser agregado ao documento, foram consideradas prejudi-
cadas, sendo que esse processo foi adotado como padrão para todos os 
eixos. Dessa forma, o Comitê, a partir de registros e ações, garantiu total 
transparência no processo.
Ainda no que se refere às contribuições (prejudicadas ou rejeitadas) é 
importante salientar que durante as plenárias, de acordo com o “Reg-
imento Interno das plenárias para validação do Marco Referencial da 
Rede Municipal de Ensino de Sorocaba/2016”, houve a possibilidade de 
entrega de novas contribuições para serem analisadas, debatidas e vota-
das na Plenária Final. Dessa forma o debate foi oportunizado tanto nos 
estudos realizados nas instituições educacionais, quanto por meio das 
plenárias, com espaço e voz à toda comunidade escolar, incluindo pais e 
responsáveis que quiseram participar. Destacamos que o processo não 
sofreu alterações metodológicas em nenhum dos eixos, visto que todas 
as ações de análise, discussão e alteração do texto base foram decididas 
nas plenárias, nos termos do regimento aprovado pelos participantes na 
primeira plenária.
Cabe destacar que acerca dos espaços e tempos oportunizados para 
os estudos, debates e aprovação da atualização do Marco Referencial, o 
Comitê Executivo sempre buscou que fossem mais ampliados do que os 
que aconteceram de fato. As plenárias foram exaustivamente pleiteadas 
para que se realizassem em horário de trabalho, a partir de convocação 
e com a garantia de professores eventuais para os professores. As ações 
formativas aos docentes, em horário de trabalho, também constaram 
nas pautas de trabalho contundentemente. O Comitê acompanhou os 
esforços da Secretaria da Educação em buscar autorização e meios para 
a concretude dessas reivindicações, mas não poderia deixar de registrar 
a falta que este “ampliar” fez ao processo e ressaltar sobre a necessi-
dade de que novos tempos e espaços sejam planejados de forma que 
o documento que ora se apresenta seja, de fato, conhecido, analisado, 
discutido e problematizado por toda a rede objetivando que venha a 
fazer parte do cotidiano dos saberes e fazeres que permeiam as ações 
de ensino e aprendizagem da Rede Pública Municipal de Sorocaba.
Ao trabalho que o Comitê tem visto como “demanda ‘quase’ finalizada” 



agrega-se muitos sentimentos que vão além do compromisso profis-
sional assumido e a realização de vê-lo findado. Amizades foram con-
stituídas ao longo das incansáveis reuniões; respeito às divergências de 
ideias foram conquistadas; todos e cada um que estiveram envolvidos 
com a revisão do Marco Referencial aprendeu a defender pontos de vis-
ta em um contexto de que cada vista vê um ponto... Foi um exercício de 
autoria a muitas mãos, a muitas vozes... O desejo explícito do Comitê 
sempre foi que os debates e discussões saíssem dos espaços e tempos 
das reuniões semanais e ganhasse outros espaços e outros tempos e o 
Comitê viu isso acontecer em inusitadas situações...
Por fim, o documento que é entregue à rede, fruto do movimento regis-
trado nessas “memórias” está dividido em três partes, sendo que a pri-
meira apresenta um histórico do ensino público municipal de Sorocaba 
com ênfase aos referenciais que fundamentaram o seu fazer pedagógico 
ao longo da história e, na sequência os quatro eixos do Marco Referen-
cial. Todo esse movimento compreende-se como um “Marco”, para cada 
membro do Comitê, que meio a crises de euforia e medo, poderá agora, 
ainda que não mais enquanto Comitê, acompanhar e participar dos des-
dobramento de um documento que precisa ser vivo e dinâmico... uma 
vez que não está pronto ou acabado... está, na verdade, acontecendo!

Profª. Ma. Solange [SOL] Aparecida da Silva Brito
Coordenadora do Comitê Executivo para atualização do Marco Referencial
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Histórico - Marco Referencial da Rede Municipal
de Ensino de Sorocaba

O Marco Referencial constitui-se numa sistematização dos referenciais filosó-
ficos, sociais, psicológicos e educacionais do trabalho pedagógico da Rede 
Municipal de Ensino de Sorocaba.
Partindo do pressuposto de que a educação é direito público e subjetivo de 
todo cidadão, ela deve ser promovida com a colaboração de todas as instân-
cias sociais (formais e informais), por meio de relações e práticas sociais, para 
garantir o pleno desenvolvimento da pessoa humana, respeitando suas integ-
ridades física, psicológica e social.
A educação escolar realiza-se em instituições que devem assegurar a todos 
e a cada um, igualdade de condições para acesso, permanência e sucesso no 
ambiente escolar, de modo a efetivar-se como educação de qualidade social.
As instituições educacionais devem comprometer-se com o fazer pedagógico 
em busca da concretização da formação do ser humano e da/na garantia dos 
direitos humanos, em prol da educação como humanização e da dignidade do 
sujeito histórico, considerando o contexto individual, familiar, comunitário e 
regional.
Logo, a função social da instituição escolar no mundo contemporâneo é dar 
condições a cada educando para que possa identificar-se e assumir-se como 
sujeito histórico e enfrentar, conscientemente, as adversidades sociais, agindo 
e interagindo socialmente para a vivência digna e amparada por todos os seus 
direitos. Educação e escola são concebidas, então, como práticas sociais que 
buscam significados e sentidos no contexto sócio histórico experienciado e 
vivido pelos sujeitos.
Nesse sentido, a instituição escolar deve redefinir suas características e con-
cepções éticas, estéticas, identitárias, culturais, de espaços e tempos educa-
cionais, a fim de dar conta da complexidade do mundo contemporâneo, dos 
desafios que lhe são inerentes e da inserção de todos e cada educando, nesse 
contexto social. E isso só é possível com um Projeto Político-Pedagógico2  

(PPP) coerente e consistente à realidade e desafios de cada comunidade.
A Secretaria da Educação do Município de Sorocaba, reconhecendo a im-
portância do PPP para a formação cidadã das crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos que frequentam nossas instituições educacionais e, conside-
rando o processo histórico vivido pelos profissionais da rede municipal de en-
sino na tarefa cotidiana de colaborar com a educação destes sujeitos, tem nos 
últimos anos mobilizado as comunidades escolares em torno de um objetivo 
comum: construir coletivamente o PPP em cada unidade escolar da sua rede 
de ensino.
A Secretaria da Educação tem procurado articular as equipes escolares ofe-
recendo-lhes momentos de orientação, reflexão e discussão acerca das con-
cepções que fundamentam a natureza do PPP, tendo como referência os pres-
supostos teórico-metodológicos de Veiga (2013; 2005), Vasconcellos (2000) 
e Gandin (1999; 1994), numa perspectiva crítica, e as experiências acumuladas 
nos vários processos de construção de projetos institucionais.
Considerando a diversidade de proposições metodológicas para este fim, a 
Secretaria da Educação de Sorocaba adotou uma estrutura de condução do 
processo de construção do PPP constituída de três grandes atos interdepen-
dentes: Marco Situacional (diagnóstico da realidade educacional), Marco Con-

2 O Projeto Político-Pedagógico deve ser compreendido como um planejamento global de todas as ações de uma instituição educativa, abar-
cando direcionamentos pedagógicos, administrativos e financeiros. É um instrumento de gestão democrática que possibilita a reflexão crítica 
e contínua a respeito das práticas, dos métodos, dos valores, da identidade institucional e da cultura organizacional (VEIGA, 2001, p. 13 apud 
SOROCABA, 2015, p.5). 
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ceitual (pressupostos teóricos da educação escolar – para quê educar institu-
cionalmente) e Marco Operacional (Como responder, de forma concreta, ao 
que se espera da escola, a partir de sua realidade imediata numa relação dialé-
tica com os pressupostos teóricos).
Conforme cronograma apresentado pela Secretaria da Educação no Caderno 
de Orientações nº 6, no primeiro semestre de 2016 a rede municipal de ensino 
estará mobilizada em torno do seu Marco Referencial, o qual subsidiará as uni-
dades escolares na elaboração de seu Marco Conceitual (PPP).
Embora se observe um cronograma específico para tratar destes atos, há de 
se considerar que os mesmos são elementos interdependentes e a opção por 
distribuí-los numa organização temporal, busca tão somente, possibilitar uma 
melhor otimização e flexibilidade da dinâmica escolar, dada a complexidade de 
atividades que compõe o seu cotidiano.
Como afirma o Caderno de Orientações SEDU nº 05, “Diretrizes para a con-
strução do Projeto Político-Pedagógico das Instituições Educacionais de So-
rocaba”:

O Marco Conceitual corresponde à direção, ao fundamento maior, ao ideal geral da in-
stituição. No Marco Conceitual são expressas as grandes opções do grupo, sua utopia/
função social. Toda educação se baseia numa visão de homem e de sociedade, porém, 
estas visões precisam ser explicitadas e discutidas, propiciando a coerência necessária 
nas decisões e nos fazeres pedagógicos (SOROCABA, 2015, p. 9).

No processo de diálogo entre a Instituição Educacional e o Sistema de En-
sino, a construção do Marco Referencial deve expressar referenciais globais e, 
dialeticamente, peculiares do fazer pedagógico da rede municipal de ensino, 
associados ao projeto pedagógico de cada instituição escolar, naquilo em que 
cada qual planeja para o processo do desenvolvimento humano, social, cultural 
e cognitivo de cada sujeito. A partir daí o Marco Conceitual indica o rumo que a 
escola escolhe, apoiada em crenças e na cultura da coletividade envolvida; im-
plica, portanto, em fundamentação para o projeto político da instituição edu-
cacional, da essência da existência da escola, bem como das perspectivas de 
seu percurso.
A Rede Municipal de Ensino de Sorocaba percorreu um caminho, cronologi-
camente, pouco extenso para a elaboração do Marco Referencial. Este é um 
documento recente na rede de ensino que, atualmente, passa por atualização, 
sendo precedido, por longo tempo, pelo ideário da rede municipal cujo cur-
rículo prescrito para o sistema educativo implicava numa educação humanista 
compreendida como inclusiva.
Para a primeira versão, no ano de 2010, a Secretaria de Educação, sob a as-
sessoria do Instituto Paulo Freire, promoveu encontros temáticos com pro-
fissionais da educação para estudos e proposições para sua construção. Ao 
longo daquele ano, o material que foi sendo construído democraticamente, 
transitava entre instituições educacionais e secretaria da educação para, sob 
a coordenação da assessoria externa, ser lapidado num documento final que 
representasse a rede de ensino.
Destaca-se que, o início do processo de construção do Marco Referencial (1ª 
versão) articula-se com a sistematização da Leitura de Mundo das equipes 
escolares, contemplando especificidades das comunidades e dos bairros, con-
sequentemente, dos sujeitos da localidade.
Ocorre que durante o processo, as estratégias para diálogos com as institu-
ições educacionais não foram suficientes, resultando num trabalho que não 
caracterizou totalmente os anseios e as reais necessidades da rede de ensino, 
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naquele momento. Como consequência, a versão finalizada tornou-se mais um 
documento burocrático do que, propriamente, representativo e de subsídio ao 
trabalho pedagógico.
É sabido que a educação, meio de formação do ser humano, sempre esteve 
intrinsecamente relacionada com o contexto sócio histórico das diferentes so-
ciedades, de modo que para promover a condução dos ideais educacionais, 
os sistemas de ensino implantam práticas, valores e diretrizes de caráter prag-
mático que corroboram com a sociedade vigente (no nosso caso, capitalista), 
Sorocaba não foge à regra. O desenvolvimento da cidade implicou diretamente 
no seu processo educacional.
Considerando os vários ciclos econômicos e de desenvolvimento pelos quais 
Sorocaba passou, entre eles, tropeirismo, mineração, industrialização têxtil, é 
possível afirmar que a atividade econômica e seus desdobramentos sociais in-
fluenciaram o modo de vida, os costumes e as tradições das pessoas que ali se 
estabeleciam e/ou por ali passavam, bem como suas intencionalidades educa-
tivas. A existência da estrada de Ferro Sorocabana ajudou o desenvolvimento 
do progresso industrial na região, pois facilitou o transporte de máquinas pesa-
das para a instalação das indústrias, bem como de escoamento da produção, 
levando Sorocaba a ser conhecida como a Manchester Paulista.
Em meados do século XIX, há o surgimento das primeiras escolas femininas, 
funcionando como internato e semi-internato. Na sequência, por influência de 
transformações de uma sociedade rural-agrícola para uma sociedade urbano-
comercial, ainda no final do Império, no campo educacional, o pensamento 
católico começa a enfrentar oposição do positivismo, intensificado pela luta 
em defesa da escola pública, laica e gratuita e em nossa cidade, observou-se 
um aumento do número de grupos escolares e escolas isoladas, atendendo 
maior número de estudantes.
Vale ressaltar que o atendimento às crianças em idade pré-escolar teve início 
em 1954, quando a municipalidade decidiu criar o primeiro parque infantil na 
Vila Hortência, denominado Parque Infantil Antônio Carlos de Barros. Este foi 
desativado/demolido em 2008, dando lugar a uma Casa do Cidadão e uma 
Área de Transferência de Passageiros para transporte coletivo. Em 1970, os 
parques infantis foram transformados em Centros de Educação e Recreação 
Infantil, com atividades planejadas para o desenvolvimento cognitivo, não ape-
nas recreação, como era nos parques infantis. Em 1974, os Centros de Educação 
e Recreação Infantil passaram a denominar-se Escolas Municipais de Educação 
Infantil (EMEIs). Em 1978, surgiram os Centros de Convivência do pré-escolar 
(CECOPES), com caráter de integração comunitária (NOGUEIRA, ano, p.).
Entre 1983 e 1987, durante o governo de Flávio Nelson da Costa Chaves, as 
EMEIse CECOPES unificaram-se, transformando-se em Pré-escola Municipal 
de Sorocaba (PEMSO), com uma filosofia pedagógica centrada na criança. 
Posteriormente, em decorrência da Lei 4.599, de 6 de setembro de 1994, com 
a instituição do Quadro e Plano de Carreira do Magistério Público Municipal de 
Sorocaba, unificaram-se as creches e pré-escolas, sob a denominação de Cen-
tros de Educação Infantil (CEIs), os quais passaram a ter um caráter educacio-
nal e não somente assistencialista, que até os dias de hoje, atendem crianças 
de 0 a 5 anos de idade. A primeira creche foi inaugurada em 1981, no Bairro 
Maria do Carmo, onde hoje funciona o CEI 58. Até então, para as demais etapas 
de ensino, o Estado era o provedor.
Assim, depois do surgimento do primeiro CEI, a ampliação do número de insti-
tuições educacionais tornou--se um fato inevitável, tanto em respeito às deter-
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minações da Carta Constitucional de 1988, como à própria demanda popula-
cional que a cidade já identificava. O número de escolas cresceu, abrangendo 
também as demais etapas e modalidades da Educação Básica, como o ensino 
fundamental e ensino médio, inclusive o ensino profissionalizante e o magis-
tério (respectivamente, nas Escolas Municipais Achilles de Almeida e Getúlio 
Vargas); Educação Especial (iniciou-se em 1993, com o “Projeto de Integra-
ção do Portador de Deficiência”, mais direcionado à educação infantil; além 
disso, abriram-se classes especiais de deficiência intelectual na EM Getúlio 
Vargas, deficiência visual na EM Leonor Pinto Thomaz e deficiência auditiva, 
na EM Flávio de Souza Nogueira; posteriormente, em 2009, com o Centro de 
Referência Educacional, planejou-se a implantação das salas de recursos mul-
tifuncionais, culminando com a abertura, em 2010, de 10 salas de Atendimento 
Educacional Especializado – AEE, em diferentes escolas/bairros); Educação 
de Jovens e Adultos (em 1989, iniciou-se como projeto experimental para edu-
cação de jovens e adultos/séries iniciais, no SESI Vila Barão (hoje desativado) 
e, em 1990, tal projeto expandiu-se para Projeto Alfa Vida, com 25 turmas 
em diferentes escolas/bairros), o que implicou ajustes significativos no projeto 
pedagógico da rede.
Ao longo de todo o processo educacional de Sorocaba, busca-se uma edu-
cação construtivista/interacionista3 e humanista, de forma que as ações ped-
agógicas estejam contextualizadas à realidade local. Diante desse contexto, a 
Rede Municipal de Ensino de Sorocaba, refletindo sobre compromissos que 
baseavam o trabalho educacional no município, formula no ano 2010 o seu 
Marco Referencial.
À época, a discussão em torno de um documento referência estruturou-se nos 
temas: Desenvolvimento Humano, Avaliação, Currículo, Diversidade, Concep-
ção de Ensino e Aprendizagem, Formação e Condições de Trabalho dos Profis-
sionais da Escola e Gestão Escolar Democrática, possibilitando a construção 
do Marco Referencial e apostando no projeto eco-político-pedagógico4 das in-
stituições educacionais. O objetivo era que tal documento pudesse conduzir o 
olhar dos atores do processo educacional em relação aos desafios por eles en-
frentados, na medida em que passavam a compreendê-los numa perspectiva 
crítica e utópica que, em Paulo Freire, se traduz como inédito viável (Freire, 
1996).
Concomitantemente, na busca de educação de qualidade para todos/as e cada 
um/a, a Secretaria da Educação, respaldada pelo Sistema Municipal de En-
sino, prioriza a definição de projetos e ações voltados à estruturação e fun-
cionamento de um Centro de Referência em Educação (CRE) 2011, para que 
se pudesse valorizar e viabilizar, efetivamente, o caráter humanista e inclusivo 
da educação; bem como sintonizá-lo com os sinais de uma era marcada, es-
sencialmente, pela aquisição cada vez mais rápida do conhecimento, por todo 
sujeito, independentemente, de suas reais condições de aprendizagem. No que 
se refere aos objetivos do CRE cabe destacar que ainda se encontra em pro-
cesso de consolidação.
Portanto, fica patente a preocupação de se colocar Sorocaba na rota dos 
grandes compromissos nacionais pela Educação de Qualidade para Todos. 
Essa decisão norteou, ao longo dos anos, a trajetória educacional da Rede Mu-
nicipal de Educação que instituiu, em 1998, seu próprio Sistema de Ensino re-
conhecido pelo Conselho Estadual de Educação, pelo Parecer CEE nº 197/98 e 
serviu de base para que, hoje, o município possa atender às demandas próprias 

3 Construtivismo refere-se à posição filosófica de Piaget sobre o desenvolvimento cognitivo humano, segundo o qual este é uma construção 
do próprio homem, tanto coletiva como individualmente. Interacionismo refere-se à posição filosófica de Vygotsky, de forma que o desenvolvi-
mento cognitivo não ocorre independente do contexto social, histórico e cultural no qual o homem vive (MOREIRA, 2014).
4 A dimensão “eco” é inserida na identificação do PPP pela metodologia do Instituto Paulo Freire, assessoria externa responsável por todo 
processo de construção da primeira versão do Marco Referencial (2011).
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de cada etapa e modalidade. Vale ressaltar que, em 2010, Sorocaba foi recon-
hecida pela UNESCO como Cidade Educadora.
Hoje, Sorocaba é administrada a partir de um plano diretor que viabiliza seu 
desenvolvimento de forma setorizada, na busca de otimizar a ocupação do 
espaço e de seus benefícios ao povo sorocabano, que busca manter o acolhi-
mento às populações imigrantes para seu interior. Na esteira desse processo, 
Sorocaba, terra de localização privilegiada e de uma diversidade múltipla, ai-
nda necessita enfrentar vicissitudes sociais como geração de empregos e de 
mais renda, atendimento escolar para toda a demanda de Educação Básica e 
sustentabilidade para sua população e suas necessidades, entre outras.
Nesse mundo de incertezas e, contraditoriamente, de normatizações sociais, 
a educação de qualidade social é a possibilidade concreta e visível capaz de 
transformar as relações sociais e o funcionamento da sociedade, por meio do 
exercício do pensar e de uma postura de indagações e resistências, em prol de 
todos e de cada um.
Constitui-se, portanto, a escola uma organização temporal, onde estudantes 
devem adequar seus tempos e ritmos de aprendizagem de modo mais singu-
lar, a fim de tornarem-se sujeitos com capacidade intelectual, preparados para 
inserções políticas, econômicas e culturais constitutivas da real democracia. 
Idealizada, ela precisa acolher diferentes saberes e manifestações culturais, 
empenhando-se em se constituir, também, como espaço de diversidade, a par-
tir da proposição de uma escola emancipadora e libertadora. O PPP de cada 
instituição poderá viabilizar esses objetivos, respaldado pelo Marco Referen-
cial da rede de ensino.
Nesse contexto que se faz presente, a Rede Municipal de Ensino de Soroca-
ba atende, atualmente, 55.008 (5) estudantes, sendo 25.426 matriculados na 
Educação Infantil (Creche, 12.276 alunos e pré-escola, 13.150 alunos); 28.649 
matriculados no Ensino Fundamental (sendo, 27.023 matrículas no Fund. I e 
1.626 matrículas no Fund. II – do total de matrículas no Fundamental, há 4.153 
matrículas na Escola em Tempo Integral e 372 estudantes da Educação Es-
pecial), 590 estudantes matriculados no Ensino Médio, 343 na Educação de 
Jovens e Adultos, o que significa afirmar o quão desafiador é para a instituição 
educacional desenvolver sua função social. Há de se considerar ainda a neces-
sidade de ampliação do número de CEIs e escolas de ensino fundamental de 9 
anos, conforme determinações legais, descritas no inciso v, do artigo 11 da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Por isso e para isso, o Marco Referencial da Rede Municipal de Sorocaba passa 
por um processo de revisão e atualização que, sob a coordenação de um co-
mitê, teve seus trabalhos iniciados em dezembro de 2014. O Comitê foi con-
stituído por profissionais da educação de diferentes segmentos eleitos pelos 
pares, por meio de votação online, com vistas a garantir representatividade 
dos mesmos. O objetivo é, a partir de estudos específicos pelo Comitê e con-
tribuições dos debates e percepções das equipes escolares, formatar um texto 
coletivo, construído democraticamente, para que o documento possa repre-
sentar os seus anseios e expectativas.
Busca-se com esse trabalho subsidiar a rede de ensino, teoricamente, com 
concepções que sustentem os trabalhos educacionais, de forma a possibili-
tar a consolidação de educação de qualidade, considerando a qualificação do 
processo de ensino e de aprendizagem para todos os sujeitos de direitos, efe-
tivando, sobremaneira, a garantia do direito à educação a todos os cidadãos e 
cidadãs.

5 Dados da Secretaria da Educação, em 18/11/16.
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A necessidade de atualização geral das concepções e princípios que subsidiam 
a educação escolar do Sistema Municipal de Ensino considera a complexidade 
do mundo contemporâneo e a realidade que se apresenta desafiadora aos edu-
candos, no tocante ao mundo tecnológico, às relações de poder, ao mundo do 
trabalho, à igualdade de oportunidades para todos e cada sujeito de direitos, 
aos deveres de cidadania, ao respeito à dignidade humana e ao bem comum, 
à efetivação do regime democrático, à preservação dos recursos ambientais, à 
redução das desigualdades, ao fortalecimento da tolerância recíproca em que 
se assenta a vida social, ao respeito às diferenças e à diversidade de tratamen-
to para assegurar igualdade de direitos a todos/as e cada um/a. Isso, para que 
se possa assegurar e possibilitar o acesso a todos e todas ao conhecimento e 
aos elementos da cultura da humanidade, no desenvolvimento do potencial 
humano para o exercício de direitos sociais, civis e políticos.
Nesse processo, de modo a contemplar os desafios aos quais tal documento 
tem a finalidade de subsidiar, a proposta do Comitê para estudo e reestru-
turação do documento final do Marco Referencial, se apresenta com os se-
guintes eixos: EIXO 1. SOCIEDADE E ESCOLA SOB A ÓTICA DA DEMOCRACIA 
- Concepção de Sociedade Democrática e Função Social da Escola; Cidada-
nia, Participação, Autonomia e Gestão Democrática; Educação e Sustentabili-
dade; Sociedade da Informação (tecnologia e comunicação); EIXO 2. A CON-
STITUIÇÃO DO SUJEITO – Marcos Legais; Concepções de Desenvolvimento 
humano (bebê; criança; infância; adolescência; juventude, idade adulta); Re-
lações Humanas (diversidades); EIXO 3. O CURRÍCULO PARA UMA ESCOLA 
DEMOCRÁTICA - Concepções de Currículo (Marcos Legais, Reflexões sobre as 
Teorias de Currículo); Concepções de Ensino e de Aprendizagem (Marcos Le-
gais, Processos de Ensino e de Aprendizagem: perspectivas e possibilidades); 
Avaliação na Educação (Marcos Legais, Limites e Possibilidades para uma aval-
iação de qualidade social); EIXO 4. FORMAÇÃO E CONDIÇÃO DE TRABALHO 
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – Marcos Legais: formação, espaços e 
condições de trabalho na escola; Concepções de formação inicial e continu-
ada dos profissionais da educação; Trabalho Docente: profissionalização e pre-
carização;
O Comitê Executivo, a partir da proposição de ações e estratégias ao longo do 
processo de revisão/atualização do Marco Referencial, pretendeu que as equi-
pes escolares participassem efetivamente da elaboração do documento final. 
O percurso foi extenso, valoroso para a construção de conhecimentos e bus-
cou oportunizar a concretude de referenciais que atendam as expectativas e 
necessidades da rede de ensino, das unidades escolares em suas proposições 
educacionais e a garantia do direito à educação de qualidade para cada su-
jeito protagonista de seu percurso formativo. No entanto, todo o movimento 
pautou-se na consciência dos limites e possibilidades do que era pretendido 
uma vez que todo processo foi permeado por um contexto antagônico e con-
traditório aos anseios idealizados.
Esse processo se desenvolveu em um contexto social e educacional em que as 
bases democráticas buscaram se fortalecer e, com elas, garantira participação 
efetiva do sujeito histórico na construção de sua própria história, de forma que 
houvesse integração entre educação, escola e sociedade para alcançar objeti-
vos comuns. 

COMITÊ EXECUTIVO DO MARCO REFERENCIAL
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1.EIXO I - SOCIEDADE E ESCOLA
SOB A ÓTICA DA DEMOCRACIA

1.1-Concepção de sociedade democrática e função social da escola

Nenhum homem é uma ilha, isolado em si mesmo; todo homem é um
pedaço do continente, uma parte da terra firme. Se um torrão de terra for

levado pelo mar, a Europa fica diminuída, como se fosse um promontório,
como se fosse o solar dos teus amigos ou o teu próprio; a morte de qualquer
homem me diminui, porque sou parte do gênero humano, e por isso não me

perguntes por quem os sinos dobram; eles dobram por ti.
John Donne (poeta inglês - Séc. XVII)

A prática educativa se estabelece num contexto de diversidade em que dife-
rentes visões de mundo e experiências de vida são partilhadas dentro da es-
cola.
Educadores, alunos, pais e comunidade, trazem consigo, ainda que de forma 
não plenamente definida ou compreendida, valores, crenças e conceitos, que 
visam apresentar explicações sobre o mundo, o homem, a realidade que nos 
cerca. Assim, há de se considerar que é no âmbito do processo educativo que 
mais íntima se afirma a relação entre teoria e prática, uma vez que a educação, 
embora sendo em sua essência uma prática, é uma prática intrinsecamente 
intencionalizada pela teoria.
Cabe salientar que as concepções que serão apresentadas não esgotam o uni-
verso da literatura educacional. Pelo contrário, constituem-se num breve apon-
tamento dos constructos teóricos que se fazem presente orientando a práxis 
educativa, seja no universo acadêmico dos cursos de graduação e pós-gradu-
ação na área da educação, seja na dinâmica do cotidiano escolar, ou ainda na 
definição das políticas públicas.
Pretende-se, portanto, com as concepções que se seguem lançar bases de 
discussão que nos ajudem a refletir sobre a nossa prática à luz da teoria, de 
modo a provocar as mudanças necessárias em nossas concepções de mundo, 
de sociedade, de realidade, de humanidade que impactem positivamente na 
consolidação de uma educação de qualidade social para nossos estudantes.

1.1.1 Apontamentos conceituais

O que é sociedade?

O título do Eixo I: SOCIEDADE E ESCOLA SOB A ÓTICA DA DEMOCRACIA6 
nos aponta, logo de início, uma opção conceitual em relação ao modo de or-
ganização destas importantes instituições: a sociedade e a escola, adotando 
claramente a democracia como conceito, como princípio institucional e como 
forma de governo. E, mais, adotando a democracia como um modo de ser e 
de pensar.
Tal opção encontra sua justificativa, entre outros fatores, no próprio processo 
histórico de construção do Estado brasileiro, o qual encontra-se na atualidade 
amparado em sua Constituição de 1988, a chamada Constituição Cidadã, em 
cujo Artigo 1º estabelece que a República Federativa do Brasil constitui-se num 
Estado Democrático de Direito.

6Silvestrini (2006) analisa que Chauí (2004) ao definir a concepção da democracia social considera que a mesma é fundada na compreensão 
do social, da divisão interna da sociedade em classes a partir da exploração econômica. Como luta de classes, esta concepção vem superar 
a ideia instituída pelo conceito liberal que reduz democracia a um regime de governo. A compreensão da democracia social amplia este 
conceito para uma sociedade democrática. Assim, a sociedade consciente de sua divisão em classes é que estabelece o justo/injusto, o pos-
sível/necessário. Esta concepção é definida por Chauí como uma forma sóciopolítica que faz uso do princípio de participação, exercida como 
intervenção direta ou como interlocução social que deve determinar e controlar a ação de seus representantes. Eleger significa “dar aquilo que 
se possui”, desta forma a sociedade afirma-se soberana, não estabelece alternância de poder, mas declara que o poder está sempre vazio, pois 
a sociedade é que o detém.
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Este Estado Democrático de Direito só é possível a partir da existência de uma 
sociedade. A respeito da compreensão do termo sociedade, encontramos a 
seguinte definição no dicionário Michaelis:

SOCIEDADE: 1.Conjunto relativamente complexo de indivíduos de ambos os sexos e 
de todas as idades, permanentemente associados e equipados de padrões culturais 
comuns, próprios para garantir a continuidade do todo e a realização de seus ideais. 
Nesse sentido, o mais geral, a sociedade abrange os diferentes grupos parciais (família, 
sindicato, igreja etc.) que dentro dela se formam. 2. Organização dinâmica de indi-
víduos autoconscientes e que compartilham objetivos comuns e são, assim, capazes 
de ação conjugada.

Observa-se, a partir desta definição, que a sociedade é um sistema de intera-
ções humanas, padronizadas culturalmente, constituindo-se de símbolos, va-
lores e normas, como também de posições e papéis. Assim, a sociedade é vista 
como um sistema em que a gênese se dá a partir da necessidade natural de 
socialização do ser humano, o que significa entender o homem como um ser 
social por natureza. A este respeito, Aristóteles (384-322 a.C), entende que a 
sociabilidade é uma propriedade essencial do homem. Na sua visão, o homem 
é constituído de corpo e de alma, essencialmente. E, por esta constituição, não 
pode se auto-realizar, sendo necessário criar vínculos sociais para satisfazer 
suas próprias necessidades e vontades. É a natureza do homem que o impul-
siona a querer associar-se e interagir com os demais: “O homem é, por sua 
natureza, um animal político.” (Aristóteles, de sua obra: A política).
Neste mesmo entendimento, encontramos em Roma, no século I a.C. a afirma-
ção de Cícero de que

[...] a primeira causa de agregação de uns homens a outros é menos a sua debili-
dade do que um certo instinto de sociabilidade em todos inato; a espécie humana não 
nasceu para o isolamento e para a vida errante, mas com uma disposição que, mesmo 
na abundância de todos os bens, a leva a procurar o apoio comum (Aristóteles, de sua 
obra: Da República).

O Conselho Nacional de Educação, em seu Parecer nº 07/2010 – Diretrizes Cur-
riculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, traça algumas considera-
ções acerca do conceito de sociedade em sua relação com a educação. Neste 
sentido,

A sociedade, na sua história, constitui-se no locus da vida, das tramas sociais, dos 
encontros e desencontros nas suas mais diferentes dimensões. É nesse espaço que se 
inscreve a instituição escolar. O desenvolvimento da sociedade engendra movimentos 
bastante complexos. Ao traduzir-se, ao mesmo tempo, em território, em cultura, em 
política, em economia, em modo de vida, em educação, em religião e outras manifesta-
ções humanas, a sociedade, especialmente a contemporânea, insere-se dialeticamente 
e movimenta-se na continuidade e descontinuidade, na universalização e na fragmen-
tação, no entrelaçamento e na ruptura que conformam a sua face (BRASIL, 2010, p. 10).

Ante o exposto, entendemos que a sociedade é fruto da própria natureza hu-
mana, de uma necessidade natural de interação. O homem tem necessidade 
de conviver com seus semelhantes, de se desenvolver e de se completar. No 
entanto, essa interdependência recíproca não exclui a participação da con-
sciência ou da vontade humana. Consciente de que necessita da vida social 
o indivíduo procura melhorá-la e torná-la mais viável. A sociedade, em suma, 
seria o produto de um impulso natural conjugado com a vontade e consciência 
humana.
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Corroborando essa concepção, Severino (1994) afirma:

Na verdade, a espécie humana só é humana à medida que se efetiva em sociedade; não 
se é humano fora de um tecido social. E, por isso mesmo, o conhecimento, a cultura, 
o trabalho e a educação pressupõem um solo de relações sociais, não apenas como 
referência circunstancial, mas como se fosse uma placenta, que nutre toda e qualquer 
atividade realizada pelos sujeitos individuais (p. 68).

1.1.2 Educação, Escola e Sociedade

Com bases nas considerações apresentadas acerca da concepção de 
sociedade é possível situarmos a instituição educacional, enquanto el-
emento integrante do todo social e que é afetada pelas estruturas con-
struídas historicamente pelo homem e pela mulher em suas relações, 
tais como a política, a economia, a religião, a arte, a ciência, entre outras. 
É nesta dinâmica que se inscreve a compreensão do projeto de Nação, 
o da educação nacional e, neste, o da instituição educacional, com sua 
organização, seu projeto e seu processo educativo em suas diferentes 
dimensões, etapas e modalidades.
A respeito da relação entre educação e sociedade, afirma Libâneo (2012):

Com efeito, a escola é instância integrante do todo social, sendo afetada pela estru-
tura econômica e social, pelas decisões políticas e pelas relações de poder em vigor 
na sociedade. Assim, as políticas, as diretrizes curriculares, as formas de organização 
do sistema de ensino estão carregadas de significados sociais e políticos que influen-
ciam fortemente as ideias, atitudes, modos de agir e comportamentos de professores 
e alunos, bem como práticas pedagógicas, curriculares e organizacionais. Isso mostra 
que há uma relação de influência mútua entre a sociedade, o sistema de ensino, a in-
stituição escolar e os sujeitos – ou seja, as políticas e as diretrizes do sistema de ensino 
podem exercer forte influência e controle na formação das subjetividades de profes-
sores e alunos (p. 415-416).

Compreende-se, pois, a educação escolar como uma prática formal, ex-
plícita, que mantém um vínculo quase que orgânico com a sociedade. 
Assim, a educação institucionalizada, vista sob a ótica de sua inserção 
social, adquire uma nova significação: é concebida como uma prática 
social e histórica concreta. Trata-se de um processo sociocultural que 
se dá na história de uma determinada sociedade, envolvendo compor-
tamentos sociais, costumes, instituições, atividades culturais, organiza-
ções administrativas. Neste sentido, afirma Severino (1994):

A história não é apenas um acúmulo sucessivo de fatos, mas a articulação de acontec-
imentos, produzidos pelas ações dos homens em sua interação social, no seu relacio-
namento com a natureza, com os seus semelhantes e com os seus próprios produtos 
simbólicos. (p. 111)

Na perspectiva histórico-social a educação é concebida como proces-
so individual e coletivo de constituição de uma nova consciência social 
e de reconstituição da sociedade pela rearticulação de suas relações 
políticas. Fins e valores se definem pelo tipo de relação de poder que os 
homens estabelecem entre si, na sua prática real, sendo os critérios de 
avaliação da ação e da educação eminentemente políticos.
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Para Paulo Freire (1986, p. 17) “Além de um ato de conhecimento, a edu-
cação é também um ato político. É por isso que não há pedagogia neu-
tra.” A educação é política por natureza, pois sua ação sendo voltada ao 
ser humano reveste-se do caráter inacabado do qual o próprio homem 
tem consciência: “Inacabado e consciente de seu inacabamento, históri-
co, necessariamente o ser humano se faria um ser ético, um ser de op-
ção, de decisão” (FREIRE, 2011, p. 42).
A educação pode ser entendida, neste sentido, sob três aspectos: 1 – 
como um evento social que se desdobra no tempo histórico; 2 – como 
uma mediação da sociabilidade, uma vez que a prática educativa tam-
bém se reveste da finalidade intrínseca de inserir os sujeitos no universo 
social, tendo em vista que estes não poderão existir fora do tecido so-
cial; 3 - como uma interação que influencia os rumos da sociedade.
A partir desta relação entre educação e sociedade e considerando que 
ambas se entrelaçam no processo de formação humana, podemos anal-
isar mais detalhadamente o papel social da educação escolar no con-
texto brasileiro atual.
Tomemos, neste caso, como ponto de partida, nossa Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei nº 9394/1996, a qual “disci-
plina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por 
meio do ensino, em instituições próprias” (Art. 1º, § 1º), e que deverá es-
tar vinculada ao mundo do trabalho e das práticas sociais (Art. 1º, § 2º).
Partindo desta delimitação traçada pela LDBEN, podemos considerar, 
conforme nos aponta Carneiro (2012), que a educação atrai quatro con-
ceitos estruturantes do novo mapa de referência da escola, enquanto 
palco principal do processo educativo:

a) A educação é vista como uma prática social, isto é, uma ativi-
dade socialmente produzida e, ao mesmo tempo, produtora de 
existência social.
Também é compreendida como a soma de processos históricos 
determinados pelas ações humanas.
b) A educação escolar vincula-se ao mundo do trabalho, aqui 
compreendido como o ambiente de construção da sobrevivên-
cia, mas, também de transformação social. Diferentemente do 
mercado de trabalho, o mundo do trabalho é o campo por ex-
celência da realização humana e da construção coletiva da ci-
dadania com qualidade de vida.
c) A legitimidade dos movimentos sociais, enquanto esforços 
organizados de construção de espaços alternativos de orga-
nização coletiva com vistas à emancipação da coletividade.
d) A diversidade de manifestações culturais, entendendo as ex-
pressões de cultura enquanto conceito antropológico, que re-
porta o mundo criado pelo homem por meio de sua intervenção 
sobre a natureza, ou seja, por meio do trabalho.

Na sequência, a nossa LDBEN trata dos princípios e fins da educação 
nacional, os quais não poderiam, em hipótese alguma, deixar de constar 
no Marco Referencial da nossa Rede Municipal de Ensino, uma vez que 
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nenhum projeto local de educação pode se sobrepor a um projeto de 
Nação.
Neste sentido, o Artigo 2º, estabelece: “A educação, dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidar-
iedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho” (grifos nossos).
Observemos que este artigo nos apresenta os princípios, isto é, os el-
ementos que precedem as formas da educação se organizar, e os fins 
que são os objetivos comuns para orientar a organização e o funciona-
mento dos sistemas educativos, tendo em vista o cidadão/cidadã que 
a escola se propõe a formar. Assim, torna-se evidente que toda e qual-
quer atividade educativa deve se dar num contexto de liberdade, livre 
de qualquer forma de opressão, e de solidariedade, compreendendo o 
caráter eminentemente social da educação, a qual se torna impossível 
sem o estabelecimento de relações humanas.
Neste sentido, observamos que os fins maiores da educação (pleno de-
senvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho), são dotados de relevância social, 
importância pedagógica e prioridade didática, pois sinalizam as políti-
cas de educação para os vários sistemas de ensino e os balizamentos 
para assegurar o adequado detalhamento da proposta pedagógica da 
escola.

Compreender e realizar a educação, entendida como um direito individual humano e 
coletivo, implica considerar o seu poder de habilitar para o exercício de outros direitos, 
isto é, para potencializar o ser humano como cidadão pleno, de tal modo que este se 
torne apto para viver e conviver em determinado ambiente, em sua dimensão plan-
etária. A educação é, pois, processo e prática que se concretizam nas relações sociais 
que transcendem o espaço e o tempo escolares, tendo em vista os diferentes sujeitos 
que a demandam. Educação consiste, portanto, no processo de socialização da cultura 
da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam saberes, conhecimentos e 
valores (BRASIL, 2010, p.10).

O excerto acima extraído do Parecer CNE/CEB nº 7/2010, deixa evidente 
o papel da instituição educacional na sociedade, destacando sua princi-
pal função social: a formação do cidadão/cidadã mediante a construção 
de conhecimentos, valores e atitudes que os tornem solidários/as, críti-
cos/as, éticos/as e participativos/as. Neste sentido, compreendemos 
que a instituição educacional, no desempenho de sua função social de 
formadora de sujeitos históricos, precisa ser um espaço de sociabilidade 
que possibilite a construção e a socialização do conhecimento produ-
zido, tendo em vista que esse conhecimento não é dado a priori. Trata-
se de conhecimento vivo e que se caracteriza como processo em con-
strução.
Saviani (1997, p. 18), ao referir-se à função da escola, defende a tese de 
que “[...] a escola é uma instituição cujo papel consiste na socialização 
do saber sistematizado”, isto porque “É a exigência de apropriação do 
conhecimento sistematizado por parte das novas gerações que torna 
necessária a existência da escola” (Id. Ibid., 1997, p. 19). Nesse sentido, 
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é possível compreender que a escola, numa perspectiva histórico-críti-
ca, torna-se responsável por promover o acesso da população ao saber 
sistematizado. Assim,

[...] a compreensão da natureza da educação enquanto um trabalho não-material cujo 
produto não se separa do ato de produção nos permite situar a especificidade da edu-
cação como referida aos conhecimentos, ideias, conceitos, valores, atitudes, hábitos, 
símbolos sob o aspecto de elementos necessários à formação da humanidade em cada 
indivíduo singular, na forma de uma segunda natureza, que se produz, deliberada e 
intencionalmente, através de relações pedagógicas historicamente determinadas que 
se travam entre os homens (SAVIANI, 1997, p. 28).

Podemos observar, na visão do autor, que as relações estabelecidas no âm-
bito da instituição educacional e, portanto, no processo de ensino e apren-
dizagem, são relações construídas entre os sujeitos num processo histórico 
que se materializa por meio das práticas sociais. Ao caracterizar as relações 
pedagógicas,condicionadas ainda pela dominação do poder econômico, como 
produções históricas, vale ressaltar que estas são concebidas não como me-
canismos estáticos e imutáveis. Pelo contrário, compreende-se a educação es-
colar como um meio de formação humana sujeita a inúmeras mudanças em 
sua produção.
Vale ressaltar, que a educação escolar se desenvolve mediante um trabalho 
educativo que se caracteriza pela sua intencionalidade pedagógica. Esse tra-
balho educativo só é possível a partir da existência de dois elementos essen-
ciais: o sujeito e o objeto do conhecimento. No cotidiano escolar, os sujeitos 
históricos interagem, construindo sentidos e significados sobre o objeto de 
conhecimento, produzindo saberes, valores e atitudes.
Neste sentido, Saviani (1997) destaca:

A natureza humana não é dada ao homem, mas é por ele produzida sobre a base da 
natureza bio-física. Consequentemente, o trabalho educativo é o ato de produzir, di-
reta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. [...] O homem não se faz homem 
naturalmente; ele não nasce sabendo ser homem, vale dizer, ele não nasce sabendo 
sentir, pensar, avaliar, agir. Para saber pensar e sentir; para saber querer, agir ou avaliar 
é preciso aprender, o que implica o trabalho educativo. Assim, o saber que diretamente 
interessa à educação é aquele que emerge como resultado do processo de aprendiza-
gem, como resultado do trabalho educativo. Entretanto, para chegar a esse resultado a 
educação tem que partir, tem que tomar como referência, como matéria-prima de sua 
atividade, o saber objetivo produzido historicamente (p. 11-12).

Cabe destacar, ainda, que tais funções atribuídas à instituição educacional não 
surgem simplesmente do acaso. No que se refere às questões políticas, soci-
ais, econômicas e culturais, elas (as funções), são construídas num processo 
histórico e comportam em si um contexto de intensas transformações por que 
passaram e continuam passando as mais diversas sociedades.
Neste processo de construção histórica da humanidade, destacamos como 
fatores importantes para a definição do papel da escola na atualidade, não 
apenas as conquistas resultantes das lutas internas de cada país, mas, também 
as contribuições que resultam do próprio esforço das nações do mundo em 
firmarem acordos reconhecendo a condição de dignidade inerente a todos os 
seres humanos e da qual advém seus direitos, entre os quais o direito à edu-
cação.
Neste contexto, ao falarmos do papel que a instituição educacional assume 
frente às sociedades contemporâneas, não podemos deixar de mencionar as 
funções que lhe foram delegadas por força de compromissos internaciona-
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is, tais como as que constam na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948), Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990) e Declaração 
de Salamanca (1994).
Desta forma, de maneira sintética, buscando referência nestas Declarações, 
poderemos afirmar que nossas instituições educacionais estarão cumprindo 
sua função social, quando:

1.	 Compreenderem a educação como um direito fundamental de  
	 todos/as e cada um/a, de todas as idades, no mundo inteiro;

2. 	 Reconhecerem suas crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
	 idosos como sujeitos de direitos;

3. 	 Assegurarem a todos os estudantes, além do acesso, da inclusão  
	 e da permanência na escola, o seu sucesso escolar com qualidade  
	 social, científica e cultural;

4. 	 Orientarem sua prática educativa no sentido do pleno 
	 desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento  
	 do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
	 fundamentais;

5. 	 Acreditarem que a educação pode contribuir para conquistar um  
	 mundo mais seguro, mais sadio, mais próspero e ambientalmente  
	 mais puro, e que, ao mesmo tempo, favoreça o progresso social,  
	 econômico e cultural, a tolerância e a cooperação internacional;

6. 	 Reconhecerem que a educação, embora não sendo condição 
	 suficiente, é de importância fundamental para o progresso 
	 pessoal e social;

7. 	 Reconhecerem que o conhecimento tradicional e o patrimônio  
	 cultural têm utilidade e valor próprios, assim como a capacidade  
	 de definir e promover o desenvolvimento;

8. 	 Considerarem que:
 
	 a) Cada sujeito tem o direito à educação e deve ter a 
	 oportunidade de atingir os direitos e objetivos  
	 de	 aprendizagem e desenvolvimento estabelecidos no Plano  
	 Nacional de Educação, considerando sua singularidade;
		
	 b) Cada sujeito tem características, interesses, capacidades e 
	 necessidades de aprendizagem que lhe são próprias;

	 c) Os sujeitos com necessidades educativas especiais devem ter  
	 acesso à escola, que à eles se devem adequar por meio de uma  
	 pedagogia que respeite a diversidade e possibilite seu 
	 desenvolvimento, a partir de suas potencialidades;

	 d) Os espaços escolares, numa perspectiva inclusiva, constituem 	
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	 os meios mais capazes para combater atitudes discriminatórias,  
	 construindo uma sociedade mais solidária.

	 e) O ser humano, enquanto membro da sociedade, possa voltar a  
	 se equilibrar com a natureza e as condições de harmonia com to 
	 dos os animais, plantas e a terra como um todo, sendo o ser 
	 humano um ser animal.

As concepções atuais de sociedade, de educação e de escola, se referem à 
educação escolar como mais um espaço que contribui para que o ser humano 
possa socialmente usufruir dos bens que constituem o patrimônio histórico, 
cultural, artístico e científico, construído pela humanidade.
Neste sentido, reafirmamos a importância da Educação Básica, retomando o 
Parecer CNE/CEB nº 07/2010:

A Educação Básica é direito universal e alicerce indispensável para a capacidade de 
exercer em plenitude o direto à cidadania. É o tempo, o espaço e o contexto em que 
o sujeito aprende a constituir e reconstituir a sua identidade, em meio a transforma-
ções corporais, afetivo-emocionais, socioemocionais, cognitivas e socioculturais, re-
speitando e valorizando as diferenças. Liberdade e pluralidade tornam-se, portanto, 
exigências do projeto educacional. Da aquisição plena desse direito depende a pos-
sibilidade de exercitar todos os demais direitos, definidos na Constituição, no ECA, na 
legislação ordinária e nas inúmeras disposições legais que consagram as prerrogativas 
do cidadão brasileiro. (BRASIL, 2010, p. 12).

Para concluir estas reflexões, consideramos por bem destacar outra impor-
tante contribuição do Conselho Nacional de Educação, que nos parece apon-
tar claramente o que se espera da escola no atual tempo e espaço históricos 
em que nossa sociedade se encontra:

Cabe, pois, à escola, diante dessa sua natureza, assumir diferentes papéis, no exercício 
da sua missão essencial, que é a de construir uma cultura de direitos humanos para 
preparar cidadãos plenos. A educação destina-se a múltiplos sujeitos e tem como ob-
jetivo a troca de saberes, a socialização e o confronto do conhecimento, segundo dife-
rentes abordagens, exercidas por pessoas de diferentes condições físicas, sensoriais, 
intelectuais e emocionais, classes sociais, crenças, etnias, gêneros, origens, contextos 
socioculturais, e da cidade, do campo e de aldeias. Por isso, é preciso fazer da escola a 
instituição acolhedora, inclusiva, pois essa é uma opção “transgressora”, porque rompe 
com a ilusão da homogeneidade e provoca, quase sempre, uma espécie de crise de 
identidade institucional (BRASIL, 2010, p. 20).

Pensar, portanto, na escola pública de qualidade e em sua função social na 
atualidade, requer que seus atores sociais reconheçam a importância da edu-
cação no processo de constituição do ser humano, de modo que as práticas 
educativas resultem na aprendizagem dos saberes científicos construídos his-
toricamente pela humanidade, e dos valores sobre os quais se assenta nossa 
sociedade, instrumentalizando nossas crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
idosos para o pleno exercício da cidadania.

1.2 - Cidadania, Participação, Autonomia e Gestão Democrática

Cidadania é a capacidade de intervir nos destinos da sociedade que os sujei-
tos integram em todos os espaços nela ocupados (escola, bairro e cidade), 
fiscalizando e acompanhando a tomada de decisões, e a execução de ações 
de co responsabilidade na construção da sociedade em que se deseja viver. 
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Ser cidadão/cidadã é uma construção que se dá na criação de oportunidades 
de vivência de relações sociais em que sejam potencializadas a participação, a 
autonomia numa perspectiva de gestão democrática.
Esse cidadão/cidadã se constrói quando a prática dá sentido concreto ao dis-
curso da cidadania. Os conselhos de escola, as associações de pais e mes-
tres, grêmio estudantil, conselho municipal de educação, as comissões e as 
assembleias realizadas de maneira democrática, dentro e fora das instituições 
educacionais, e outros colegiados são mecanismos que podem proporcionar 
a todos os segmentos da comunidade escolar a oportunidade de vivenciar os 
princípios da cidadania e da democracia por meio da participação dos proces-
sos decisórios.
Por sua vez, participação numa visão mais abrangente é entendida como inter-
venção constante nas definições e nas decisões das políticas públicas tornan-
do-se uma prática social efetiva que sedimente uma nova cultura de cidada-
nia. Nesta concepção, a população é vista como capaz, sem ser tutelada pelo 
poder estatal, de planejar e decidir sobre suas reivindicações bem como de 
controlar a sua execução. (BORDENAVE, 1994).
Segundo Demo (1988) a participação não é algo natural; é um processo de 
conquista; pressupõe o aprendizado e, sobretudo, disputa com o poder domi-
nante. Na medida em que há organização e participação, estabelecem-se dis-
putas com o poder constituído e, assim surgem possibilidades de criação de 
novas formas de poder e de uma nova cultura política. No âmbito da educação,

[...] se os atores são chamados a ocupar um espaço de participação apenas por força 
da lei, e por meio de participação operacional, cria-se a aparência de “decisão” dos 
rumos da educação. No entanto, quando aqueles que concretamente produzem a edu-
cação passam a ter espaço para a participação qualitativa, que envolve poder de de-
cisão, ocorre um avanço na apropriação da escola como espaço público. (SILVESTRINI, 
2006, p. 14)

No que se refere à autonomia, segundo o Art. 15 da Lei 9.394/96 “Os sistemas 
de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de Educação Básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e 
de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro pú-
blico. ”
Para Rios (2001) autonomia não significa independência e é sempre relativa, 
interdependente, intencional e responsável. É relativa uma vez que os espaços 
de sua construção são de limites e possibilidades nas relações e inter-relações 
humanas (alteridade). É interdependente, pois a voz é dada ao coletivo e ao 
mesmo tempo a cada um; a autonomia no espaço escolar não deve ser exclu-
dente, nem impositiva. É intencional, pois tem um fim, vai ao encontro dos an-
seios do bem comum do grupo e, ao mesmo tempo dos interesses dos sujeitos 
individuais. Finalmente, tem responsabilidade diante da lei, pois as ações gera-
das por meio desta intencionalidade são construídas na relação com regras já 
instituídas.
Ainda segundo essa autora “[...] autonomia significa possibilidades de estabel-
ecer princípios e regras para a ação, reconhecendo e internalizando os valores 
do contexto ou problematizando aqueles que não se mostram consistentes” 
(RIOS, 2001, p. 123).
De acordo com Paro (2003, p. 40) “assim como, em âmbito individual a auto-
nomia tem a ver com a elevação das pessoas à condição de sujeito, em âmbito 
institucional, falar em autonomia da escola é considerá-la sujeito social”. Prob-
lematizar e refletir sobre os compromissos do magistério com a prática educa-
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tiva é uma excelente oportunidade para se construir processos que busquem 
a autonomia da escola.
Sendo assim, por que valorizar a democracia como marco referencial de um 
projeto educacional? São muitas as respostas. Por um lado, porque a relação 
autoritária exclui e impede que todos sejam sujeitos do processo educacional; 
por outro lado, porque a escola é um organismo público e, enquanto tal, deve 
atender com qualidade social a todos/as e cada um/a. E, além disso, educar 
para a democracia é educar para construir sociedades democráticas e sus-
tentáveis, e para o respeito aos direitos humanos, o que é um imperativo dos 
tempos atuais.
A educação para a cidadania que forma o cidadão/cidadã participativo/a, 
democrático/a e solidário/a, consciente de seus direitos e deveres, precisa 
se associar à educação de direitos humanos e à educação que promove so-
ciedades sustentáveis. “Não existe democracia sem direitos humanos, assim 
como não existe direitos humanos sem a prática da democracia. ” (BENEVI-
DES, 2000) A educação emancipadora cria condições de valores para a supe-
ração de costumes arraigados, decorrentes de vários fatores historicamente 
definidos.

[...] nosso sistema de ensino autoritário elitista, e com uma preocupação muito mais 
voltada para a moral privada do que para a ética pública; nossa complacência, com a 
corrupção, dos governantes e das elites, assim como em relação aos privilégios con-
cedidos aos cidadãos ditos de primeira classe ou acima de qualquer suspeita; nosso 
descaso com a violência, quando ela é exercida exclusivamente contra os pobres e os 
socialmente discriminados; nossas práticas religiosas essencialmente ligadas ao valor 
da caridade em detrimento ao valor da justiça; nosso sistema patriarcal e machista; 
nossa sociedade racista e preconceituosa contra todos os considerados diferentes; 
nosso desinteresse pela participação cidadã e pelo associativismo solidário; nosso in-
dividualismo consumista decorrente de uma falsa ideia de modernidade. (BENEVIDES, 
2000, p.1)

Podemos e devemos fazer da escola esse espaço da promoção e da vivên-
cia dos valores da liberdade, da justiça, da solidariedade, da cooperação, da 
tolerância e da paz. Criar, influenciar, compartilhar e consolidar mentalidades, 
costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que respeitem o direito da 
vida. Propiciar o desenvolvimento da capacidade de perceber as consequên-
cias pessoais e sociais de suas escolhas, construir o senso de responsabilidade. 
Tornar o cidadão/cidadã participante, crítico/a, responsável e comprometido/a 
com a mudança das práticas e condições da sociedade que violam ou negam 
os direitos humanos é fundamental para um país democrático e justo.
Como educar para e pela cidadania e democracia no contexto escolar? Tra-
ta-se de oferecer à população espaços de exercício da cidadania. Garantir a 
oportunidade de aprender a ser democrático, a ser solidário, a acreditar na 
capacidade de cada um na mudança. Criar condições para que gestores e ges-
toras, professores e professoras, funcionários e funcionárias, estudantes, pais 
e comunidade tomem para si o destino de sua escola, para que sejam sujeitos 
ativos na construção do projeto político-pedagógico com que sonham. É fun-
damental aprender e expressar-se a vivenciar o conflito como possibilidade de 
aprendizagem, a defender ideias, a se organizar e a se articular para viabilizar 
uma proposta, a escolher seus representantes, a avaliar coletivamente, a reori-
entar a prática quando a avaliação apontar essa necessidade.
As assembleias de escola, de classes, os conselhos de escola, as associações 
de pais e mestres e os grêmios estudantis podem ensinar muito de democra-
cia, participação e autonomia. Experiências vividas por meio deles podem ser 
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levadas para outras esferas da sociedade capacitando as/os educandas/edu-
candos a serem cidadãs/cidadãos mais conscientes e em melhores condições 
de agir sobre a realidade em que estão inseridas/os, transformando-a para 
melhor. É preciso reinventar o poder e entender que ele não é apenas viven-
ciado no Congresso, Assembleia Legislativa, na Câmara Municipal, etc. Partici-
par das pequenas decisões da nossa casa, no cotidiano na escola, no bairro e 
na cidade também cria poder de mudança. Por esse motivo é importante criar 
situações que desenvolvam a autonomia e o senso crítico dos estudantes.
A participação exige aprendizado contínuo e a escola não pode se furtar de 
criar condições para aprender a fazer, essas práticas não estão consolidadas 
entre as pessoas, pois nossa história de participação e democracia é muito 
recente. É um processo de aprendizagem e há muito a aprender ainda, ga-
rantindo às crianças, aos adolescentes, jovens, adultos/as e idosos/as espaços 
de manifestações do que pensam sobre o mundo em que vivem, seus projetos 
de vida, suas expectativas em relação aos estudos, à educação, à profissão e à 
convivência. Os espaços educacionais precisam criar e ter condições, oferta-
dos pelo poder público, para que todos os segmentos aprendam a se expres-
sar e a se articular em torno dos seus interesses individuais e coletivos, a de-
bater com pessoas que pensam diferente, a defender suas ideias, respeitar a 
do outro, a resolver seus conflitos por meio do diálogo e a fundamentar suas 
opiniões com razão e sensibilidade.
Acrescentando e consolidando espaços de vivência de democracia, espera-se 
formar cidadãs/cidadãos e contribuir para construir e consolidar, na dimensão 
educacional, esferas públicas de decisão fortalecendo o controle social sobre 
o Estado, garantindo que a instituição educacional seja realmente pública e 
significativa na vida das pessoas que nela estão.
A democratização da gestão implica a participação da população na tomada 
de decisões que dizem respeito a seus interesses, isso pressupõe descentral-
ização do poder do Estado para as instâncias da base da pirâmide, onde se 
dá o contato direto com os cidadãos/cidadãs, desenvolvendo na sociedade os 
mecanismos necessários para que o Estado aja de acordo com o interesse dos 
sujeitos, exercendo seu papel, principalmente de financiador da educação de 
qualidade social para todos/as e cada um/a. Daí a importância dos conselhos e 
de tantas outras iniciativas que criam espaços para a vivência da participação 
e da democracia nas instituições educacionais. O poder público, como forma 
de dar exemplo às unidades escolares e a toda comunidade, deve garantir que 
a escolha dos membros do C.M.E. seja realizada de maneira verdadeiramente 
democrática, respeitando a proporcionalidade da comunidade escolar, assim 
como seu estatuto deve ser aprovado pela mesma.
Importante observar que a gestão democrática não se constrói reservando, 
ao longo do ano letivo, um dia específico para o exercício da participação. 
Muitas campanhas estimulam o “Dia da Cidadania”, o “Dia da Família”, mas 
não dão continuidade às ações. A democracia não é incorporada no cotidi-
ano das instituições educacionais por meio de ações isoladas, ela precisa estar 
presente no currículo, na participação da comunidade, na construção do PPP, 
no dia a dia da sala de aula, na relação que o professor estabelece com os es-
tudantes, na escolha dos conteúdos de forma a contemplar as necessidades 
de aprendizagem, nos processos avaliativos, nas relações dos funcionários/
funcionárias com os estudantes, na relação da direção com a comunidade, na 
forma como a instituição educacional lida com as diferenças, com os conflitos, 
etc. É necessário um trabalho permanente para desmontar as bases de um 
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poder autoritário, das relações de desrespeito, do medo, do clientelismo, do 
patrimonialismo, da discriminação; enfim, é necessário um investimento em 
ações continuadas que criem condições de materialização da democracia e 
da cidadania no dia a dia da instituição educacional. Este trabalho se dá espe-
cialmente na seriedade e periodicidade das assembleias de classe, de escola, 
grêmios e outros colegiados escolares.
O contexto atual exige uma nova educação. É tempo de repensar e (re)sig-
nificar a escola para além das paredes da sala de aula e da mera transmissão 
de conteúdo. Cabe-nos, então, refletir como podemos concretizar o princípio 
constitucional da gestão democrática. Nesse sentido, a participação, a cidada-
nia, a democracia e a autonomia são fundamentais para a nova arquitetura da 
gestão pública.
Se a instituição pretende ser um espaço educacional por meio do qual os es-
tudantes se apropriam do conhecimento historicamente acumulado, tendo 
como ponto de partida as práticas sociais concretas e a realidade onde essas 
práticas acontecem, objetivando a humanização, a viabilização da convivência 
justa, solidária e sustentável, a mesma não pode estruturar o trabalho e as re-
lações humanas em bases autoritárias.
Desde as duas últimas décadas do século XX, quase todos os países da região 
latino-americana empreenderam processos de descentralização ou descon-
centração da administração dos sistemas de educação formal, principalmente 
do ensino fundamental e médio. Ainda que apresentados como semelhantes, 
estes conceitos não são sinônimos. Enquanto a desconcentração é caracter-
izada por ser uma ação “de cima para baixo”, delegação de funções sem me-
canismos de controle e transparência social, a descentralização significa, em 
teoria, a possibilidade de ampliação para o exercício dos direitos, a autonomia 
da gestão municipal, a participação, controle e gestão da cidadania no seu co-
tidiano, assim como a potencialização de instrumentos adequados para o uso 
e redistribuição mais eficiente dos escassos recursos públicos e para reverter 
as tendências globalizantes dos projetos de planejamento, possibilitando a 
desburocratização administrativa e a equitatividade na definição da agenda.
Descentralizar não significa só a delegação de funções, mas também a frag-
mentação do poder através das mais diferentes esferas sociais (JACOBI, 1990). 
Os defensores da descentralização argumentam que, comprometendo a co-
munidade com a instituição educacional, a população assume maior participa-
ção no tipo de formação que se oferece aos estudantes e apoia a melhoria da 
qualidade educacional de sua comunidade ou região.
Dentre as propostas de criação de canais de participação da população, surgiu, 
na área da educação, a proposta de Conselhos de Escola deliberativos. Eles 
passaram a ser incluídos na pauta de reivindicações dos professores/profes-
soras da rede pública que, paralelamente às exigências salariais, começaram a 
lutar por uma mudança no direcionamento político das escolas. No Estado de 
São Paulo, “esta proposta se concretizou quando, em dezembro de 1984, foi 
aprovada, na Assembleia Legislativa, a Lei Complementar nº 375, que trans-
formava os antigos Conselhos de Escola em deliberativos, prevendo ainda a 
participação de pais e alunos” (RIBEIRO, 1989, p. 26).
Embora, desde meados da década de 1980, a legislação do Estado de São 
Paulo já contemplasse a democratização da gestão, somente na década de 
1990 este princípio foi incorporado em lei nacional. A Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9.394), de 20 de dezembro de 1996, estabeleceu 
como princípio a “gestão democrática do ensino público” no Inciso VIII, Art. 3º 
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e, no Artigo 14, definiu os princípios da gestão democrática:

Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público 
na Educação Básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes 
princípios: I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; II - participação das comunidades escolar e local em Conselhos 
de Escola ou equivalentes.

A partir desse movimento histórico de processos de descentralização e de 
democratização, muitas secretarias de educação, sob governos democráticos, 
vêm adotando concepções e práticas dialógicas, interativas, participativas, tra-
balhando em redes e parcerias na busca da garantia do direito de aprender e 
de oferecer uma educação de qualidade sociocultural e socioambiental. Há 
uma consciência cada vez mais clara de que não basta democratizar o acesso, 
garantindo vagas para todos. Não basta estar na escola: é preciso aprender 
na escola; e aprender para viver de forma justa, solidária, promovendo a con-
strução de sociedades sustentáveis. Isso requer uma educação e uma escola 
coerentes com esse propósito. Conforme Cury (2005, p. 18),

[...] a gestão democrática é um princípio do Estado nas políticas educacionais que 
espelha o próprio Estado Democrático de Direito e nele se espelha, postulando a pre-
sença de cidadãos no processo e no produto de políticas dos governos […]. A gestão 
democrática da educação é, ao mesmo tempo, transparência e impessoalidade, auto-
nomia e participação, liderança e trabalho coletivo, representatividade e competência.

Fazer uma gestão democrática na escola significa contar com a participação 
dos representantes dos diferentes segmentos da comunidade escolar, compar-
tilhar reflexões e ações, ter acesso a informações, contar com fóruns de diálo-
go e com descentralização do poder de decisão em relação ao PPP das insti-
tuições educacionais, de forma que este contemple o projeto de vida daqueles 
que dela fazem parte.
Quando se fala em gestão, fala-se em como a escola organiza o seu trabalho na 
parte administrativa, financeira e pedagógica para alcançar os objetivos a que 
se propõe. Gestão tem a ver com a organização e o funcionamento da escola 
a fim de conseguir realizar aquilo a que ela se propôs. Por exemplo, se a escola 
pretende garantir o direito de aprender e formar cidadãs/cidadãos críticos, 
participativos, dialógicos, que contribuam para a construção de realidades so-
cialmente justas, de cidades saudáveis e sustentáveis, ela precisa organizar o 
seu trabalho para que este objetivo seja alcançado. Isso significa pensar sobre 
o sentido da educação que as crianças recebem, se elas estão aprendendo ou 
não, se a forma como a escola está organizando o tempo e o espaço está ad-
equada à aprendizagem, se a instituição educacional está levando em consid-
eração o saber da comunidade e dos estudantes no processo pedagógico, se 
ela organiza processos avaliativos inclusivos, se ela se preocupa com a evasão 
e a repetência dos estudantes, se promove atividades que ampliam o seu rep-
ertório cultural, se a instituição educacional se aproxima da comunidade ou 
fica distante dela, se estabelece relação de integração com outros organismos 
públicos no bairro, na cidade etc.
Participar da gestão de forma democrática é participar da decisão sobre a or-
ganização pedagógica, financeira e administrativa da instituição educacional 
e ampliar esse aprendizado e essa relação com o bairro, com a comunidade, 
com a cidade. Isso significa que os diferentes segmentos devem “fazer parte” 
e “tomar parte” nas decisões. “Fazer parte” significa um nível de participação 
de quem, como o próprio nome diz, “faz parte” de um grupo ou participa de 
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uma atividade. “Tomar parte” traduz um outro nível de participação. Mais do 
que fazer parte de um grupo ou de uma atividade, significa que “toma parte” 
nas decisões (BORDENAVE, 1994).
A instituição educacional, explícita ou implicitamente, por meio dos conteúdos 
que ensina e da forma como é organizada e administrada, educa e colabora 
para a criação de identidades: democráticas e participativas ou autoritárias e 
alienadas. Isso implica refletirmos sobre como tratamos as culturas das etnias 
minoritárias, os grupos oprimidos ou sem poder, pessoas com deficiência, os 
negros, as mulheres, os idosos, as crianças, as Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trav-
estis, Transexuais e Transgêneros (LGBTs), as crenças religiosas, os diferentes 
níveis socioeconômicos, etc. Essas questões não podem ser tratadas como 
suplementos do currículo escolar, trabalhando-as esporadicamente, em uni-
dades didáticas isoladas, como episódios descontextualizados, caracterizando 
o que Santomé (1998) chama de “currículo de turistas”: no mês de março, 
destacamos o dia da mulher; no mês de abril, o dia do índio; em maio, o dia 
do trabalho, e assim por diante. Em cada comemoração, lemos, estudamos, 
fazemos cartazes, pesquisas sobre o assunto e, ao passar as datas comemora-
tivas, a questão dos direitos é esquecida, e tudo que foi visto e estudado não 
é incorporado no cotidiano da escola. A gestão democrática não tem a ver só 
com reuniões do Conselho de Escola e da Associação de Pais e Mestres (APM). 
Ela tem a ver com a presença da democracia no currículo da instituição educa-
cional, no projeto político- pedagógico.
É necessário que se tenha clareza de que democracia é algo que se aprende; 
e se aprende, principalmente, praticando-a, vivenciando-a. Não há projeto de 
escola que esteja dissociado de um projeto de sociedade.

[...] uma sociedade é democrática quando institui algo mais profundo, que é condição 
do próprio regime político, ou seja, quando institui direitos e que essa instituição é uma 
criação social, de tal maneira que a atividade democrática social realiza-se com luta 
social e, politicamente, como um contra-poder social que determina, dirige, controla, 
limita e modifica a ação estatal e o poder dos governantes (CHAUÍ, 2005, p. 25).

Ao desejar uma sociedade democrática, justa, igualitária, é necessário que, 
mais do que o discurso, sejamos capazes de vivenciar a democracia no maior 
número possível de espaços. Nesse sentido, a escola e a comunidade têm mui-
to a contribuir.

1.3 Educação e sustentabilidade

“Da minha aldeia vejo quanto da terra se pode ver no Universo...
Por isso a minha aldeia é tão grande como outra terra qualquer.

Porque eu sou do tamanho do que vejo e não do tamanho da minha altura...”
(Fernando Pessoa)

A Secretaria da Educação do Município de Sorocaba, reconhecendo a 
importância do exercício da responsabilidade social frente à sustentabi-
lidade, visando conciliar as esferas educacionais, ambientais e sociais, 
apontando a necessidade da reflexão sobre as práticas sociais e educa-
cionais, tendo em vista a degradação do meio ambiente, apresenta as 
concepções acerca do conceito de educação ambiental e sustentabili-
dade como subsídios necessários para a construção de uma educação 
de qualidade social.
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Nesse sentido, optou por encontrar suporte teórico na Proposta de Di-
retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, em Gadotti 
(2001 e 2012) e também no documento Carta da Terra, este com val-
or histórico para o município, pois entre os anos de 2008 e 2009 foi 
utilizado como base para ações pedagógicas, que ainda hoje ecoam 
em muitas instituições educacionais da rede. Considerando a validade 
do documento, a Secretaria da Educação deve promover e incentivar 
ações, bem como estudar novos caminhos para enfrentar os desafios 
neste setor.
Acreditando na importância da Educação Ambiental, iniciada desde a 
educação infantil, e necessidade de incorporação pelas Diretrizes do 
CNE dos princípios e objetivos fixados pela lei de diretrizes e bases da 
educação nacional (LDB) e instituído pela Política Nacional de Educa-
ção Ambiental – PNEA, a Secretaria da Educação (SEDU) ressalta os 
princípios e objetivos da Educação Ambiental contidos naLei 9.394, de 
20/12/1996 (LDB - Lei de Diretrizes e Bases) que, em seu artigo 32, as-
severa que o ensino fundamental terá por objetivo “a formação básica 
do cidadão mediante: (...) II – a compreensão do ambiental natural e so-
cial do sistema político, da tecnologia das artes e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade” (BRASIL, 2012, p.2).
Verifica-se que na práxis pedagógica, a Educação Ambiental envolve a 
compreensão:

[...] de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, onde cada sujeito 
aprende com conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes tradicio-
nais, possibilitando a tomada de decisões transformadoras a partir do meio ambiente 
natural ou construído no qual as pessoas se inserem (BRASIL, 2012, p.2).

A finalidade da Educação Ambiental, de acordo com as Diretrizes é estimu-
lar interações mais equilibras entre os seres humanos e os demais seres que 
habitam o Planeta, a fim de construir um presente e um futuro sustentável, 
sadio e socialmente justo. Para tanto faz-se necessária uma práxis pedagógica 
desafiadora, uma vez que exige uma nova organização dos tempos e espaços 
da escola e adequação da matriz curricular, portanto é imprescindível que as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do CNE:

[...] auxiliem no dever atribuído constitucionalmente ao Estado de promover a educa-
ção ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preser-
vação do meio ambiente (C.F., art. 225 § 1º inciso VI) e na implementação das Políti-
cas Nacionais de Educação Ambiental e de Meio Ambiente (estabelecidas pela Lei nº 
9.795, de 27.04.99, regulamentadas pelo Decreto nº 4.281, de 25.06.2002, e pela Lei nº 
6.938/81) que exigem também do ensino formal o dever de capacitar as pessoas, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, para a participação ativa na defesa do meio 
ambiente. (BRASIL, 2012, p.3)

A Educação Ambiental é concebida como um processo, que prossegue por 
toda a vida, aprimora-se e incorpora-se a novos significados sociais e cientí-
ficos. Seu despertar deve iniciar desde a primeira infância e para que possa 
continuar transcorrendo e prosseguindo nas modalidades educativas e ramos 
científicos, é necessária a manutenção de um vínculo comum e verdadeira-
mente conexo com elas, respeitando a liberdade da comunidade escolar, para 
construir o conteúdo pedagógico a ser desenvolvido. Trata-se de responder às 
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inquietações humanas frente à complexidade da crise ambiental, que não se 
restringe aos problemas como a extinção de espécies, à contaminação do ar, à 
escassez da água e ao efeito estufa, mas sim a tudo que se refere à existência 
humana, à qualidade de vida e aos relacionamentos sociais.
Tendo em vista o exposto, faz-se relevante compreender algumas concepções 
relacionadas à educação ambiental, para a transposição na práxis pedagógica.
De acordo com Gadotti (2001) algumas categorias se apresentam hoje na liter-
atura pedagógica e se enquadram melhor para entender as perspectivas atuais 
da educação, fomentam muitas interrogações e podem abrir novos caminhos; 
ressalta que são importantes para compreendermos as perspectivas atuais da 
educação, mas, não são suficientes para entendermos a ecopedagogia7 como 
teoria da educação que produz a aprendizagem do sentido das coisas a partir 
da vida cotidiana. Entre elas, devemos destacar:

1.ª - Planetaridade. A Terra é um “novo paradigma” (Leonardo Boff). Que implicações 
tem essa visão de mundo sobre a educação? O que seria uma ecopedagogia (Fran-
cisco Gutiérrez) e uma ecoformação (Gaston Pineau)? O tema da cidadania planetária 
pode ser discutido a partir desta categoria. Podemos nos perguntar com Milton Nasci-
mento: “para que passaporte se fazemos parte de uma única nação?”. Que consequên-
cias podemos tirar para alunos, professores e currículos?
2.ª - Sustentabilidade. O tema da sustentabilidade originou-se na economia (“desen-
volvimento sustentável”) e na ecologia, para inserir-se definitivamente no campo da 
educação, sintetizada no lema “uma educação sustentável para a sobrevivência do 
planeta”, difundido pelo Movimento pela Carta da Terra na Perspectiva da Educação 
e pela Ecopedagogia. O que seria uma cultura da sustentabilidade? Esse tema deverá 
dominar muitos debates educativos das próximas décadas. O que estamos estudando 
nas escolas? Não estaremos construindo uma ciência e uma cultura que servem para a 
degradação e deterioração do planeta?
3.ª - Virtualidade. Essa categoria implica toda a discussão atual sobre a educação à 
distância e o uso dos computadores nas escolas (Internet). A informática, associada 
à telefonia, nos inseriu definitivamente na era da informação. A informação deixou de 
ser uma área ou especialidade para tornar-se uma dimensão de tudo, transformando 
profundamente a forma como a sociedade se organiza, inclusive o modo de produção. 
Quais as consequências para a educação, para a escola, para a formação do professor 
e para a aprendizagem? Consequências da obsolescência do conhecimento. Como fica 
a escola diante da pluralidade dos meios de comunicação? Eles nos abrem os novos 
espaços da formação ou irão substituir a escola?
4.ª - Globalização. O processo da globalização está mudando a política, a economia, a 
cultura, a história... portanto também a educação. É uma categoriaque deve ser enfo-
cada sob vários prismas. O global e o local se fundem numa nova realidade: o “global”. 
Para pensar a educação do futuro, precisamos refletir sobre o processo de globaliza-
ção da economia, da cultura e das comunicações.
5.ª - Transdisciplinaridade. Embora com significados distintos, certas categorias, muito 
próximas da transdisciplinaridade, como transculturalidade, transversalidade, multicul-
turalidade e outras, como complexidade e holismo, também indicam uma nova tendên-
cia na educação, que será preciso analisar. Como construir interdisciplinarmente o 
projeto político-pedagógico da escola? Como relacionar multiculturalidade, educação 
para todos e currículo? Como encarar o desafio de uma educação sem discriminação 
étnica, cultural, de gênero? (GADOTTI, 2001, p. 83)

É preciso compreender que não podemos pensar em cidadania planetária, 
desconsiderando a dimensão social do desenvolvimento sustentável (Gutiér-
rez, 1996, p. 13), é necessário distinguir um “ecologismo elitista e idealista”, 
de um “ecologismo crítico” que insere o sujeito no centro do bem-estar do 
planeta, “... o bem-estar não pode ser só social, tem de ser também sócio-
cósmico...”, como afirma Leonardo Boff (1996).
Diante disso, é impossível construir um desenvolvimento sustentável sem uma 
educação para o desenvolvimento sustentável, o qual requer quatro condições 
básicas, economicamente exequível, ecologicamente adequado, socialmente e 
culturalmente equitativo, respeitoso e sem discriminação de gênero.

7Nos livros de Francisco Gutiérrez e Daniel Prieto sobre a “mediação pedagógica” (1994 e 1994 [a], os autores definem pedagogia como o 
trabalho de promoção da aprendizagem através de recursos necessários ao processo educativo no cotidiano das pessoas. Para eles, a vida 
cotidiana é o lugar do sentido da pedagogia, pois a condição humana passa inexoravelmente por ela. A mídia eletrônica, nos interligando ao 
mundo todo, não anula esse lugar, pois “a revolução eletrônica cria um espaço acústico capaz de globalizar os acontecimentos cotidianos” 
(Gutiérrez, 1996: 12) tornando o local, global e o global, local. É o que chamamos, nas Organizações Não-Governamentais (ONGs), de “global”. 
O cotidiano e a história fundem-se num todo. A cidadania ambiental local torna-se também cidadania planetária. (GADOTTI, 2001, p.84)
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Tais condições são suficientemente claras e auto explicativas, o desenvolvim-
ento sustentável, mais do que um conceito científico, “é uma ideia-força, uma 
ideia mobilizadora”, onde a proporção local tem que ser compatível com uma 
proporção planetária, daí a necessidade e a importância da articulação com 
o poder público, “onde as pessoas, a Sociedade Civil, em parceria com o Es-
tado, precisam dar sua parcela de contribuição para criar cidades e campos 
saudáveis, sustentáveis, isto é, com qualidade de vida”. (GADOTTI, 2001, p.85)
Compreendemos que não há “desenvolvimento sustentável” sem “sociedade 
sustentável”, o desenvolvimento sustentável tem um elemento educativo ex-
traordinário:

[...] a preservação do meio ambiente depende de uma consciência ecológica e a forma-
ção da consciência depende da educação. É aqui que entra em cena a ecopedagogia. 
Ela é uma pedagogia para a promoção da aprendizagem do sentido das coisas a partir 
da vida cotidiana. Encontramos o sentido ao caminhar, vivenciando o contexto e o 
processo de abrir novos caminhos; não apenas observando o caminho. É, por isso, uma 
pedagogia democrática e solidária. (GADOTTI, 2001, p. 87)

O paradigma da sustentabilidade implica na construção de novos valores, con-
hecimentos e aprendizagens, nesse sentido a comunicação, a sensibilização, 
a mobilização e a formação da comunidade de vida do planeta e o papel da 
educação ambiental tem sobressaído desde a década de oitenta.
Nesse contexto, a Carta da Terra aflora, surgindo como uma declaração de 
princípios éticos e valores essenciais para a construção de uma sociedade 
global mais justa, sustentável e pacífica, vêm para inspirar um novo sentido de 
interdependência global e de responsabilidade compartilhada, nos desafia a 
examinar nossos valores e princípios éticos.
Faz-se necessário saber que em 22 de abril, celebra-se o Dia da Terra e tam-
bém a criação da Carta da Terra, escrita durante a conferência Rio92, o texto 
tem importância especial, pois mais de vinte anos depois, percebe-se que ai-
nda boa parte da humanidade não compreende a importância de manter uma 
relação harmoniosa entre todos os seres vivos do planeta, numa poética lin-
guagem, mas indicadora de caminhos possíveis.
A Carta da Terra traz como meta dilatar a disseminação desse conhecimento 
onde a sociedade civil, as empresas e os governos subscrevam e implementem 
seus ensinamentos e pensamentos, além de pleitear seu uso em instituições 
educacionais, universidades e outras estruturas de ensino.
Dessa forma a Rede Municipal de Sorocaba acredita que essa dinâmica seja 
possível, através do estímulo à consciência e reflexão frente à educação ambi-
ental e à sustentabilidade, validando com o prólogo da Carta da Terra a ideia:

Estamos diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a hu-
manidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se cada vez mais 
interdependente e frágil, o futuro reserva, ao mesmo tempo, grande perigo e grande 
esperança. Para seguir adiante, devemos reconhecer que, no meio de uma magnífica 
diversidade de culturas e formas de vida, somos uma família humana e uma comuni-
dade terrestre com um destino comum. Devemos nos juntar para gerar uma sociedade 
sustentável global fundada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, 
na justiça econômica e numa cultura da paz. Para chegar a este propósito, é imperativo 
que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade uns para com os out-
ros, com a grande comunidade de vida e com as futuras gerações. (BRASIL, 2000, p.1)

1.3.1 O que é a Carta da Terra?

A Carta da Terra é a declaração dos princípios primordiais para a construção 
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de uma sociedade global no século XXI, que seja justa, sustentável e pacífica. 
Busca inspirar em todos os povos um sentido novo de “interdependência global 
e de responsabilidade compartilhada pelo bem-estar da família humana e do mundo” 
em geral. Procura ser uma expressão de esperança e um convite a colaborar na 
criação de uma sociedade global num contexto crítico na História. Traz como 
visão ética “o reconhecimento que a proteção ambiental, os direitos humanos, o de-
senvolvimento humano equitativo e a paz são interdependentes e inseparáveis”, propi-
ciando um novo pensamento sobre estes temas e a forma de como abordá-los, 
como consequência evidencia um novo conceito, mais amplo sobre o que esta-
belece uma comunidade sustentável e o próprio desenvolvimento sustentável.
A Carta da Terra se faz importante, em virtude do desafio de ponderar nossos 
valores e a possibilidade de escolher um caminho melhor, em um momento no 
qual grandes mudanças na nossa maneira de pensar e viver são necessárias e 
urgentes, além disso, faz um convite para procurarmos um campo comum no 
meio da nossa diversidade, para que acolhamos uma nova visão ética compar-
tilhada por uma quantidade de pessoas que cresce dia-a-dia em muitas nações 
e culturas ao redor do mundo.

1.3.2 Breve Histórico sobre a Carta da Terra

Em 1987, a Comissão Mundial das Nações Unidas para o Meio Ambiente e De-
senvolvimento fez um chamamento para a criação de uma nova carta que es-
tabelecesse os princípios fundamentais para o desenvolvimento sustentável. A 
redação da Carta da Terra fez parte dos assuntos não-concluídos da Cúpula da 
Terra no Rio em 1992 e, em 1994, Maurice Strong, Secretário Geral da Cúpula 
da Terra e Presidente do Conselho da Terra e Mikhail Gorbachev, Presidente da 
Cruz Verde Internacional, lançaram uma nova Iniciativa da Carta da Terra com 
o apoio do Governo da Holanda. A Comissão da Carta da Terra foi formada em 
1997 para supervisionar o projeto e estabeleceu-se a Secretaria da Carta da 
Terra no Conselho da Terra na Costa Rica.
É o resultado de uma série de discussões e debates interculturais sobre os 
objetivos comuns e valores compartilhados, realizados em todo o mundo por 
mais de uma década. A redação foi elaborada através de um processo de con-
sulta aberto e participativo, onde pessoas e organizações de todas as regiões 
do mundo, de diferentes culturas e diversos setores da sociedade tiveram a 
oportunidade de participar, foi configurada tanto por especialistas como por 
representantes das comunidades populares e o resultado é um tratado dos 
povos que estabelece importante expressão dos anseios e aspirações da so-
ciedade civil global emergente.
No começo de 1997, a Comissão da Carta da Terra formou um comitê reda-
tor internacional que conduziu o processo de consulta, o desenvolvimento do 
documento reflete o progresso de um diálogo mundial sobre a Carta da Terra. 
Começando com o “Esboço de Referência”, o qual foi editado pela Comissão 
após o “Foro Rio+5”, no Rio de Janeiro, os esboços da Carta da Terra circu-
laram internacionalmente como parte do processo de consulta, a versão final 
foi aprovada pela Comissão na reunião celebrada na sede da UNESCO, em 
Paris, em março de 2000.
Juntamente com o processo de consulta para a redação do documento, as 
mais relevantes influências que dão forma às suas ideias e valores são, a ciência 
contemporânea, as leis internacionais, os ensinamentos dos povos indígenas, 
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a sabedoria das grandes religiões e tradições filosóficas do mundo, as declara-
ções e relatórios das sete conferências de cúpula das Nações Unidas realizadas 
nos anos 90, o movimento ético mundial, grande número de declarações não-
governamentais e tratados dos povos feitos durante os últimos trinta anos, as-
sim como as melhores práticas para criar comunidades sustentáveis.
O lançamento oficial ocorreu no Palácio da Paz, em Haia, no dia 29 de junho 
de 2000, onde se iniciou uma nova fase de estabelecimento de uma base ética 
consistente para a sociedade global emergente e contribuir na construção de 
um mundo sustentável baseado no respeito à natureza, aos direitos humanos, 
à justiça econômica e a uma cultura de paz.

1.3.3 A utilização do documento Carta da Terra para as escolas
da Rede Municipal de Sorocaba

É gradualmente significante o número de pessoas, organizações e comuni-
dades que estão descobrindo as possibilidades para a disseminação da Carta 
da Terra, no sentido de ser, um dos possíveis instrumentos para a propagação 
da reflexão frente à educação ambiental e à consciência frente ao conceito 
prático de sustentabilidade, diante disto, a Rede Municipal de Sorocaba, acred-
ita que o uso do documento nas instituições educacionais, possa ser:

•	 Ferramenta educativa, para ampliar a compreensão sobre as 
	 decisões críticas que a humanidade deve tomar e a urgente 
	 necessidade de comprometer-se com formas de vida 
	 sustentáveis,

• 	 Convite a pessoas, instituições e comunidades para que possam  
	 refletir sobre as atitudes fundamentais e valores éticos que 
	 dirigem nosso comportamento,

• 	 Possibilidade de diálogo multissetorial entre diferentes culturas e  
	 credos, com relação à ética global e o rumo que a globalização  
	 está tomando,

• 	 Paradigma para uma forma de vida sustentável, que possa 
	 inspirar o compromisso, a cooperação e a mudança;

• 	 Base de valores para criar políticas e planos de desenvolvimento  
	 sustentável em todos os níveis;
•	 Instrumento para desenhar códigos profissionais de conduta que  
	 promovam a responsabilidade e princípios norteadores baseados  
	 na ética para a elaboração gradativa de normas jurídicas 
	 ambientais voltadas para o desenvolvimento sustentável.

Possui os objetivos de promover a sua disseminação, avalizar a sua 
implementação pela sociedade civil, pelo setor de negócios e pelos 
governos e promover seu uso educativo nas instituições educacio-
nais. Avalizar significa um compromisso com a implementação dos 
princípios da Carta da Terra e à mudança social.
Tendo em vista a urgência de uma visão comum de valores básicos 
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para propiciar um fundamento ético à comunidade mundial emergente, a Car-
ta da Terra apresenta os seguintes princípios:
Em relação ao respeito e cuidado da comunidade da vida, deve-se:

• 	 Respeitar a Terra e a vida em toda sua diversidade.

• 	 Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão 
	 e amor.

•	 Construir sociedades democráticas que sejam justas, 
	 participativas, sustentáveis e pacíficas,
 
•	 Garantir as dádivas e a beleza da Terra para as atuais e as futuras  
	 gerações.

Em relação à integridade ecológica:

• 	 Proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da  
	 Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e 
	 pelos processos naturais que sustentam a vida.
 
• 	 Prevenir o dano ao ambiente como o melhor método de proteção  
	 ambiental e, quando o conhecimento for limitado, assumir uma  
	 postura de precaução.

•	 Adotar padrões de produção, consumo e reprodução que 
	 protejam as capacidades regenerativas da Terra, os direitos 
	 humanos e o bem-estar comunitário.

• 	 Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e promover a  
	 troca aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido.

Sobre a justiça social e econômica:

• 	 Erradicar a pobreza como um imperativo ético, social 
	 e ambiental.

•	 Garantir que as atividades e instituições econômicas em todos os  
	 níveis promovam o desenvolvimento humano de forma equitativa  
	 e sustentável.

• 	 Afirmar a igualdade e a equidade de gênero como pré-requisitos  
	 para o desenvolvimento sustentável e assegurar o acesso 
	 universal à educação, assistência de saúde e às oportunidades  
	 econômicas.

• 	 Defender, sem discriminação, os direitos de todas as pessoas a  
	 um ambiente natural e social, capaz de assegurar a dignidade 
	 humana, a saúde corporal e o bem-estar espiritual, concedendo  
	 especial atenção aos direitos dos povos indígenas e minorias.
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Sobre democracia, não violência e Paz, a Carta da Terra incentiva o fortaleci-
mento nas instituições democráticas em todos os níveis, no sentido de pro-
porcionar-lhes transparência e prestação de contas no exercício do governo, 
participação inclusiva na tomada de decisões, e acesso à justiça:

• 	 Defendendo o direito de todas as pessoas, no sentido de receber  
	 informação clara e oportuna sobre assuntos ambientais.

• 	 Apoiando sociedades civis locais, regionais e globais, 
	 promovendo a participação significativa de todos os indivíduos e  
	 organizações na tomada de decisões.

• 	 Protegendo os direitos à liberdade de opinião, de expressão, de  
	 assembleia pacífica, de associação e de oposição.

• 	 Instituindo o acesso efetivo e eficiente a procedimentos 
	 administrativos e judiciais independentes, incluindo retificação e  
	 compensação por danos ambientais e pela ameaça de tais danos.

• 	 Eliminando a corrupção em todas as instituições públicas e  
	 privadas.

• 	 Fortalecendo as comunidades locais, habilitando-as a cuidar dos  
	 seus próprios ambientes, e atribuir responsabilidades ambientais  
	 aos níveis governamentais onde possam ser cumpridas mais 
	 fetivamente.

Ao que se refere ao integrar, na educação formal e na aprendizagem ao longo 
da vida, os conhecimentos, valores e habilidades necessárias para um modo de 
vida sustentável:

• 	 Oferecer a todos, especialmente a crianças e jovens, 
	 oportunidades educativas que lhes permitam contribuir 
	 ativamente para o desenvolvimento sustentável.

• 	 Promover a contribuição das artes e humanidades, assim como  
	 das ciências, na educação para sustentabilidade.

•	 Intensificar o papel dos meios de comunicação de massa no 
	 sentido de aumentar a sensibilização para os desafios ecológicos  
	 e sociais.

•	 Reconhecer a importância da educação morale espiritual para  
	 uma subsistência sustentável

•	 Tratar todos os seres vivos com respeito e consideração, 
	 impedindo crueldades aos animais mantidos em sociedades 
	 humanas e protegê-los de sofrimentos, protegendo animais 
	 selvagens de métodos de caça, armadilhas e pesca que causem  
	 sofrimento extremo, prolongado ou evitável e evitando ou 
	 eliminando ao máximo possível a captura ou destruição de 
	 espécies não visadas.
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No sentido de promover uma cultura de tolerância, não violência e 
paz, sugere:

•	 Estimulação e apoio ao entendimento mútuo, a solidariedade e a  
	 cooperação entre todas as pessoas, dentro das, e, entre 
	 as nações,

•	 Implementação de estratégias amplas para prevenir conflitos 
	 violentos e usar a colaboração na resolução de problemas para  
	 manejar e resolver conflitos ambientais e outras disputas,

• 	 Desmilitarização dos sistemas de segurança nacional até chegar  
	 ao nível de uma postura não provocativa da defesa e converter  
	 os recursos militares em propósitos pacíficos, incluindo 
	 restauração ecológica,

•	 Eliminação de armas nucleares, biológicas, tóxicas e outras armas  
	 de destruição em massa.

• 	 Assegurar que o uso do espaço orbital e cósmico mantenha a  
	 proteção ambiental e a paz.

• 	 Reconhecimento que a paz é a plenitude criada por relações 
	 corretas consigo mesmo, com outras pessoas, outras culturas,  
	 outras vidas, com a Terra e com a totalidade maior da qual somos  
	 parte.

Gadotti (2010) enfatiza que “existem muitas maneiras como a Carta da Terra 
pode ser usada na educação, dependendo do contexto e dos interesses do 
educador e do aluno”, tanto em ambientes educacionais formais e não formais, 
os quais oferecem oportunidades distintas para a sua utilização e a interpela-
ção pertinente varia de acordo com cada cultura de cada ambiente. Não há 
modo único de usá-la na educação, no entanto, com base nas experiências de 
educadores em diversos ambientes, algumas orientações gerais são traçadas 
e sugeridas:

1. Seja consistente com os valores e princípios da Carta da Terra. O processo pelo qual 
materiais e programas educacionais da Carta da Terra são desenvolvidos e utilizados 
deve ser consistente com o espírito do documento, respeitando a diversidade, enfati-
zando a participação e o aprendizado através de conhecimentos e atividades locais. 
Tais processos envolvem o aprendizado através de diálogos e troca de perspectivas 
diferentes, como uma prática que enriquece o pensamento crítico.
2. Use a Carta da Terra dentro de programas educacionais e livros didáticos existentes. 
Na educação formal, pode ser muito difícil abrir espaço para novos conteúdos. Opor-
tunidades devem ser buscadas para usar a Carta da Terra dentro dos programas edu-
cacionais existentes. Os sistemas educacionais, currículos e materiais podem ser ex-
aminados para identificar oportunidades de uso da Carta da Terra, para reorganizar 
o material existente e para o desenvolvimento dos currículos à luz da Carta da Terra.
3. Evite pregar ou converter. A educação em valores requer que professores e alunos 
permaneçam conscientes da necessidade de evitar a tentativa de converter os outros, 
respeitando o direito individual dos alunos de manter ou rejeitar tais valores, de forma 
independente, e entendendo que, na busca por ideais comuns, o respeito pela diversi-
dade cultural é um valor central.
4. Use a visão integrada, interdisciplinar da Carta da Terra. Os programas e atividades 
educacionais, usando a Carta da Terra, devem tentar considerar todas as partes e 
temas principais da Carta, promovendo uma abordagem integrada e holística. Fre-
quentemente, uma parte ou tema da Carta pode servir como o início da reflexão ou 
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análise de um tópico. Entretanto, a atividade ou programa deve buscar tanto quanto 
possível trabalhar com a visão integrada da Carta. Isso irá requerer a reflexão sobre os 
efeitos e implicações entre as partes, tais como as conexões entre os desafios soci-
ais, ambientais, políticos, éticos e econômicos da humanidade. Materiais e programas 
educacionais baseados na Carta da Terra devem refletir seu caráter multidisciplinar 
integrando as ciências físicas e humanas e as artes. A Carta da Terra fornece uma ponte 
entre ciências e aspectos humanitários que pode ajudar a fortalecer o papel dos estu-
dos transdisciplinares em nossos sistemas educacionais.
5. Proporcione oportunidades para “aprendizado na prática”. Programas educacionais 
baseados na Carta da Terra devem usar atividades de aprendizado vivenciais que en-
volvam o aprendizado orientado para a ação ou “aprendizado na prática”, [...] O apre-
ndizado vivencial é essencial para fazer conexão entre valores aderidos e ações de 
vida real. Ele também proporciona oportunidades para vivenciar o que significa imple-
mentar um princípio ético dentro de sua própria comunidade e na sua vida pessoal. 
O aprendizado vivencial é particularmente importante para a educação ética; quando 
estamos engajados em ações, nossos valores são aplicados e testados.
6. Use processos educacionais flexíveis e contextualizados. Os programas educacio-
nais da Carta da Terra devem, sempre que possível, oferecer experiências e reflexões 
que estejam fortemente relacionadas e enraizadas na realidade contextual dos alunos. 
Tais processos devem envolver diretamente os alunos e abordar suas prioridades o 
máximo possível, de acordo com seu contexto.
7. Promova redes sociais e profissionais para conectar alunos e educadores através de 
redes de interação e relacionamento que desenvolvam conhecimento compartilhado, 
bem como suporte profissional. Essas redes podem ser estabelecidas numa base vir-
tual ou eletrônica, bem como através de contato cara a cara. (GADOTTI, 2012, p. 93)

Visando buscar sentido e traçar um caminho, os princípios da Carta da Terra 
sugerem a adoção e promoção de valores e objetivos que se fazem pertinen-
tes. Para tanto, um comportamento de mudança de pensamentos e concep-
ções são necessárias e imprescindíveis, requerendo um novo sentido de “inter-
dependência global e de responsabilidade universal”.
É preciso desenvolver e aplicar a visão de um modo de vida sustentável aos 
níveis local, nacional, regional e global e compreender a diversidade cultural 
que temos ao redor, é preciso aprofundar e expandir o “diálogo global” gerado 
pela carta, porque ainda temos muito que aprender.
Para implantar uma comunidade global sustentável, as nações do mundo 
devem reiterar seu compromisso com as Nações Unidas, executar suas ob-
rigações, respeitando os acordos internacionais existentes e apoiando a im-
plementação dos princípios da Carta da Terra, por meio de um instrumento 
internacional unificador.
Dessa forma, corroboramos com o documento, no sentido de também acredi-
tar que o “nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova reverência face à 
vida, pelo compromisso firme de alcançar a sustentabilidade, a intensificação da luta 
pela justiça e pela paz e a alegre celebração da vida”. (BRASIL, 2000, p.7)

Concebendo a educação ambiental nesses panoramas e a sustentabilidade 
como avanços tanto econômicos, quanto sociais, quanto ecológico, a Rede 
Municipal de Sorocaba, procura promover discussões e ações, inclusive a alter-
ação de leis, acerca das atitudes sustentáveis, junto a toda comunidade escolar, 
possibilitando identificação, reflexão e ação frente aos problemas da institu-
ição educacional, em nível micro e nível macro. Acreditamos que a informação 
na instituição educacional atrelada à consciência ecológica, pode ajudar a co-
munidade escolar a entender o que é uma escola sustentável, uma sociedade 
sustentável e fazer destes espaços ambientes sustentáveis.
Para que todos os atores da instituição educacional entendam a importância 
que o meio ambiente possui para a manutenção do equilíbrio dinâmico dos 
ecossistemas e possam construir seus próprios conhecimentos a partir de suas 
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vivências e pelas suas reflexões; é necessário despertar para a importância de 
agir no seu ambiente no sentido de conservá-lo. Para tanto é preciso estimular 
a curiosidade, a vontade de aprender, o desejo pela descoberta, a iniciativa e a 
capacidade de agir frente aos problemas.
O engajamento dos sujeitos envolvidos, a proposição de saberes, a construção 
do conhecimento e a avaliação podem conduzir caminhos futuros em que fica 
vinculado o prazer e o aprendizado, é dentro dessa máxima que a Rede Munici-
pal de Sorocaba se subsidia.

1.4 Sociedade da informação (tecnologia e comunicação)

A necessidade de repensar os espaços de aprendizagens, estratégias de ensi-
no e o uso das tecnologias digitais, faz-se importante para que se tenha como 
premissa a mudança da prática escolar, proporcionando recursos necessários 
para que isso se efetive. Acreditamos que a informática deveria fazer parte do 
cotidiano escolar e estar acessível para todos os alunos.
A utilização das tecnologias educacionais nos processos de ensino e de apren-
dizagem pode promover a capacitação dos profissionais da educação e apoiar 
o gerenciamento dos recursos tecnológicos necessários para o alcance desses 
objetivos.
Nesse sentido compreende-se que,

[...] Faremos com as tecnologias mais avançadas o mesmo que fazemos conosco, com 
os outros, com a vida. Se somos pessoas abertas as utilizaremos para nos comunicar-
mos mais, para interagirmos melhor. Se somos pessoas fechadas, desconfiadas, utiliza-
remos as tecnologias de forma defensiva, superficial. Se somos pessoas abertas, sen-
síveis, humanas, que valorizam mais a busca que o resultado pronto, o estímulo que a 
repreensão, o apoio que a crítica, capazes de estabelecer formas democráticas de pes-
quisa e comunicação, então somos verdadeiros educadores [...] (MORAN, 2007, p. 27).

É possível pensar na mudança significativa que ocorreu na educação com o ad-
vento das tecnologias digitais, e mais especificamente do uso do computador 
e da internet. As experiências digitais ainda são poucas e ocorrem de forma 
muito tímida e pontual, por isso é fundamental ressignificar o uso desses re-
cursos tecnológicos e proporcionar mecanismos que contribuam para o aper-
feiçoamento das práticas.
Nessa perspectiva é importante refletir sobre como se dá o relacionamento en-
tre o conhecimento científico e as competências necessárias para a Educação.
Considera-se importante o uso das Tecnologias da Informação e da Comunica-
ção na criação de ambientes de aprendizagens, nos processos comunicativos 
e de produção de conhecimento. A instituição educacional, em sua função 
social, passa a incorporar a demanda da inclusão digital.
A instituição educacional e a Secretaria da Educação, como parceiras, pos-
suem a responsabilidade de garantir a eficiência e eficácia das dimensões 
necessárias - infraestrutura, recursos humanos, processos administrativos e 
pedagógicos - para uma educação de qualidade social, devendo favorecer o 
acesso e a apropriação de códigos e linguagens próprios da era digital, em 
particular a Internet, priorizando a Secretaria da Educação como responsável 
pelo suporte necessário.
Quando se fala em tecnologias costumamos pensar imediatamente em com-
putadores, vídeo, softwares e Internet. Sem dúvida são as mais visíveis e que 
influenciam profundamente os rumos da educação. Mas, antes, é bom lembrar 
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que o conceito de tecnologia é muito mais abrangente. Tecnologias são os 
meios, os apoios, as ferramentas que utilizamos para que os alunos aprendam. 
A forma como os organizamos em grupos, em salas, em outros espaços isso 
também é tecnologia.

A incorporação das inovações tecnológicas só tem sentido se contribuir para a quali-
dade do ensino. A simples presença de novas tecnologias na escola não é por si só, 
garantia de maior qualidade da educação, pois aparente modernidade pode mascarar 
um ensino tradicional baseado na recepção e na memorização de informações (BRA-
SIL 1988, p. 141).

A transformação da instituição educacional acontece com maior frequência 
em situações nas quais os gestores do sistema de ensino e comunidade escolar 
(gestores escolares, professores, demais funcionários, alunos, pais e comuni-
dade) se envolvem diretamente no trabalho realizado em seu interior.
De acordo com Almeida (2004, p. 2),

O envolvimento dos gestores escolares na articulação dos diferentes segmentos da co-
munidade escolar, na liderança do processo de inserção das TIC na escola em seus âm-
bitos administrativo e pedagógico e, ainda, na criação de condições para a formação 
continuada e em serviço dos seus profissionais, pode contribuir e significativamente 
para os processos de transformação da escola em um espaço articulador e produtor 
de conhecimentos compartilhados.

Para isso, é necessário que haja o comprometimento de todos os atores en-
volvidos na gestão do processo de formação continuada para o uso das novas 
tecnologias e mídias na educação. São esses atores os principais responsáveis 
para que os novos recursos tecnológicos façam parte do cotidiano da institu-
ição educacional.
Na implantação de tecnologias, no ambiente escolar, o primeiro passo é garan-
tir o acesso para que as tecnologias cheguem à instituição educacional, que 
estejam fisicamente presentes ou que professores, alunos e comunidade pos-
sam estar conectados.
Para isso, a Secretaria da Educação deverá encaminhar para as instituições 
educacionais os recursos tecnológicos, possibilitando esse acesso aos alunos, 
docentes, equipe gestora, secretaria da escola e comunidade.
O segundo passo na gestão tecnológica é o domínio técnico. É a capacitação 
para saber usar, é a destreza que se adquire com a prática. Se o professor só 
toca no computador uma vez por semana demorará muito mais para dominá-
lo do que se tivesse um computador sempre à sua disposição.
O terceiro passo é o domínio das novas tecnologias para o gerenciamento das 
informações realizável com a aplicação de soluções inovadoras. Nessa etapa, 
costuma-se utilizá-las como otimizadoras do que se fazia antes. Pode-se não só 
facilitar o registro do aluno, mas o acesso remoto, a comunicação da Secretaria 
da Educação com a instituição educacional, a interação virtual dos alunos na 
sala de aula, a integração telemática dos pais e da comunidade na instituição 
educacional ou da instituição educacional com várias outras comunidades.
O quarto passo é o domínio das novas tecnologias para a transformação da 
práxis pedagógica, realizável por meio de diferentes metodologias pautadas 
em novos paradigmas que permitam a transformação do fazer pedagógico, 
onde os procedimentos metodológicos e didáticos resultem num melhora-
mento do processo de ensino e de aprendizagem.
O desenvolvimento da implantação, implementação, consolidação e atualiza-
ção desses passos para a utilização e otimização da TICs nos espaços esco-
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lares, seja pela instituição educacional e/ou sistemas de ensino, visa fortalecer 
e efetivar o melhoramento contínuo do processo de ensino e de aprendizagem.
A passos lentos a tecnologia começa a adentrar os espaços educacionais na 
formação da equipe escolar, nas experiências, conhecimentos e práticas. E es-
tas, por sua vez, têm a oportunidade de inserir a tecnologia em sua prática, re-
vendo-a e reelaborando-a, colocando essa prática como instrumento didático 
e pedagógico para auxiliar o educador e toda equipe escolar.
O educador tem a tarefa de problematizar os conteúdos que a mídia e as tec-
nologias trazem para o processo de ensino e de aprendizagem. “Pela comuni-
cação aberta e confiante desenvolvemos contínuos e inesgotáveis processos 
de aprofundamento dos níveis de conhecimento pessoal, comunitário e social” 
(MORAN, 2000, p.25). Desta forma, os processos de interação e de comuni-
cação têm papel fundamental na divulgação e atualização das informações e 
possibilidade na construção e desconstrução do conhecimento.
Porém, isoladamente, as tecnologias não podem gerar mudanças. Sua inserção 
no cotidiano da instituição educacional exige da Secretaria da Educação, a 
formação contextualizada de todos os profissionais envolvidos, de forma que 
sejam capazes de identificar os problemas e as necessidades institucionais, 
relacionadas à implantação e uso de tecnologias.
No mundo contemporâneo torna-se imperioso compreender que as novas ma-
neiras de pensar e de conviver encontram-se interligadas por dispositivos in-
formacionais de todos os tipos, pois como afirma Levy (1993), “escrita, leitura, 
visão, audição, criação, aprendizagem são capturados por uma informática 
cada vez mais avançada”.
Tais dispositivos tecnológicos encontram-se, em suas mais variadas formas, ta-
manhos e manifestações, presentes na vida humana possibilitando a realização 
das mais diversas atividades. Telefonar, comunicar-se, pesquisar, assistir, são 
apenas algumas destas ações, citadas em sua forma mais simples.
No entanto, historicamente, quando se observa como estes dispositivos são 
explorados e utilizados na área educacional, observa-se um panorama um tan-
to quanto distinto do que ocorre no mundo real.
Os dados apresentam uma discrepância latente nas instituições educacionais, 
pois, embora 62% dos alunos das escolas públicas tenham computador em 
casa8, assim como 49,1% dos brasileiros, com 10 anos ou mais - aproximada-
mente 86 milhões de pessoas, usam a Internet9, apenas uma pequena parcela 
desses vivenciam, na rotina escolar, a incorporação de ferramentas tecnológi-
cas para aprender.
E nesse sentido as interrogações começam a emergir, afinal, se por um lado os 
sistemas educacionais, das diferentes esferas federativas, possam ter adquiri-
do vários dispositivos informacionais necessários à mobilização dos saberes, 
por outro, tais dispositivos tecnológicos ainda são muito pouco explorados nas 
instituições educacionais por falta do poder público proporcionar o acesso.
Seja aqui no Brasil, ou na França, como cita Levy (1993) este panorama é uma 
constante. Quantias foram gastas para equipar as instituições educacionais e 
qualificar professores, mas as mudanças foram muito modestas apresentan-
do tímidos resultados. Ademais, apenas uns poucos docentes conseguiram 
transpor a própria prática e rever seus paradigmas, porque

É certo que a escola é uma instituição que há cinco mil anos se baseia no falar/ditar do 
mestre, na escrita manuscrita do aluno e, há quatro séculos, em um uso moderado da 
impressão. Uma verdadeira integração da informática [...] supõe, portanto, o abandono 
de um hábito antropológico mais que milenar, o que não pode ser feito em alguns anos. 
(LEVY, 1993, p. 09)

8Pesquisa TIC Educação, publicada em 2012, - ver fonte
9Dados do IBGE, publicados em 2013- ver fonte/site
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Outra justificativa para o referido fracasso, também é respondida por Levy 
(1993). O autor apresenta como um segundo fator de risco o aligeiramento, 
por parte do poder público, em colocar dentro das salas de aula as primeiras 
máquinas, desconsiderando a necessidade de desenvolver um projeto ped-
agógico, em cada instituição educacional, que oportunizasse a reflexão sobre 
o uso dos dispositivos tecnológicos na consolidação do ensino e da aprendiza-
gem.
A tecnologia tem transformado a sociedade visivelmente, no entanto 
práticas tradicionais ainda são comuns. Todo esse processo tem des-
pertado reflexões frente ao novo. E cada vez mais as tecnologias digitais 
surgem, provocam um novo olhar nas rotineiras práticas de ensino e 
aprendizagem. Parece que, de repente, as redes de ensino e seus pro-
fessores despertaram, definitivamente, para esta questão – fato que se 
deve, principalmente, à disseminação das novas tecnologias, o que faz 
com que muito mais pessoas estejam usando estes recursos no seu dia 
a dia.
Pelo grande incentivo dado aos alunos, algumas cidades têm sido con-
sideradas “Cidades Digitais”. Os laboratórios de informática deixaram 
de ser valorizados e estão sendo substituídos por tablets, já que uma 
grande parcela da população está aderindo cada vez mais à tecnologia 
digital.
O Ministério da Educação, por exemplo, começou em 2012 a distribuição 
de tablets para professores de escolas urbanas de ensino médio da rede 
pública que tenham Internet de banda larga, rede wi-fi e laboratórios do 
“Proinfo” (Programa Nacional de Tecnologia Educacional).
Bons projetos educacionais, para que efetivamente colaborem no de-
senvolvimento de competências essenciais dos alunos, devem ser re-
conhecidos por eles como sendo de alta relevância para a vida, contex-
tualizados no seu dia a dia e organizados em torno de bons grupos de 
trabalho.
Trabalhar por projetos de aprendizagem, valorizar a organização de 
grupos de trabalho com competências diversas, estimular a ascensão 
de uma liderança, apresentar desafios, promover pesquisas, alavancar 
novas ideias e disseminar conhecimentos são algumas das tarefas que 
devem fazer parte da rotina do professor contemporâneo, visto como 
um agente de mudança, capaz não só de promover acesso a conhe-
cimentos diversos, mas também de instigar seus alunos para vivenciar 
oportunidades de aprendizagem significativa.
Muitas são as tecnologias digitais que podem dar suporte a este pro-
cesso, desde computadores presentes no laboratório de informática até 
celulares disponíveis nas mãos de alunos e professores.
Não importa o dispositivo. O importante é que ele suporte boas práticas 
educacionais, ou seja, é necessário perceber que o acesso a recursos 
tecnológicos digitais já não é mais um empecilho. Devemos reconhecer 
o potencial das ferramentas que estão à disposição planejando mel-
hores estratégias de ensino que engajem os alunos na aprendizagem, é 
necessário também que as políticas públicas garantam a continuidade 
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no suporte de formação e equipamentos.

EIXO 2. A CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO

“Recria tua vida, sempre, sempre.
Remove pedras e planta roseiras e faz doces. Recomeça. ”

Cora Coralina

Introdução ao eixo
A Rede Municipal de Educação de Sorocaba, num esforço coletivo para atual-
ização do Marco Referencial (2011), foi desafiada inicialmente a realizar ativi-
dades de leituras e estudos dos sete eixos que compunham o mesmo. Para isso 
vários filósofos e pensadores foram indicados para nossa reflexão.
Tal esforço em revisitar o Marco Referencial, que consiste na sistematização 
das concepções filosóficas da Rede Municipal, justifica-se para que significati-
vamente, esse documento do Sistema Municipal de educação, torne-se parte 
integrante do PPP das instituições educacionais.
Assim, as contribuições da Rede Municipal de Ensino, entre elas, as relacio-
nadas ao eixo de Concepção de Desenvolvimento Humano, contaram com a 
participação de 18 escolas, que validaram tal concepção como um valor para 
a rede ao fazerem referências a pensadores como: Wallon, Vygotsky, Piaget, 
Freire, Saviani e Arroyo.
As equipes escolares destacaram que o referido eixo dialogava com as Bases 
Legais: em especial o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ao consid-
erar crianças e adolescentes como sujeitos com voz e direitos; bem como com 
o Ideário10. Outro aspecto, que marcou a contribuição das escolas foi à pre-
sença de princípios freireanos como: leitura de mundo, escola cidadã devido a 
parceria com Instituto Paulo Freire nas ações de construção do documento do 
Marco Referencial, entre 2007 e 2010.
Embora validada a concepção de Desenvolvimento Humano presente no Mar-
co Referencial (2010), as escolas problematizaram que o texto do referido 
documento não apresenta clareza na concepção de infância; sendo necessário 
buscar o aspecto histórico da referida concepção, além disso, foi apontada a 
ausência da concepção de adolescência e da pessoa adulta.
As escolas entenderam como necessário, no processo de atualização do texto 
do Marco Referencial, que o mesmo entendesse: 1) o ser humano de forma 
integral considerando seus aspectos históricos e sociais; 2) o desenvolvim-
ento humano em sua complexidade, não de forma linear, mas enquanto pro-
cesso contextualizado em seu tempo/espaço cultural/social, envolto em con-
tradições e tensões da sociedade capitalista contemporânea.
Dessa forma, o Comitê para atualização do Marco Referencial, por meio das 
contribuições das escolas, bem como de estudos e reflexões, inclusive contan-
do com a presença de pesquisadores da própria rede, fez a opção de atuali-
zar o eixo “desenvolvimento humano”, alterando o mesmo para ”Constituição 
do sujeito” e priorizando enquanto referência, para o sistema de Educação, 
a Psicologia Sócio Histórica de Vygotsky e Wallon, pois ambos procuraram 
construir uma teoria psicológica fundamentada no materialismo histórico e di-
alético e compromissada com o pleno desenvolvimento da humanização dos 
indivíduos.

10Referência feita a documento histórico utilizado por muito tempo nas instituições escolares da rede pública municipal de Sorocaba, em espe-
cial, nas de Educação Infantil. Era utilizado como sistematizador do currículo escolar.
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2.1 Marcos legais

Pautamos inicialmente a validação dessa opção com Base nos Marcos Legais 
da Educação Brasileira, Haddad (1997) analisa que a Constituição Federal de 
1988 ampliou o dever do Estado, na garantia dos direitos de todos à educação, 
independentemente da idade, firmando uma intencionalidade política e a ne-
cessidade de estabelecer um plano de direitos para superar injustiças do plano 
social.
Beisiegel (2008) contribui na reflexão sobre os marcos legais, ao afirmar que 
a própria legislação propõe às autoridades e aos educadores a tarefa de in-
vestigar e definir modalidades de realização do trabalho educativo adequadas 
às condições de vida dos estudantes. Condições estas que se relacionam a 
educadores, que para além do domínio das técnicas de trabalho pedagógico 
e do conhecimento das características dos estudantes, examinem modelos de 
organização das atividades educativas, para adequá-las às peculiaridades e às 
possibilidades dos estudantes, sua diversidade e singularidade.
Embora reconheça o avanço legal, o autor analisa que existe uma dis-
tância entre os direitos educacionais consolidados na Constituição e a 
capacidade de seu atendimento efetivo pelo poder público, considera, 
portanto como necessário aproximar o país real do país ideal, e que para 
tanto seria urgente realizar um sério esforço de reencontro entre o de-
sejável e o possível dentro dos limites de atuação do Estado.
Com a possibilidade de pensar a regulação do espaço/tempo da Edu-
cação Básica dialeticamente, Arroyo (1999) analisa que a LDBEN ( Lei 
9394/96), embora com inúmeras ambiguidades em relação à concepção 
de educação, tem por mérito o afastamento da concepção utilitarista, 
mercantil, credencialista e propedêutica, tão marcante na lei nº 5.692/71, 
para em seu lugar traçar uma concepção mais ampliada de educação, já 
presente em seu art. 1º que vincula a educação à multiplicidade de pro-
cessos formadores não só no espaço escolar, mas ao longo da vida, nos 
tempos e espaços em que nos constituímos, socializamos, aprendemos, 
nos tornamos sociais, culturais e humanos.
A lei reflete a intenção de colocar a educação no campo da formação 
humana, intenção essa, presente em suas finalidades que apresenta a 
busca do pleno desenvolvimento dos educandos e situa como tarefa da 
educação desenvolvê-los como seres humanos em sua plenitude.
Para o autor, em consonância com a Constituição Federal (1988), a LD-
BEN (Nº 9394/96) apresenta o direito à Educação Básica no campo dos 
direitos do ser humano a se desenvolver como humano, trazendo à baila 
a necessidade de refletir sobre os Ciclos de Desenvolvimento Humano, 
as temporalidades da formação humana, e dessa forma organizar os 
tempos e espaços da instituição educacional, bem como a ação dos 
mestres e estudantes.
Arroyo (1999) entende que o avanço do direito à Educação Básica dia-
loga diretamente com a possibilidade de estruturar o tempo/espaço da 
instituição educacional a partir da concepção de ciclo de desenvolvim-
ento humano, ou do direito ao pleno desenvolvimento de todos como 
seres humanos. Observa que a LDBEN aponta para essa possibilidade 
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e para tanto se faz necessária à busca por um novo ordenamento, uma 
lógica estruturante do sistema escolar e da instituição educacional que 
dê conta dessa concepção de Educação Básica universal.
Essa nova concepção deve então provocar rupturas tanto na lógica tradi-
cional, quanto nas ações/reações reprodutoras e restritivas do sistema 
educacional, que se resumem a uma possível “qualificação” anterior do 
professor para viver uma “nova concepção” e que acaba por polarizar 
o aprender e o fazer; como se a teoria precedesse a prática, a formação 
precedesse a ação.
As ações/reações reprodutoras e restritivas se estabelecem na lógica de 
uma minoria que pensa e “determina” o que uma maioria deve operacio-
nalizar o que valida o velho estereótipo da polarização entre o trabalho 
intelectual e o manual, ao priorizar domínios e competências pontuais, 
buscando uma “superação” de métodos tradicionais “treinando” para 
um novo método.
Arroyo (1999) analisa que as inovações na educação não mudam sua 
função social e que tal visão tecnicista utilitarista produz estragos na 
visão de Educação Básica e na visão social dos profissionais da educa-
ção ao desqualificar e ignorar as dimensões históricas, culturais, sociais 
e o próprio ofício de mestre, reduzindo-o a transmissão de informações 
e treinamentos de competências para atender ao mercado.
Em consonância com os aspectos destacados na CF (1988) e LDBEN 
(1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Bási-
ca (DCNEB, 2013), se apresenta como um indicador de opções políticas, 
sociais, culturais, educacionais, fundamentada em princípios de cidada-
nia e dignidade da pessoa, o que implica apoiar-se em valores como: 
igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, justiça social, 
solidariedade e sustentabilidade.
A escola de Educação Básica é definida como:

[...] espaço coletivo de convívio, onde são privilegiadas trocas, acolhimento e acon-
chego para garantir o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no re-
lacionamento entre si e com as demais pessoas. (Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica,2013, pag. 25)

Considera a garantia do direito humano universal e social inalienável 
à educação como um desafio contemporâneo dos sistemas de ensino, 
direito esse que se constrói em estreita relação com outros direitos, 
em especial com os direitos civis e políticos, bem como os direitos de 
caráter subjetivo, o que implica em entender a educação como processo 
e prática que se concretiza nas relações sociais e que transcende o es-
paço/tempo escolares, se realiza como direito individual humano e cole-
tivo e pode habilitar para o exercício de outros direitos, potencializando 
o ser humano como cidadão pleno.
Para tanto problematiza o desenho organizacional da instituição educa-
cional, que não tem conseguido responder às singularidades dos sujeitos 
que a compõem, o que torna inadiável o debate de princípios e práticas 
de um processo de inclusão social, que considere a diversidade humana, 
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social, cultural, econômica dos grupos historicamente excluídos.

[...] a escola é uma organização temporal, que deve ser menos rígida, segmentada e 
uniforme, a fim de que os estudantes, indistintamente, possam adequar seus tempos 
de aprendizagens de modo menos homogêneo e idealizado. (DCNEB, 2013, pag. 152)

As DCNEB nos provocam a refletir sobre o direito de aprender como 
intrínseco ao direito à dignidade humana, desta forma ao longo do 
processo básico de escolarização, a criança, o adolescente, o jovem, o 
adulto e o idoso devem ter oportunidade de desenvolver habilidades 
segundo as especificidades de cada etapa do desenvolvimento humano, 
considerando os aspectos intelectuais, afetivos, sociais e políticos.
Ao considerarmos a diversidade humana devemos reconhecer que to-
dos são iguais em dignidade, em virtude de serem humanos, bem como 
iguais em direitos. Dessa forma, na mediação entre concepções legais e 
o tempo/espaço da Educação Básica, as políticas públicas, bem como 
as práticas pedagógicas devem atender a dignidade extrínseca do estu-
dante, como direito à educação de qualidade social.
Ainda no resgate dos Marcos Legais, a Lei 13.005/2014 que aprovou o 
Plano Nacional de Educação (PNE, 2014) tem por base, entre outras, 
as seguintes diretrizes: superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas 
de discriminação; promoção dos princípios do respeito aos direitos hu-
manos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.
Para tanto, entre outras estratégias estabelecidas pelo referido Plano, 
destacamos: Na estratégia 1.12 o Plano se dispõe a implementar, em 
caráter complementar, programas de orientação e apoio às famílias, por 
meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, 
com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos 
de idade; as estratégias 2.1, 3.2 e 7.1 preveem que o Ministério da Educa-
ção, em articulação e colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, deverão até o final do 2º (segundo) ano de vigência do 
PNE elaborar e encaminhar ao Conselho Nacional de Educação, pre-
cedida de consulta pública nacional, proposta de direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino 
fundamental e médio respectivamente; respeitada a diversidade.

2.2 Concepções de desenvolvimento humano

O tempo/espaço da Educação Básica, para além dos marcos legais, é 
permeado de concepções, pois professores/estudantes na interação 
com o contexto, no processo de mediação simbólica11, constroem o sig-
nificado da palavra/coisa, por meio de um reflexo generalizado da reali-
dade/cultura que vai se transformando ao longo da vida. Nesse proces-
so, significados diferentes são dados por esses sujeitos sobre as mesmas 
coisas, pois o significado tem um laço comum na cultura, já a construção 
de sentido tem uma marca pessoal.
Oliveira (2011) afirma que Vygotsky, inspirado numa perspectiva marxis-

11 Para Braga (2010) em nossa interação com o mundo físico tornamos nosso, objetos, atividades, imagens, em uma relação social e signifi-
cativa. O que é internalizado é a significação da ação, assim a internalização relaciona-se diretamente a mediação simbólica e semiótica, os 
princípios dessa relação estão relacionados a significação, tendo como central signos e linguagem.
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ta, buscou entender a formação da consciência e o sentido de si con-
struído pelo homem, considerando que o mesmo não está determinado 
por seu amadurecimento biológico ou por fatores ambientais. Por meio 
de trocas recíprocas estabelecidas ao longo da vida, na relação entre fa-
tores biológicos e sociais entre indivíduo e meio, ocorre o processo que 
permite, ao mesmo tempo, atribuir sentido ao mundo a sua volta e con-
struir suas características como ser humano e também o conhecimento 
que tem do mundo.
Na interação vivenciada com o outro e com as práticas sociais na socie-
dade em que está inserido, o ser humano apropria-se de valores, modos 
de pensar e sentir, no olhar de Vygotsky a interação tem a marca social, 
uma ação conjunta, na relação do eu com o outro.
Para Oliveira (2004) o conceito (e o termo) “ciclos de vida” quando 
pensado, a partir do lugar da psicologia da educação, pode ser definido 
sinteticamente como transformação. A autora reflete que os processos 
de transformação estão presentes ao longo da vida de cada um dos 
sujeitos e se relacionam a um conjunto complexo de fatores, dos quais 
as transformações mais relevantes para o desenvolvimento humano não 
estão na biologia do indivíduo, mas na psicologia do sujeito.
Essa concepção considera o ser humano como capaz de realizar ativi-
dades organizadoras na sua interação com o mundo, inclusive com a 
possibilidade de renovar a própria cultura. Apresenta a complexidade 
do desenvolvimento do ser humano, que ocorre num processo de ap-
ropriação pelo homem de experiências históricas e culturais e entende 
que ele transforma e é transformado na interação com a cultura de seu 
tempo e espaço.
A abordagem Vygotskyana resulta de uma interação dialética que ocorre 
desde o nascimento, entre o ser humano e o meio social e cultural em 
que se insere, assim permite refletir ser possível e necessário construir 
uma educação emancipadora/transformadora, por meio da articulação 
teoria e prática que considere o ser humano como capaz de ser marca-
do, mas também marcar o espaço/tempo em que está inserido, ao con-
struir significados e sentidos. Para tanto a instituição educacional deve 
promover experiências e provocar o pensamento crítico sobre o viver e 
conviver no mundo numa perspectiva social e ambiental.
Oliveira (2009) analisa que pensar no desenvolvimento psicológico hu-
mano, normalmente significa falar em diferentes idades que se sucedem 
ao longo da vida e que são consideradas como ciclos ou etapas de vida. 
Problematiza não só a validade das periodizações da vida, bem como 
de sua universalização e sua maturação biológica. Assim, as transforma-
ções mais significativas do desenvolvimento humano não se restringem 
a maturação biológica, mas a psicologia do sujeito.
A autora considera o desenvolvimento como conjunto de processos 
de transformações relacionados a três fatores: etapa da vida, contexto 
histórico cultural e social e as singularidades, experiências não general-
izáveis. Considera que ao mesmo tempo em que a etapização não pode 
constituir-se como obstáculo para a reflexão da heterogeneidade, que 
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se constitui nas singularidades sociais e culturais dos grupos e indivídu-
os; a singularidade não pode levar a desconsideração dos limites e pos-
sibilidades de características maturacionais e universais.
Para a autora não se trata de eliminar a etapização do desenvolvimento, 
mas historicizar sua compreensão, pois entende que as sociedades se 
organizam por idades e tem um sistema de expectativas sociais com 
relação ao comportamento apropriado às idades. O sujeito inserido no 
tempo/espaço das sociedades humanas passa por um ciclo socialmente 
regulado do nascimento à morte, como também passa pelo ciclo bi-
ológico. Cada sociedade estabelece status sociais e culturais a cada 
idade, assim como os direitos, deveres reconhecidos em cada uma delas 
para cada ciclo de vida.
O conceito de ciclos da vida permite uma compreensão da complexi-
dade do desenvolvimento humano, ao contrário da ideia dos estágios, 
que impõe um percurso abstrato para a vida humana, o conceito de ci-
clos permite um olhar de um percurso contextualizado historicamente 
(cultural).
Ao utilizar o conceito de ciclo de vida, mesmo que continuemos a con-
siderar momentos no desenvolvimento humano como: crianças, jovens, 
adultos e idosos; estaremos atrelando a esses momentos a inserção dos 
sujeitos em seu tempo/espaço social/cultural.
Oliveira (2009) afirma que Henri Wallon (1879-1962), Lev Semenovich 
Vygotsky (1896-1934) e Jean Piaget (1896-1980) ao investigar o desen-
volvimento psicológico elaboraram etapizações como estratégia para 
atingir seus objetivos científicos. Wallon e Vygotsky desenvolveram suas 
teorias do desenvolvimento pautadas no materialismo dialético, para 
ambos o desenvolvimento psicológico é marcado por momentos de es-
tabilidade, conflitos e contradições e, fundamentalmente, orientado de 
fora para dentro. A maturação nervosa, embora tenha sua relevância no 
processo, não supera a importância de fatores da ordem das relações 
sociais e da cultura.
a) Wallon
Para esse pensador a gênese e o desenvolvimento do psiquismo não se 
reduzem a elementos cujas leis são invariáveis e cujos resultados são 
previsíveis. Considera que no início do processo de desenvolvimento, o 
psiquismo apresenta-se como um estado de total união entre a criança 
e o mundo exterior, assim a tomada de consciência de si, se dá mediante 
um processo pelo qual o sujeito vai como que se apreendendo no e com 
o mundo.
O processo de desenvolvimento é marcado por alternâncias entre mo-
mentos de expansão e de contenção, de ansiedade e de explosão de 
surpresa, de choro e de alegria, de presença e de ausência do outro, por 
meio dele a criança vai tomando consciência de si mesma e posicionan-
do-se em relação ao outro.
A periodização de Wallon comporta seis etapas:

• Primeira - vida intra-uterina. As reações motoras do feto são re-
flexos de postura, como se observa nos recém-nascidos, sobretudo 
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nos prematuros. Os progressos da etapa são de natureza meramente 
biológica, conforme evolução da gestação.
• Segunda - impulsivo emocional - essa etapa é de predomínio emo-
cional, estende-se do nascimento ao final do primeiro ano. Trata-
se de uma etapa na qual a criança está totalmente voltada para si 
mesma e unida de tal forma ao ambiente familiar que não consegue 
distinguir-se dele. Seus gestos são explosivos e não orientados, asse-
melhados mais a crises motoras do que a movimentos coordenados, 
as relações afetivas com outrem são o único meio de que a criança 
dispõe para a satisfação de suas necessidades essenciais.
• Terceira - sensório-motora e projetiva (entre o primeiro e terceiro 
ano de vida) - se inicia o reflexo de orientação e investigação e a cri-
ança descobre o espaço Iocomotor voltando-se para o mundo exte-
rior. A criança adquire a possibilidade de responder às estimulações 
dos objetos por meio de gestos dirigidos e tende a repetir atividades 
e gestos para obter novamente efeitos reforçadores, numa atividade 
circular.
• Quarta etapa personalista (três aos seis anos) - marcada pelo con-
flito com o outro, se caracteriza por um período em que a criança 
busca sua independência e o enriquecimento do eu. As atitudes da 
criança nessa etapa são caracterizadas pela habitual recusa.
• Quinta etapa é a categorial ou escolar (seis a onze anos) – pre-
domínio cognitivo, a criança aprenderá a conhecer-se como uma 
personalidade polivalente e o aumento no conhecimento preciso 
de si própria irão permitir que ajuste suas condutas às circunstân-
cias particulares. Aparece o pensamento categorial - capacidade de 
variar as classificações conforme as qualidades das coisas, de definir 
suas diferentes propriedades.
• Sexta etapa - puberdade e adolescência (a partir dos onze anos) 
- as necessidades do eu tendem a absorver as disponibilidades do 
sujeito em alguns momentos. Em outros, a energia se despende em 
manifestações exteriores que por vezes tomam aspecto de verda-
deiros paroxismos passionais. Ocorre ambivalência de sentimentos, 
em que se alternam timidez e arrogância, absoluto egoísmo e de-
sprendimento total; sentimentos de espanto diante de si mesmo, 
como se o sujeito não se conhecesse mais; e momentos de grande 
indecisão.

b) Vygotsky
Oliveira (2009) destaca como aspectos essenciais da teoria desse pen-
sador:

1) a análise da essência do processo de desenvolvimento e não seus traços externos; 
2) a análise das mudanças nas atividades da criança porque sua personalidade muda 
como um todo integral em sua estrutura interna no percurso do desenvolvimento; 3) o 
realce da ligação entre cada um dos períodos com um tipo de atividade que o carac-
teriza e 4) a ideia de que as atividades integrais da criança, ao determinar as transfor-
mações psíquicas, determinam também sua consciência e suas relações com o meio, 
sua vida interna e externa.(OLIVEIRA, 2009, p. 343)

A periodização Vygotskyana considera, pois, a dinâmica do desenvolvi-
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mento infantil e a dinâmica da passagem de uma idade a outra. O prin-
cipal critério de demarcação das diferentes etapas é, para Vygotsky, o 
surgimento de formações qualitativamente novas na personalidade do 
sujeito.
O pensador buscou romper com as periodizações biologizantes, assim 
como com aquelas que não tinham critérios de análise que fossem váli-
dos e relevantes para todas as idades, propôs períodos de estabilidade, 
que são datas de referência, que podem variar de sociedade para so-
ciedade e de uma época para outra: a) de 2 meses a um ano; b) de 1 a 3 
anos; c) de 3 a 7 anos; d) de 7 a 13 anos; e) de 13 a 17; e por fim de 17 em 
diante (idade adulta).
Esses períodos de estabilidade são intercalados por momentos de rup-
tura (mudanças), sendo as idades de crises, segundo Vygotsky, a pós-
natal, um ano, três anos, sete, treze e dezessete anos. Cada momento de 
crise pode durar de alguns meses até um ano, assim como pode não ser 
significativamente perceptível.
Para Oliveira (2009) a periodização de Vygotsky:

• Primeira etapa - inicia-se com a crise pós-natal, que sugere um 
período de transição e de conexão entre os últimos meses do desen-
volvimento intrauterino e as primeiras semanas após o nascimento.
• Segunda etapa (do 2º ao 12º mês - o primeiro ano de vida). Dois 
aspectos a caracterizam: 1) o fato de que a relação do bebê com a 
realidade é necessariamente mediada pelo outro; 2) a criança é to-
talmente dependente do adulto e no primeiro ano não dispõe dos 
meios fundamentais da comunicação social na forma da linguagem.
• Terceira etapa é a crise do primeiro ano, que se caracteriza pela 
impetuosidade afetiva como ocorre em todas as etapas críticas e 
pelo surgimento do afeto da personalidade própria, que se constitui 
no primeiro passo no desenvolvimento da vontade infantil.
• Quarta etapa (entre um e três anos) - chamada de primeira in-
fância- traços essenciais que caracterizam o comportamento nessa 
idade: a total dependência da criança em relação à situação ime-
diata, surgimento da linguagem, que representará a linha central de 
desenvolvimento da criança nesse momento e transformará suas re-
lações com o meio.
• Quinta etapa (crise dos três anos) – crise da própria personalidade 
produto da reestruturação das relações sociais recíprocas entre a 
personalidade da criança e as pessoas de seu entorno.
• Sexta etapa (três e sete anos) - idade pré-escolar: caracteriza-se 
pela espontaneidade e por certa ingenuidade, de modo que a crian-
ça se manifesta externamente tal como vivencia internamente suas 
experiências.
• Sétima etapa - passagem da idade pré-escolar para a idade es-
colar é marcada pela crise dos sete anos: tem por principal marca 
o surgimento dos primeiros sinais de diferenciação entre o aspecto 
interno e o aspecto externo da personalidade da criança, forma-se 
uma estrutura que permite à criança compreender o que significam 
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suas vivências, a criança se torna mais independente.
• Oitava etapa, a idade escolar- (entre oito e doze anos) consolidam-
se o amor próprio e a autoestima.
• Nona etapa - a crise dos treze anos - aspecto mais evidente parece 
ser a perda do rendimento escolar e da capacidade de trabalho em 
geral. Essa crise, porém, é positiva na medida em que marca a tran-
sição de uma forma inferior para uma forma superior de atividade 
intelectual.12

• Décima etapa (entre os catorze e os dezoito anos) decorre a ado-
lescência, etapa de grande vigor vital e pessoal, de sínteses superi-
ores da personalidade e, portanto, bem mais estáveis e duradouras 
das que as obtidas nas idades críticas. Emergem o pensamento por 
conceitos permitindo o acesso a modos de raciocínio e a conteúdos 
próprios da ciência.

Oliveira (2009) destaca que o processo de desenvolvimento e apren-
dizagem é ontologicamente social o que ratifica a posição marxista de 
que o mediador entre o homem e a natureza, e entre os homens, é a 
atividade (trabalho). Nessa concepção psicológica a educação ganha 
grande relevo, uma vez que o desenvolvimento do indivíduo está di-
retamente relacionado com a apropriação dos conhecimentos histori-
camente acumulados pela humanidade e essa é justamente uma das 
principais funções da instituição educacional.
Para Duarte (2001) a concepção pedagógica compatível com o pens-
amento marxista e que dialoga com a psicologia sócio histórica, é a 
concepção da pedagogia histórico-crítica do educador Saviani. Enten-
demos, como o autor, que essa entre outras pedagogias emancipado-
ras, entende que além dos fundamentos filosóficos e do compromisso 
político, se aproxima da teoria de Vygotsky, pois busca bases históri-
cas para compreensão da questão escolar, além de defender o espaço/
tempo da instituição educacional e o trabalho escolar como elementos 
necessários ao desenvolvimento cultural. Entendemos que o processo 
de ensino e aprendizagem, pautado nessas concepções psicológicas e 
pedagógicas, pode atuar para além do cognitivo, alimentando o corpo, 
a alma, os sentidos e os significados.
Assim, ao considerar o processo de desenvolvimento e aprendizagem 
que constituem todos/as e cada um/a dos sujeitos, o espaço/tempo da 
escola emancipadora terá por objetivo que tanto educadores quanto 
estudantes busquem caminhos para propiciar a aprendizagem signifi-
cativa.

2.3 Relações Humanas (Diversidades)

[...] As pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais 
quando a diferença os inferioriza e o direito a ser diferen-
tes quando a igualdade os descaracteriza. (BOAVENTU-
RA DE SOUZA SANTOS, 2005, p. 12)

12Fittipaldi (2006) considera as funções Psicológicas Superiores, consideradas por Vygotsky como capacidade simbólica, característica essen-
cialmente humana, assim como a capacidade de memória, atenção, percepção e pensamento, que no processo evolutivo vão se transfor-
mando em processos mentais superiores, mecanismos necessários para a sobrevivência da espécie humana, e, que portanto, emergem de uma 
necessidade do ser humano em exteriorizar-se.
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Entende-se diversidade como sendo uma característica inerente à con-
stituição de quaisquer sociedades e diz respeito à variedade e convivên-
cia de ideias, características ou elementos diferentes entre si, em de-
terminado assunto, situação ou ambiente. Está ligada aos conceitos de 
pluralidade, multiplicidade, diferentes ângulos de visão ou de aborda-
gem, heterogeneidade e variedade. E muitas vezes, também, pode ser 
encontrada na comunhão de contrários, na intersecção de diferenças 
ou, ainda, na tolerância e respeito mútuos. É importante compreender 
que as diferenças são frutos das “...Culturas produzidas pelos grupos 
sociais ao longo das suas histórias, nas suas relações com o meio e com 
outros grupos, na produção de conhecimento etc. A diferença entre cul-
turas é fruto da singularidade desses processos em cada grupo social. ” 
(BRASIL, 1998, p. 121) Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
fundamental (PCN) Pluralidade Cultural.
Partindo dessa premissa, compreendemos o multiculturalismo como 
uma estratégia política de reconhecimento e representação da diversi-
dade cultural, não podendo ser concebido dissociado dos contextos das 
lutas dos grupos culturalmente oprimidos. Apoiando-nos em McLaren 
(1997) defendemos o multiculturalismo crítico, para quem as diferen-
ças não têm um fim em si, mas situam- se num contexto de lutas por 
mudança social e que levanta a bandeira da pluralidade de identidades 
culturais, a heterogeneidade como marca de cada grupo e opõe-se à 
padronização e uniformização definidas e impostas. (McLAREN, P. Mul-
ticulturalismo Crítico. São Paulo: Cortez, 1997)
Nesse contexto, a instituição educacional é um espaço democrático, 
onde se cumpre, por meio da vivência cotidiana, o exercício da cidada-
nia, no que se refere à promoção do conhecimento historicamente pro-
duzido pela humanidade e de sua utilização na sociedade que acolhe a 
participação efetiva de todos/as e cada um/a. Assim, a instituição edu-
cacional garante uma educação que reconhece, respeita e exercita a 
diversidade; responde a cada um/a de seus estudantes de acordo com 
suas potencialidades e necessidades.
Esta instituição educacional abandona um ensino transmissivo e ado-
ta uma pedagogia ativa, dialógica e interativa. Portanto, nesse ensino, 
predominam a experimentação, a criação, a descoberta, a coautoria do 
conhecimento, sendo o/a estudante protagonista da sua história, um ser 
integral, pleno, empreendedor e consciente de seus direitos e deveres.
É uma escola que celebra o direito à diferença nas relações sociais como 
forma de assegurar a convivência pacífica e tolerante entre os indivídu-
os, caracteriza o compromisso com a democracia e a justiça social, em 
meio às relações de poder em que tais diferenças são construídas. Con-
cebe o multiculturalismo numa perspectiva crítica e de resistência con-
tribuindo para desencadear e fortalecer ações articuladas a uma práti-
ca social cotidiana em defesa da diversidade cultural, da vida humana, 
acima de qualquer forma discriminatória, preconceituosa ou excludente 
(McLAREN, P. Multiculturalismo Crítico. São Paulo: Cortez, 1997).
Todos os seres humanos são capazes de aprender, especialmente com 
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convívio social. Na instituição educacional, devemos, então, oferecer-
lhes um ambiente rico e verdadeiramente estimulador de suas poten-
cialidades, em que o/a estudante possa perceber que ele/a é um ser em 
constante aprendizagem e que além disso, há sempre alguém que pro-
cura mediar o conhecimento de forma que todos/as possam ter acesso, 
ou seja, um ambiente mais favorável ao desenvolvimento e a aprendiza-
gem. Há necessidade de garantir o acesso aos espaços, aos recursos, 
intervenções pedagógicas e à comunicação, de maneira que atenda às 
necessidades educacionais de todos/as os/as estudantes mediante a 
eliminação de barreiras.
As instituições educacionais devem ser espaços que possibilitem a con-
strução de personalidades humanas autônomas, críticas onde todos 
aprendam a serem pessoas e sejam levados a exercitar as diferenças 
pela convivência com seus pares, pelo ensino diversificado ministrado, 
pelo clima solidário e socioafetivo das relações estabelecidas em toda a 
comunidade escolar.

2.3.1 Marcos Legais

A reflexão sobre diversidade está atrelada à concepção de direitos 
humanos, cujo entendimento incorpora [...] conceitos de cidadania 
democrática, cidadania ativa e cidadania planetária, por sua vez inspira-
das em valores humanistas e embasadas nos princípios da liberdade, da 
igualdade, da equidade e da diversidade, afirmando sua universalidade, 
indivisibilidade e interdependência. (BRASIL, 2009, p. 23).
De acordo com o que preconiza a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir 
uns para com os outros em espírito de fraternidade” (Art. 1).
A partir dessa Declaração desencadeou-se um processo de mudança 
no comportamento social e a produção de instrumentos e mecanismos 
internacionais de direitos humanos que foram incorporados ao orde-
namento jurídico dos países signatários. Este processo resultou na base 
dos atuais sistemas globais e regionais de proteção aos direitos huma-
nos (PNEDH, 2009).
A Constituição Federal (BRASIL, 1988) traz como um de seus objeti-
vos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 
(art. 3º, inciso IV). Essa constituição garante expressamente o “direito à 
igualdade” (art. 5º).
Além destes há muitos outros documentos referenciais que subsidiam 
esse debate e que precisam ser conhecidos e utilizados como instru-
mentos de cidadania, conforme expostos abaixo:

• Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as For-
mas de Discriminação Racial (1965) – teve como objetivo reafir-
mar a universalidade dos direitos humanos, focando a elimina-
ção de toda prática de discriminação racial, ou seja, qualquer 
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distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas na raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha 
por objetivo anular ou restringir o exercício, em igualdade de 
condições, dos direitos humanos e das liberdades fundamen-
tais. Além disso, a convenção estabelece e conceitua as ações 
afirmativas.
• Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1966) – 
documento que reafirma o direito dos povos à autodetermi-
nação e aprofunda a abordagem sobre alguns direitos civis e 
políticos previamente determinados pela Declaração Universal 
de Direitos Humanos, inclusive sendo mais abrangente que essa.
• Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo 
do Ensino (1968) – estabelece a não discriminação, principal-
mente com relação ao acesso aos diversos tipos ou graus de 
ensino, recriminando a limitação em nível inferior à educação 
de qualquer pessoa ou grupo e a instituição ou manutenção de 
sistemas ou estabelecimentos de ensino separados para pes-
soas ou grupos de pessoas ou imposição a qualquer pessoa ou 
grupo de pessoas a condições incompatíveis com a dignidade 
do homem.
• Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais (1989) – adotada a partir 
da observação de que em muitas partes do mundo os povos 
indígenas e tribais não gozavam dos direitos fundamentais na 
mesma proporção que o restante da população e também a 
partir das aspirações desses povos em assumirem o controle 
de suas próprias instituições, de seus modos de vida e de seu 
desenvolvimento. Os conceitos norteadores da Convenção 169 
são o respeito e a participação, respeito à cultura, à religião, à 
organização social e econômica e à identidade própria.
• Declaração sobre os Direitos das Pessoas Pertencentes a Mi-
norias Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas (1992) – 
tem por objetivo o desenvolvimento e o estímulo ao respeito 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos, 
sem discriminação alguma por motivos de raça, idioma, ou re-
ligião, sublinhando a promoção e a realização constantes dos 
direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais ou ét-
nicas, religiosas ou linguísticas, como parte integrante do de-
senvolvimento da sociedade em seu conjunto e dentro de um 
marco democrático baseado no estado de direito.
• Declaração Mundial sobre Educação para Todos (cidade de 
Jomtien, Tailândia, 1990) – reconhece “a educação como um di-
reito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as 
idades, no mundo inteiro”.
• Declaração de Salamanca (Espanha, 1994) – explicita com 
clareza o conceito sobre educação de qualidade para todos.
• Convenção da Guatemala (1999, promulgada no Brasil, pelo 
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decreto 3956/2001) – afirma o fato de as pessoas com deficiên-
cia terem os mesmos direitos humanos e liberdades fundamen-
tais que as demais pessoas. Esse decreto exige da escola novos 
posicionamentos porque compreende a educação especial, não 
no contexto da diferenciação e assim promove o acesso à es-
colarização. O projeto de resolução desse decreto conceitua os 
termos deficiência e discriminação, ressignificando-os.
• Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, 
Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001) – estabelece 
a temática como prioridade internacional, afirmando que todos 
os povos e indivíduos formam uma família única e que eventos 
históricos como a escravidão e o apartheid foram geradores de 
práticas de discriminação.
• A Lei 10.639/03 (que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional - Lei nº 9.394/96), ao incluir o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas escolas brasileiras.
• Lei 11.645/08, que dá a mesma orientação quanto à temáti-
ca indígena, que reconhece “a escola como lugar da formação 
de cidadãos e de relevância para promover a necessária valo-
rização das matrizes culturais que fizeram do Brasil o país rico, 
múltiplo e plural que somos” (Plano Nacional de Implementa-
ção das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura 
Afro-Brasileira e Africana).

2.3.2. Relações de Gênero e Sexualidade (Combate ao preconceito)

Lidar com as diferenças sem transformá-las em desigualdades é um dos 
desafios que se apresentam a educadores e educadoras todos os dias, 
ainda mais, quando a discussão está pautada nas relações de gênero, 
que difere do que escreve Maturana (2004, p. 17)

Nós, seres humanos, somos entes biológicos (Homo sapiens sapiens) que existem num 
espaço biológico cultural. Na qualidade de entidades biológicas, nós, homens e mul-
heres, somos, em termos sexuais, classes diferentes de animais. Essa diferença, contu-
do, não determina como nos distinguimos ou deveríamos nos distinguir culturalmente 
como homens e mulheres, já que como entidades biológicas e culturais somos seres 
humanos iguais. Isto é, somos igualmente capazes de tudo o que é humano.

Na instituição educacional, de acordo com autores como Louro (1999), 
Nardi (2006) e Miskolci (2006), práticas pedagógicas ligam a condição 
biológica à constituição enquanto sujeitos masculino ou feminino, mar-
cando os corpos dos alunos e das alunas, “contribuindo para que to-
dos acreditem que meninos são masculinos porque ‘naturalmente’ têm 
gestos brutos e mais agressivos, enquanto meninas seriam femininas 
por serem ‘por natural’ delicadas e quietas” (MISKOLCI, 2006, p. 15), 
restringindo demais as possibilidades de experimentarem outras formas 
de se constituírem, inclusive as novas formas de parentalidades.
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Prova de que os gêneros masculino e feminino são construções sociais está na própria 
escola, que já chegou a separar meninos e meninas em salas distintas, contribuindo 
para fabricar sujeitos diferentes. Ainda no presente, durante atividades ou nas aulas 
de educação física, é possível ver a continuidade da fabricação escolar das diferenças 
e, infelizmente, por meio também das desigualdades entre os gêneros. Toda vez que 
separamos grupos nesses dois pólos, o feminino e o masculino, contribuímos para a 
reprodução da divisão tradicional dos gêneros e, principalmente, para a manutenção 
dos privilégios dos homens e da subordinação das mulheres. (MISKOLCI, 2006, p. 14).

“Diferenças, distinções, desigualdades [...] A escola entende disso. Na 
verdade, a escola produz isso”. (LOURO, 1997) e, para compreender os 
motivos que tornam a escola um espaço destinado à produção das dife-
renças é necessário refletir, questionar, buscar um princípio para agir, 
adequadamente, às demandas que se apresentam na atualidade.
Nesse sentido, a instituição educacional deve ser o lócus de fomento à 
garantia dos direitos humanos e das experiências inovadoras em busca 
da emancipação, com respeito às singularidades e particularidades de 
cada pessoa que compõe a comunidade escolar, no espaço/tempo em 
que a instituição educacional, organismo vivo, está acontecendo.
Educação, sociedade e política são processos intrínsecos de produção/
reprodução ou reflexão/transformação, dessa forma não há possibili-
dade de separar o processo de educar da utopia de uma sociedade mais 
justa e igualitária, “[...] não utópica no sentido do irrealizável... Utópi-
co no sentido de que é esta uma prática que vive a unidade dialética, 
dinâmica, entre a denúncia e o anúncio”. (Freire, 1982, p.100).
Sob esta ótica, a instituição educacional torna-se o espaço privilegiado 
para o engajamento coletivo em busca da integração das diferenças que 
contribuem para o enriquecimento (do currículo) e das experiências di-
versas vividas nesse espaço público, coletivo, laico e democrático. Sen-
do assim:

Para modificar sua própria realidade cultural, a instituição educativa deverá apostar em 
novos valores. Em vez da padronização, propor a singularidade; em vez de dependên-
cia, construir a autonomia; em vez de isolamento e individualismo, o coletivo e a par-
ticipação; em vez da privacidade do trabalho pedagógico, propor que seja público; em 
vez de autoritarismo, a gestão democrática; em vez de cristalizar o instituído, inová-lo; 
em vez de qualidade total, investir na qualidade para todos. (VEIGA, 2005, p. 15-16).

Afinal, a diferença no contexto escolar faz diferença nos conteúdos se-
lecionados, nos objetivos definidos, nas atividades desenvolvidas, nas 
escolhas feitas, nas práticas instituídas?
A realidade do/no contexto escolar é admirada por aqueles e aquelas 
que fazem a escola nas práticas do dia a dia, na rotina permeada por 
sutilezas muitas vezes despercebidas, nas relações há muito instituídas? 
– “Ad-mirar’ a realidade significa objetivá-la, apreendê-la como campo 
de sua ação e reflexão. Significa penetrá-la, cada vez mais lucidamente, 
para descobrir as inter-relações verdadeiras dos fatos percebidos. ” 
(FREIRE, 1982, p.31)
Dessa forma, as experiências vividas no cotidiano escolar entre brancos 
e negros, pobres e ricos, héteros e LGBTTs, masculino e feminino, crian-
ças que apresentam necessidades educacionais especiais e aquelas que 
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não, aquelas que provêm do campo ou da zona urbana são próximas ou 
distanciadas? Problematizadas ou silenciadas/invisibilizadas?
Louro (1997) nos alerta que, antes de buscar respostas na leitura “das 
leis ou decretos que instalam e regulam as instituições” é necessário 
voltar-se para o cotidiano escolar, olhar atentamente para ele e ques-
tioná-lo, pois,

[...] nosso olhar deve se voltar especialmente para as práticas cotidianas em que se 
envolvem todos os sujeitos. São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as 
palavras banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de question-
amento e, em especial, de desconfiança. (p.63)

As diferenças existem! Isso é inegável e, quando nos deparamos com 
a presença da diversidade (cor, gênero, orientação sexual, etnia, cre-
do, etc) no ambiente escolar, elas se tornam evidentes, entretanto, nem 
sempre nos colocamos a questionar o processo histórico e social que 
torna as diferenças naturalizadas em diferenças hierarquizadas (onde 
esta/este vale mais/menos que aquela/aquele), uma ação que separa 
sujeitos que, embora iguais, tornam-se, de fato, diferentes. Nos direitos, 
nas leis, na liberdade de ser e estar e expressar-se...
Não há que se ter grande trabalho para constatar, em especial, nas in-
stituições educacionais, as disparidades entre meninos e meninas, na 
distribuição dos brinquedos, na organização das brincadeiras e das filas, 
nos exercícios, nas atividades, nos incentivos, no tolher das liberdades...

Currículos, normas, procedimentos de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, 
processos de avaliação são, seguramente, loci das diferenças de gênero, sexualidade, 
etnia, classe — são constituídos por essas distinções e, ao mesmo tempo, seus produ-
tores. Todas essas dimensões precisam, pois, ser colocadas em questão. É indispen-
sável questionar não apenas o que ensinamos, mas o modo como ensinamos e que 
sentidos nossos/as alunos/as dão ao que aprendem. (LOURO, 1997, p.64)

Não há rigidez num humano que é plural... e, portanto, não há uma forma 
única e “correta” de agir... Assim, cabe à comunidade escolar ampliar um 
horizonte de possibilidades e lidar, de acordo com a sua realidade, com 
as múltiplas e complexas combinações de gênero, sexualidade, classe, 
raça, etnia, de forma a acolher e respeitar cada pessoa que compõe esse 
cenário, com seu jeito peculiar e suas escolhas que não certas ou erra-
das, mas representam uma infinidade de formas diferentes de ocupar os 
espaços, de viver experiências...
Se o objetivo da escola for o de oferecer uma educação voltada para a 
liberdade, a autonomia, a cidadania, a igualdade plena no exercício de 
direitos... nesse caso, ela terá de se perguntar qual é seu papel nesse 
processo. (Escola sem homofobia, S/D, p.21)
O espaço escolar deve valorizar o respeito à diversidade e contribuir 
para que todos/as e cada um/a possa sentir-se acolhido e valorizado em 
sua singularidade sem que se torne alvo, por isso, de qualquer tipo de 
preconceito ou discriminação.
Não há um caminho pronto (construído) a trilhar, um roteiro a seguir ou 
um mapa único que seja capaz de nortear as ações de cada instituição 
educacional que compõe a rede, mas, há pistas... um leque de possibi-
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lidades para questionar os muros impostos – social e historicamente – 
que limitam a acolhida as diferenças. A problematização,

[...] que é dialética, inseparável das situações reais, concretas. [que] Implica um retorno 
crítico à ação. Parte dela e a ela volta. É a reflexão que alguém exerce sobre um con-
teúdo, fruto de um ato, ou sobre o próprio ato, para agir melhor, com os demais, na 
realidade. (FREIRE,1982, p.82)

Pode ser, entre outros, um meio de desencadear processos onde todas 
aquelas pessoas que estão envolvidas serão instadas a refletir e a buscar 
novas saídas para velhos problemas que emergem rotineiramente nas 
relações sociais e, consequentemente, estão também fortemente pre-
sentes no ambiente escolar.
Dessa forma, a comunidade escolar, que busca entre seus objetivos pri-
oritários, a igualdade (deverá) encontrará formas de perceber e prob-
lematizar os momentos em que ela ainda não se instituiu plena e ampla-
mente, na instituição educacional e/ou na sociedade e, poderá, dessa 
forma, contribuir e articular espaços/tempos para a necessária prob-
lematização das relações instituídas no espaço escolar, edificando im-
portantes contribuições para o desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas – de processos de ensino e aprendizagem – para todos e todas - de 
ações inclusivas e solidárias.
Que a instituição educacional enfim, respeitada suas particularidades 
(e o sistema em que está inserida) possa ser o espaço democrático (de 
ensino e aprendizagem) da convivência respeitosa com e entre as dife-
renças. Dito de outra forma, que a diferença que habita e se instaura em 
cada instituição educacional seja respeitada tornando-se o gatilho para 
a construção de práticas que façam a diferença nas experiências vividas 
por todas aquelas pessoas que, sendo iguais, tornam-se os diferentes.

2.3.3 A escola na perspectiva da Educação Inclusiva

Outro marco referente ao trato das diferenças na escola básica é a legis-
lação brasileira que impele a mudança do sentido da educação especial 
e, com ela, todas as questões estruturais e culturais da instituição edu-
cacional são revistas a partir de um novo sentido da política nacional 
de educação especial, que passou a ser complementar à formação do 
estudante e não mais substitutiva da educação para estudantes com 
deficiência.
O Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial, em 2008, 
apresentou a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, que tem como objetivo assegurar a inclusão escolar 
dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimen-
to e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 
para garantir acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem 
e continuidade nos níveis mais elevados de ensino; transversalidade da 
modalidade de educação especial desde a educação infantil até a edu-
cação superior; oferta do atendimento educacional especializado; for-
mação de professores para o atendimento educacional especializado e 
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demais profissionais da educação para a inclusão; participação da famí-
lia e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos 
mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial 
na implementação das políticas públicas.
O Decreto n.º 6.571, de 17 de setembro de 2008, dispõe sobre o Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE), serviço da educação especial 
que visa:

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eli-
minem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas neces-
sidades específicas. O AEE complementa e/ou suplementa a formação do estudante, 
visando a sua autonomia na escola e fora dela, constituindo oferta obrigatória pe-
los sistemas de ensino. Esse atendimento tem funções próprias do ensino especial, as 
quais não se destinam a substituir o ensino comum e nem mesmo a fazer adaptações 
aos currículos, às avaliações de desempenho e outros (SEESP/MEC, 2006).

Nesse sentido, é importante que seja resgatado o papel da instituição 
educacional, de escolarização de todas as crianças e, portanto, a re-
definição do papel da educação especial como complementar à forma-
ção das crianças, para que elas possam ter assegurada a inclusão, em 
termos de acesso e participação, na escola regular, ressalvando os casos 
previstos na legislação vigente.
Segundo Arthur Bispo do Rosário “Os loucos são como beija-flores: nun-
ca pousam, ficam a dois metros do chão”. Bulhões (2008) reflete que 
a obra de Rosário aborda a realidade coisas para além dos significados 
imediatos e dessa forma desnuda a face “escura do mundo”, inquietan-
do e desafiando nossa incapacidade do saber total. Podemos refletir 
que o espaço/tempo ocupados pelos ditos “não normais”, são também 
espaços/tempo de construções de saberes significativos, porém con-
siderados muitas vezes como inferiores, desnecessários ou perigosos e, 
portanto, sistematicamente (cientificamente) silenciados.
As leituras e reflexões oportunizadas no decorrer da atualização do 
Marco Referencial sobre as “Diferenças humanas” e suas implicações 
para a garantia do direito à educação para todos/as, possibilitaram con-
struções e desconstruções a respeito da complexidade das relações que 
consideram as diferenças, relações essas contraditoriamente construí-
das em uma sociedade capitalista, que busca o controle, o exercício do 
poder, a hierarquização e homogeneização.
Os marcos legais que norteiam a educação especial já se fazem presen-
tes no Marco Referencial dessa Rede Municipal de Ensino, desde sua 
construção no ano de 2010, no entanto pautados em Mendonça (2000) 
podemos refletir que embora as sociedades estabeleçam a regra como 
elemento formal decorrente do sistema normativo institucional, a mesma 
sociedade realiza o jogo, isto é, o conjunto de circunstâncias históricas, 
políticas e sociais que caracterizam a ação de todos/as os/as envolvidos 
com a institucionalização e o funcionamento da sociedade, que muitas 
vezes não permitem a efetivação da regra.
Assim se faz presente muitas vezes na sociedade capitalista, um discur-
so de normalidade, que acaba por contrariar as relações de alteridade 
com o outro que é tido como diferente. Normal vem de régua e parte do 
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princípio de “frequência” 13, o que nem sempre é construído socialmente, 
cria-se então uma categoria de ideal para o conceito de “normalidade”, 
assim a cultura institucionalizada valida como normal, o ideal e “não fre-
quente”, dessa forma legitima certo jeito de pensar e agir.
Palácios e Romanach (2008) ao refletirem sobre o termo “incapacitado” 
na definição de pessoas com deficiências ou, como defendem os au-
tores, com diversidade funcional, demonstra o quanto os conceitos vêm 
carregados de preconceitos, discriminações e modelos de sociedade.
Parra (2007) analisa o esforço de Palácios e Romanach em desconstruir 
o conceito de “incapacidade” como a “qualidade de pessoas com defi-
ciência” e substituí-lo por “diversidade funcional”, pois entendem que 
o referido conceito demonstra um olhar sobre os deficientes como os 
de menor capacidade e estabelecem uma comparação com o indivíduo 
considerado “normal”.
Dessa forma comportamentos e habilidades padronizadas estabelecem 
o que uma determinada sociedade define como “normal”. Os autores 
defendem que é necessário buscar um modelo social adequado para 
erradicar a discriminação, esforço que se justifica na necessidade de 
alcançar com o modelo de “diversidade funcional” um diálogo com a 
dignidade humana.
Podemos inferir como os autores, que se faz necessária a construção 
de um modelo de diversidade que proceda a uma mudança conceitual, 
pautada na dignidade humana que se projeta sobre duas realidades: a 
natureza do homem, o valor da vida humana e a essência da espécie 
humana, chamada de “dignidade intrínseca” e a outra realidade relacio-
na-se à sociedade e os espaços de garantia dos direitos fundamentais, 
chamada de dignidade extrínseca.
O novo modelo de diversidade deve considerar que todos são iguais 
em dignidade, em virtude de serem humanos, bem como iguais em di-
reitos. Nesse olhar, os conceitos legais que estabelecem padrões “nor-
mais” (idade própria para aprender) e priorizam o “ensino regular” em 
detrimento das demais modalidades, estão a serviço da construção de 
preconceitos e discriminação.
O grande desafio do movimento inclusivo é fazer com que a sociedade 
como um todo se interesse pela discussão da diversidade para superar 
discriminações de etnias, de gênero, de preferência sexual, geracional, 
de normalidade, deficiência, de classes sociais e outros.
Na perspectiva de assegurar o direito ao atendimento educacional es-
pecializado, a Secretaria de Educação de Sorocaba criou o Centro de 
Referência em Educação14, cujo objetivo é o de promover e garantir o 

13 “[...]antes do século XIX, a norma estava relacionada à retidão, literalmente ligada ao esquadro como ferramenta de carpintaria”, sugerindo 
que a norma mantém ralação com a tríade esquadro/quadrado/enquadrado, “mas a partir desse mesmo período ela passa a relacionar-se com 
a média aritmética [...] e propaga-se por vários campos do social” (Santos apud Zago, 2014, p.143)
14O decreto nº 22.325/2016, publicado no Jornal do Município em 08/07/2016, que dispõe sobre a criação do Centro de Referência Educa-
cional “Dom José Lambert”, estabelece: “Art. 2º O Centro de Referência Educacional - CRE, tem a finalidade de criar e manter um conjunto 
de recursos e serviços pedagógicos especializados, visando oferecer suporte às instituições educacionais da Rede Municipal de Ensino de 
Sorocaba, abrangendo: I - implementação e acompanhamento da política nacional, estadual e municipal de educação na área da educação 
inclusiva na rede municipal de ensino; II - promoção e fortalecimento de parcerias com demais secretarias, instituições educacionais públicas, 
privadas comunitárias, filantrópicas e confessionais, no atendimento aos estudantes com necessidades educacionais especiais matricula-
dos na rede pública municipal de ensino; III - formulação, coordenação e execução da política de formação continuada dos profissionais da 
educação na perspectiva da Educação Inclusiva e demais áreas na rede municipal de ensino. Art. 3º O Centro de Referência Educacional – CRE 
está vinculado à Secretaria da Educação, integrando a Área de Gestão Pedagógica/Divisão de Educação Especial/Divisão de Apoio Técnico 
Pedagógico, para fins de vinculação orçamentária, organização, funcionamento e desenvolvimento de todas as ações inerentes ao CRE” 
(SOROCABA, 2016, p. 3). A instrução SEDU/GS, nº 22/2016, publicada no Jornal do Município em 23/09/2016, complementa: “Art.1º O Centro 
de Referência Educacional-CRE, vinculado à Secretaria da Educação (SEDU), além de cumprir as finalidades definidas no artigo 2º do Decreto 
Municipal nº 22.235, de 29 de junho de 2016, tem como atribuição: a) Desenvolver atividades de apoio didático-pedagógico e apoio multidisci-
plinar; b) Assessorar e orientar a comunidade escolar (equipe gestora, docentes, pais e estudantes) cujas demandas incidam em necessidades 
educacionais especiais nas diversas áreas; c) Garantir espaço de reflexão das práticas educativas, de formação continuada e grupos de estudo, 
objetivando o ensino de qualidade para todos” (SOROCABA, 2016, p. 37).
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princípio de qualidade para todos/as, com foco no desenvolvimento e 
no processo de aprendizagem, por meio de assessoria multidisciplinar 
aos espaços educacionais, ao desenvolvimento e aprendizagem das cri-
anças, para que elas possam ter assegurada a inclusão, em termos de 
acesso e participação, na escola regular, ressalvando os casos previstos 
na legislação vigente.
No intuito de acompanhar, promover e implantar políticas públicas pre-
ventivas (à exclusão e ao preconceito), formativas e interventivas, em 
parceria com as instituições educacionais e sociais, garantindo a partici-
pação do estudante com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento, altas habilidades e superdotação, em um espaço de convivência 
diversificado, que possibilite o acesso à aprendizagem e à consciência 
de cidadania e de direitos, foi instituída a Divisão de Educação Especial, 
responsável pelo gerenciamento e organização do Atendimento Edu-
cacional Especializado oferecido na Rede Municipal de Ensino de Soro-
caba da seguinte forma:

	 • Sala de Recursos Multifuncionais

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) são ambientes dotados de 
equipamentos, mobiliários e materiais didáticos para a oferta do aten-
dimento educacional especializado aos estudantes com necessidades 
educacionais especiais público alvo da Educação Especial (Deficiência 
Física, Sensorial, Intelectual e Múltipla, Transtornos Globais do Desen-
volvimento, Altas Habilidades/Superdotação).
O atendimento é realizado sempre no contra turno, e é ministrado por 
professor integrante do quadro efetivo do magistério público munici-
pal, com formação complementar em Educação Especial/Inclusiva. Este 
professor é responsável por identificar, elaborar e organizar recursos 
pedagógicos e de acessibilidade, em articulação com o Orientador Ped-
agógico, Professor da Sala Regular e Divisão de Educação Especial, ga-
rantindo a plena participação dos alunos em contexto escolar.
Cabe ao Professor da SRM, em articulação com o Professor da sala regu-
lar e Orientador Pedagógico, a elaboração e acompanhamento do Plano 
de Desenvolvimento Individualizado.
	
	 • Equipe Multidisciplinar

Composta por psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeuta, fono-
audiólogos e terapeutas ocupacionais, com foco educacional, tem o 
objetivo de contribuir para a valorização e o respeito à diversidade hu-
mana, o aprendizado com significado, o princípio de equidade, o res-
peito pelas necessidades individuais e coletivas, o desenvolvimento das 
habilidades intelectuais, socioemocionais e culturais, o desenvolvim-
ento do pensamento crítico, o protagonismo infanto-juvenil e a gestão 
democrática, contribuindo para que todas as instituições educacionais 
se transformem em espaços cada vez mais inclusivos. A Equipe Multi-
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disciplinar faz dos estudantes com necessidades educacionais especi-
ais, relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências e as 
não vinculadas a uma causa orgânica.

	 • Pessoal de Apoio

Para garantir o atendimento à legislação vigente, atualmente a Secre-
taria da Educação conta com trabalhadores terceirizados, que têm o 
objetivo de oferecer suporte às atividades de locomoção, higiene, ali-
mentação e comunicação, prestando auxílio individualizado ou a peque-
nos grupos (máximo de 3 alunos), que apresentam limitações funcionais 
de ordem física e/ou mental de caráter temporário ou permanente, que 
comprometam sua autonomia.
O apoio ocorre conforme as especificidades apresentadas pelo estu-
dante, relacionadas à sua condição de funcionalidade e não à condição 
de deficiência, mediante avaliação da Equipe Multidisciplinar em articu-
lação com a Seção de Apoio à Educação Especial, de acordo com os 
seguintes critérios:

• Dependência nas atividades de vida diária: comunicação, 
orientação, compreensão, higiene pessoal, alimentação, ves-
timenta, manipulação de objetos, uso do vaso sanitário, troca 
de fraldas;
• Dependência de locomoção, mobilidade, sentar, levantar, 
transferência da cadeira de rodas, postural.

	 • Interlocutor de Libras

Considerando o direito ao bilinguismo do estudante surdo, bem como 
a Língua Brasileira de Sinais ser a primeira língua do surdo, a Secretaria 
da Educação, garante o acompanhamento do intérprete de Libras em 
todos os níveis, etapas e modalidades, com o objetivo de viabilizar o 
acesso à comunicação, à informação e à aprendizagem.

	 • Classe Hospitalar

Destinada às crianças que se encontram impossibilitadas de frequentar 
as aulas em razão de tratamento de saúde que implique em internação 
hospitalar ou atendimento ambulatorial, onde os professores do aten-
dimento educacional especializado, realizam atividades diferenciadas 
e fazem o acompanhamento pedagógico (dependendo do tempo de 
internação) em conjunto com a instituição educacional de origem da 
criança.
As instituições educacionais, ao trabalharem dentro do princípio da di-
versidade, devem garantir o processo de ensino e aprendizagem com 
eficiência e qualidade pedagógica, articulada com a diretriz de uma es-
cola de qualidade para todos/as.
A educação inclusiva parte do princípio de que todos/as podem apre-
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nder e de que suas diferenças devem ser respeitadas, pois é na con-
vivência e interação com o outro, que a aprendizagem ocorre. Nessa 
perspectiva, o parâmetro fundamental são as suas potencialidades, a 
sua possibilidade de descobrir e produzir outras formas de conhecer.
Assim, considerando as orientações federais, as diretrizes pedagógicas 
da Secretaria de Educação de Sorocaba visam oferecer uma Educação 
de Qualidade para todos/as os seus estudantes. Entendendo que, para 
isso, é necessário superar as problemáticas e os desafios apresentados 
pela realidade atual, tais como: o resgate da identidade do Centro de 
Referência em Educação e sua regulamentação, garantindo o seu fun-
cionamento efetivo; questões relativas às parcerias sociais e a interse-
torialidade do serviço; o atendimento aos estudantes de todos os seg-
mentos; a ampliação de recursos humanos e materiais que garantam 
o atendimento à demanda e formação continuada aos profissionais da 
educação. Enfim, faz-se necessária a reestruturação do serviço visando 
à democratização do ensino e a garantia de que todas as crianças pos-
sam frequentar e permanecer, com sucesso, nas instituições educacio-
nais.

2.3.4 Relações étnico-raciais

Os avanços das declarações e convenções que tratam da diversidade 
são consenso, no entanto, há uma distância entre a lei e a realidade, por 
isso a mudança a ser alcançada é a cultural e, para haver esta conquista, 
cada pessoa precisa se reconhecer no outro, de modo a perceber que 
o gênero humano é composto de singularidades e particularidades que 
constroem uma totalidade humana.
Portanto, nossa igualdade é marcada pela condição de ser social e, desse 
modo, a nossa diferença não pode ser resultante da nossa desigualdade.
Considerando as especificidades dos grandes contingentes das popu-
lações negras e indígenas da sociedade brasileira, as políticas de ações 
afirmativas representam medidas de integração efetiva dos grupos ra-
cialmente discriminados da vida econômica, social e política, entre elas, 
com objetivo de possibilitar a plena cidadania, inclui o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana nas instituições educacionais brasilei-
ras e, posteriormente, a Lei 11.645/08, dá a mesma orientação quanto à 
temática indígena.
Tais legislações não são apenas instrumentos de orientação para o com-
bate à discriminação. São leis que reconhecem “a escola como lugar da 
formação de cidadãos e de relevância para promover a necessária valo-
rização das matrizes culturais que fizeram do Brasil o país rico, múltiplo 
e plural que somos” (Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Africana).
As referidas leis são instrumentos orientadores para que os Sistemas 
de Ensino reconheçam a escola como lugar da formação de cidadãos 
e cidadãs que conhecem, valorizam e respeitam as matrizes culturais 
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formadoras da nação, aceitando e reafirmando identidades até então 
não reconhecidas. Garantir o direito de aprender implica transformar as 
escolas em espaços de convivência respeitosa, para que todos e todas 
possam ser valorizados em suas identidades, denunciando situações de 
racismo no ambiente escolar e construindo uma cultura de respeito e 
convivência com as diferenças.
Isso significa ampliar o repertório das instituições educacionais, que 
ainda utilizam como referencial da cultura brasileira apenas a contri-
buição europeia, divulgando a falsa crença de que somos herdeiros da 
tradição ocidental hegemônica. Para além dessa matriz, é fundamental 
que crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, possam refletir so-
bre a presença indígena e africana (e, depois, afro-brasileira) em nossa 
constituição. Ou seja, independentemente dos traços fenotípicos da cor 
ou do pertencimento racial, toda a população brasileira possui em suas 
crenças e religiosidades, no seu jeito de andar, falar, ver o mundo, comer, 
vestir, a contribuição das culturas dos povos indígenas – os donos da 
terra – e das diferentes etnias africanas que aqui foram forçadas a viver 
com o tráfico de negros escravizados e, posteriormente, fizeram desse 
país o seu espaço de cidadania.

3. Eixo 3 – O CURRÍCULO PARA
UMA ESCOLA DEMOCRÁTICA

3.1 Concepções de Currículo

3.1.1 Marcos legais

Carlos Drummond de Andrade em seu poema “Nosso tempo” afirma 
“... As leis não bastam, os lírios não nascem das leis...” a percepção do 
poeta, desnuda a fragilidade de nossa cidadania na sociedade brasileira, 
portanto nos propomos a refletir sobre alguns “norteadores legais”, que 
influenciam tomadas de decisões de políticas educacionais e atingem 
diretamente o espaço/tempo da Educação Básica, em especial o encon-
tro de professores e estudantes.
Essa reflexão se inicia pela Constituição Federal (1988) que em seus ar-
tigos 205 e 206 afirma:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - Igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de ideias e de con-
cepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; [...] 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; VII - garantia de padrão de 
qualidade.

A concepção de educação contida no art. 205, bem como os princípios 
de ensino do art. 206 dão base para construção de diretrizes curricu-
lares, já o Art. 210 determina a fixação de conteúdos mínimos para o 
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ensino fundamental, que assegurem formação básica comum e respeito 
aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. O art. 214, por sua 
vez, estabelece a existência de um Plano Nacional de Educação, que en-
tre outros objetivos, metas e estratégias promovam a ação humanística, 
científica e tecnológica do País.
Dessa forma, é a própria legislação que propõe às autoridades e aos 
educadores/as a tarefa de investigar e definir modalidades de realiza-
ção do trabalho educativo adequadas ao ciclo de vida de cada etapa de 
desenvolvimento e aprendizagem, considerando desde a condição de 
bebê, criança, adolescente, bem como às condições de vida de jovens 
e adultos trabalhadores. Condições estas que se relacionam a educado-
res/as, que para além do domínio das técnicas de trabalho pedagógico 
e do conhecimento das características especiais dos ciclos de vida, exa-
minem modelos de organização das atividades educativas para adequá-
las às peculiaridades e às possibilidades dos estudantes, sua diversidade 
e singularidade.
O currículo oferecido deve atender ao previsto nos artigos 26, 27, 28 e 
32 da LDB e às diretrizes curriculares nacionais. Destes destacamos os 
artigos 26 a 28 da LDBEN.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio 
devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas carac-
terísticas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)§ 1º Os currículos a que se refere o caput 
devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o 
conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente 
do Brasil.

Em especial o artigo 26 trata em seu parágrafo 2o que o ensino da arte, 
deve abranger as expressões regionais, a fim de promover o desenvolvi-
mento cultural dos estudantes, bem como em seu parágrafo 6º que as 
artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que consti-
tuirão esse componente curricular.
O parágrafo 4º afirma que o ensino da História do Brasil levará em conta 
as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do 
povo brasileiro, em especial as matrizes indígena, africana e europeia, 
além de prever no artigo 26-A, que nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e de ensino médio, públicos e privados, será obrigatório o 
estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena, incluindo diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da popu-
lação brasileira, como o estudo da história da África e dos africanos, a 
luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indí-
gena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
a fim de resgatar as suas contribuições nas áreas social, econômica e 
política. Destaca ainda, que tais conteúdos serão ministrados em todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de lit-
eratura e história brasileiras.
Quanto à educação física, o parágrafo 3º afirma que a mesma, como 
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componente curricular obrigatório da Educação Básica, deve ser inte-
grada à proposta pedagógica da escola, sendo sua prática facultativa ao 
aluno, nos casos previstos em lei.
O artigo prevê ainda, que na parte diversificada do currículo, será in-
cluída, a partir da quinta série [sexto ano], o ensino de pelo menos uma 
língua estrangeira moderna, além disso, os currículos do ensino funda-
mental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios, 
garantir 2 horas mensais de exibição de filmes de produção nacional 
como componente curricular complementar integrado à proposta ped-
agógica da escola, além de conteúdos relativos aos direitos humanos e 
à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o ado-
lescente como temas transversais.
Já o artigo 27 estabelece como diretrizes para o Currículo da Educação 
Básica:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos 
cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas 
não-formais.

A fim de regular a Educação Básica para ser oferecida à população rural, 
a LDBEN estabelece em seu artigo 28 que os sistemas de ensino devem 
promover as adaptações necessárias para sua adequação às peculiari-
dades da vida rural e de cada região, por meio de conteúdos curricula-
res e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos 
alunos da zona rural; organização escolar própria, bem como a adequa-
ção à natureza do trabalho na zona rural.
Além dos artigos da LDBEN, acima citados, que apresentam a com-
posição da Base Nacional curricular da Educação Básica, temos também 
como referências legais, que podem orientar a construção do Projeto 
Político‑Pedagógico, as diretrizes normatizadoras do currículo escolar, 
que estabelecem princípios e concepções para todas as etapas e mo-
dalidades de ensino, sendo que as Diretrizes Curriculares Gerais para a 
Educação Básica (Resolução n. 4/2010) apresenta avanços significati-
vos em relação ao processo de normatização da Educação Básica, em 
que as etapas e as modalidades de ensino estão articuladas ao objetivo 
de garantir efetivamente a aprendizagem do aluno sem desconsiderar 
as especificidades de cada etapa/modalidade de ensino, além de articu-
lar os mesmos ao processo contínuo de formação dos alunos.
Assim a DCNGEB (Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educa-
ção Básica) serve como referência legal para a reorganizar as Diretrizes 
Curriculares Nacionais de todas as etapas e modalidades de ensino da 
Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, 
Educação Étnico-racial, Educação Especial, EJA, dentre outras.
A Resolução nº 4, publicada no dia 13 de julho de 2010 regulamenta a 
DCNGEBe traz como objetivo assegurar a formação básica comum na-



77

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA • SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

cional, subsidiando a formulação, a execução e a avaliação do Projeto 
Político-Pedagógico da escola de Educação Básica, além de orientar os 
cursos de formação inicial e continuada de docentes e demais profis-
sionais que nela atuam.
A garantia de acesso e a permanência dos estudantes nas instituições 
de Educação Básica é condição essencial para se garantir a qualidade 
social da educação, pois relaciona-se ao compromisso com a garantia 
efetiva da aprendizagem dos estudantes.
Em seu artigo 9º define como escola de qualidade social aquela que 
tem o foco na aprendizagem dos alunos apresentando para tanto os 
seguintes requisitos:

I. 	 – Revisão das referências conceituais quanto aos diferentes espaços e tempos  
	 educativos, abrangendo espaços sociais na escola e fora dela;
II. 	 – Consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o atendimento à  
	 pluralidade e à diversidade cultural, resgatando e respeitando as várias mani 
	 festações de cada comunidade;
III. 	 – Foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendizagem e na 
	 avaliação das aprendizagens como instrumento de contínua progressão 
	 dos estudantes;
IV. 	 – Inter-relação entre organização do currículo, do trabalho pedagógico e da 
	 jornada de trabalho do professor, tendo como objetivo a aprendizagem do 
	 estudante;
V. 	 – Preparação dos profissionais da educação, gestores, professores, especialistas,  
	 técnicos, monitores e outros;
VI. 	 – Compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestrutura entendida como  
	 espaço formativo dotado de efetiva disponibilidade de tempos para a sua 
	 utilização e acessibilidade;
VII. 	 – Integração dos profissionais da educação, dos estudantes, das famílias, dos  
	 agentes da comunidade interessados na educação;
VIII. 	 – Valorização dos profissionais da educação, com programa de formação 
	 continuada, critérios de acesso, permanência, remuneração compatível com a  
	 jornada de trabalho definida no projeto político-pedagógico;
IX. 	 – Realização de parceria com órgãos, tais como os de assistência social e 
	 desenvolvimento humano, cidadania, ciência e tecnologia, esporte, turismo, 
	 cultura e arte, saúde, meio ambiente (BRASIL, 2010, art. 9º).

O artigo 10 apresenta a necessidade de estabelecer padrões mínimos 
de qualidade da educação, ressaltando que a consolidação da educação 
em tempo integral deve prever:

I-creches e escolas que possuam condições de infraestrutura e adequados equipa-
mentos; II professores qualificados com remuneração adequada e compatível com a 
de outros profissionais com igual nível de formação, em regime de trabalho de 40 
(quarenta) horas em tempo integral em uma mesma escola; III- definição de uma re-
lação adequada entre o número de alunos por turma e por professor, que assegure 
aprendizagens relevantes; IV- pessoal de apoio técnico e administrativo que responda 
às exigências do que se estabelece no projeto político-pedagógico (BRASIL, 2010, art. 

10, §2º).

O currículo é concebido “como um conjunto de valores e práticas que 
proporcionam a produção, a socialização de significados no espaço so-
cial e contribuem intensamente para a construção de identidades so-
cioculturais dos educandos” (BRASIL, 2010, art. 13), o referido artigo 
apresenta também a necessidade de estímulo à criação de métodos 
didático-pedagógicos utilizando-se recursos tecnológicos de informa-
ção e comunicação no processo de ensino e aprendizagem de estu-
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dantes e dos profissionais da educação em cursos de formação inicial e 
continuada. Além disso a transversalidade é entendida como uma forma 
de organizar o trabalho didático-pedagógico.
Além da Resolução nº 4 que estabelece as Diretrizes Curriculares Na-
cionais Gerais para a Educação Básica, destacamos como marco legal 
significativo, para esse Sistema de Ensino, a Resolução CEB n. 5, de 17 de 
dezembro de 2009 (CNE) que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil, com orientações normativas que devem servir 
de referência para as instituições de Educação Infantil no processo de 
construção do Projeto Político-Pedagógico.
As DCNEIS (2009) determinam que os eixos norteadores de todas as 
propostas pedagógicas são as interações e as brincadeiras enfatizando 
a presença das múltiplas linguagens infantis e a valorização da infância.
A educação infantil passa por uma trajetória de construção e fortaleci-
mento de sua identidade, tendo em vista que a educação das crianças 
pequenas é de extrema importância para o desenvolvimento humano.
O Caderno de Orientações SEDU nº 04, pautado nas DCNEI, ao estabel-
ecer as Diretrizes para Documentação Pedagógica na Educação Infantil 
da Rede Municipal de Sorocaba, afirma que o currículo não é um con-
ceito com um caráter preestabelecido, mas uma forma de organizar as 
práticas educativas baseadas nas construções culturais de uma deter-
minada comunidade. O currículo da Educação Infantil é então entendido 
como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e 
os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do pat-
rimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo 
a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de 
idade.
Desse currículo, emerge a proposta pedagógica das instituições de Edu-
cação Infantil, que deve:

[...] garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação 
de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à 
proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à 
convivência, e à interação com outras crianças (BRASIL, 2009 in SOROCABA, 2016. 
Caderno nº 4 p. 08).

O artigo 6º das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil, 
apresenta os princípios éticos, políticos e estéticos que permeiam o cur-
rículo da Educação Infantil construído no espaço e tempo vivido, como 
objeto pedagógico crítico, onde se revelam conflitos, tensões, intenções, 
valores e contradições éticas e estéticas, que nos permitem (re)planejá-
lo e construir novas ações.
A DCNEI analisa que a proposta pedagógica das instituições de Educa-
ção Infantil deve ter como objetivo a garantia de acesso a processos de 
apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendiza-
gens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, 
à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à con-
vivência e à interação com outras crianças.
Assim para a organização curricular, as instituições de Educação Infantil 
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devem assegurar a educação em sua integralidade, entendendo o cui-
dado como algo indissociável ao processo educativo.

Acreditamos que educar cuidando inclui acolher, garantir a segurança, mas também 
alimentar a curiosidade, a ludicidade e a expressividade infantis, educar de modo in-
dissociado do cuidar é dar possibilidades para as crianças explorarem o ambiente de 
diferentes formas e construírem sentidos pessoais e significados coletivos, à medida 
que vão se constituindo como sujeitos e se apropriando de um modo singular das 
formas culturais de agir, sentir e pensar (Caderno de Orientações SEDU nº 04, 2016).

O referido documento ao conceber as ações educativas e a práxis cotid-
iana como constitutivos dos processos de construção de identidade, re-
flete sobre a necessidade de um olhar acolhedor frente às diversidades, 
que envolvem também as crianças com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
Para tanto destacam que as culturas plurais, as contribuições familiares 
e da comunidade, suas crenças e manifestações, bem como às particu-
laridades étnicas, linguísticas, culturais e religiosas de cada comunidade, 
que constituem o espaço da creche e da pré-escola devem compor o 
currículo da educação infantil que respeita o coletivo de crianças assim 
como suas singularidades e particularidades.
De acordo com os DCNEIS (2009) no artigo 11, fica estabelecido que: 
“Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve 
prever formas para garantir a continuidade no processo de aprendiza-
gem e desenvolvimento das crianças, respeitando as especificidades 
etárias, sem antecipação de conteúdos que serão trabalhados no Ensino 
Fundamental.
Temos ainda como marcos legais do currículo as seguintes diretrizes:

• Resolução n. 7/2010, que reestabelece as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos, redefine a 
idade de 6 anos como referência para a efetivação da matrícula 
nesse nível de atendimento educacional e estabelece um cur-
rículo com uma base nacional comum e uma parte diversificada 
que deverá estar articulado aos aspectos da vida cidadã.
• A Resolução n. 1, de junho de 2004, que o Conselho Nacional 
de Educação (Conselho Pleno) aprovou e instituiu as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana, que busca promover a educação de indivíduos partici-
pantes e conscientes de sua condição social e cultura, visando à 
construção de sociedade mais justa e democrática.
• As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Especial 
foram aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) 
na Câmara de Educação Básica (CEB), sob a resolução nº 2, de 
11 de setembro de 2001, regulamentando a educação de todos 
os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais 
na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades.
• Resolução CNE/CEB n. 1, de 5 de julho de 2000, estabelece as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e 
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Adultos, definindo que o atendimento na modalidade EJA tanto 
no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio deverá con-
siderar as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etárias, 
pautando pelos princípios de equidade, diferença e proporcio-
nalidade na apropriação e contextualização das diretrizes cur-
riculares nacionais e na proposição de um modelo pedagógico 
próprio.

Por fim, o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RC-
NEI) e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) como documentos 
que apresentam o currículo aos professores, não podendo ser vistos 
como algo imutável e cristalizador da ação pedagógica no cotidiano 
escolar. É preciso compreendê-los como instrumento orientador da 
prática educativa fundamentado em princípios e valores que regem a 
educação brasileira.
Nogueira (2004) afirma que nenhum currículo é neutro e destaca que 
está presente nos PCNs uma abordagem pluralista, pautada nos direitos 
humanos, na justiça social contra toda forma de discriminação, o que se 
configura em uma pedagogia contra o racismo ao propor o ensino sobre 
a diversidade das culturas para promover o respeito entre os povos.
A autora defende que o currículo não deve reforçar as relações soci-
ais injustas, assim nenhum saber pode ser desconsiderado, pois todos 
são igualmente importantes para a compreensão das culturas, para dar 
ênfase nas relações de cooperação e respeito mútuo, nas relações in-
divíduo-grupo em diferentes culturas, na promoção do pluralismo, na 
diversidade cultural e na equidade social.
Cabe destacar que no Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais são a 
base para a organização dos currículos dos Estados e Municípios que 
pressupõem a aprendizagem de conceitos, atitudes e procedimentos, 
assim como os documentos do MEC - Parâmetros Curriculares Nacionais 
e o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, juntamente 
com a Diretriz Curricular Nacional para a Educação Infantil. Partindo 
desses pressupostos, urge a necessidade da reorganização e atualiza-
ção da matriz curricular da nossa Rede Municipal, diante das novas de-
mandas, das concepções apresentadas nestes textos e nos documentos 
oficiais que se configuraram após seu estabelecimento.

3.1.2 Reflexões sobre as teorias de currículo

Acreditamos que a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a socie-
dade muda. Se a nossa opção é progressiva, se estamos a favor da vida e não da morte, da 

equidade e não da injustiça, do direito e não do arbítrio, da convivência com o diferente e não 
de sua negação, não temos outro caminho senão viver a nossa opção. Encarná-la, diminuindo, 

assim, a distância entre o que dizemos e o que fazemos.

Paulo Freire

Procurando diminuir a distância entre o discurso e a práxis, projetando 
a transformação da sociedade por meio da educação, apresentamos a 
concepção de currículo da Rede Municipal de Sorocaba, recorrendo à 
história inicialmente para contextualizar a discussão e apresentar o con-
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ceito.
O currículo, mais do que uma mera relação de conteúdos e diretrizes a 
serem trabalhados em sala de aula, durante a vida escolar, é uma con-
strução histórica e também cultural que ao longo do tempo sofre trans-
formação em suas definições. Dessa forma, julgamos pertinente não só 
conhecer os temas concernentes ao currículo, assim como o sentido 
expresso por sua orientação curricular.
Faz-se necessário compreender que o conceito de currículo na educa-
ção foi se transformando ao longo do tempo e correntes pedagógicas 
distintas são responsáveis por abordar a sua dinâmica e suas funções, as 
teorias curriculares são diversas e distinguidas em três notórias teorias 
curriculares: as tradicionais, as críticas e as pós-críticas.
Abordaremos as correntes apontadas por Tomaz Tadeu Silva, no entanto, 
vale ressaltar que existem outras formas e perspectivas, conforme dife-
rentes autores. Estudioso do tema no Brasil, Silva (1999) afirma que os 
estudos sobre currículo nascem nos Estados Unidos, onde se desenvolv-
eram duas tendências iniciais. Uma mais conservadora, com Bobbitt que 
buscava igualar o sistema educacional ao sistema industrial, utilizando 
o modelo organizacional e administrativo de Frederick Taylor. Bobbitt 
encontrou ainda suporte na teoria de Ralph Tyler e na de John Dewey. O 
primeiro defendia a ideia de organização e desenvolvimento curricular 
essencialmente técnico. Por sua vez, John Dewey se preocupava com a 
construção da democracia liberal e considerava relevante a experiência 
das crianças e jovens, revelando uma postura mais progressista.
Na década de 1960 ocorreram grandes agitações e transformações, 
nesse cenário iniciam as críticas àquelas concepções mais tradicionais 
e técnicas do currículo. Os franceses são pioneiros nos estudos nessa 
temática, a obra “A ideologia e os aparelhos ideológicos de Estado”, de 
Louis Althusser (1980)15, afirma que a escola reproduz a sociedade capi-
talista ao transmitir, por meio dos conteúdos curriculares, crenças para 
que seja vista como boa e desejável.
A partir dos anos 70, voltando aos Estados Unidos, tendo como marco 
inicial a I Conferência sobre Currículo, liderada por William Pinar, sur-
gem duas tendências críticas no campo do currículo, as quais se opõem 
às teorias de Bobbitt e Tyler. A primeira de caráter marxista, pauta-se 
em Gramsci e na Escola de Frankfurt; a segunda de orientação fenom-
enológica e hermenêutica enfatiza “o papel das estruturas econômicas 
e políticas na reprodução social”, ressaltando “os significados subjetivos 
que as pessoas dão às suas experiências pedagógicas e curriculares” (p. 
38).
Silva (1999) aponta que Michael Apple, um dos expoentes nesse âmbito, 
parte dos elementos centrais do marxismo, colocando o currículo no 
centro das teorias educacionais críticas e relacionando-o às estruturas 
mais amplas, contribuindo assim para politizá-lo. Apple “procurou con-
struir uma perspectiva de análise crítica do currículo que incluísse as 
mediações, as contradições e ambiguidades do processo de reprodução 
cultural e social” (p. 48).
15 SOROCABA. Secretaria da Educação. Marco Referencial. 2011.
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Já o currículo como política cultural, de Henry Giroux, propõe uma “ped-
agogia da possibilidade” que supere as teorias de reprodução, pautan-
do-se nos estudos da Escola de Frankfurt sobre a dinâmica cultural e 
a crítica da racionalidade técnica. Compreende o currículo a partir dos 
conceitos de emancipação e liberdade, já que vê a pedagogia e o cur-
rículo como um campo cultural de lutas.
No Brasil, um dos autores de destaque foi Paulo Freire, sendo sua teoria 
claramente política e pedagógica, não se limitando a analisar como é 
a educação existente, mas como deveria ser baseado na realidade de 
cada comunidade. Sua crítica ao currículo está sintetizada no conceito 
de educação bancária16, por outro lado, concebe o “ato pedagógico” 
como um “ato dialógico” em que educadores e educandos participam 
da escolha dos conteúdos e da construção do currículo, antecipa a 
definição cultural sobre os estudos curriculares e inicia uma pedagogia 
emancipadora.
Nos anos 80 destacam-se as pesquisas de Demerval Saviani, afirman-
do que o conhecimento é poder e a apropriação do saber universal é 
condição para a emancipação dos grupos excluídos.
Já a ‘nova’ sociologia da educação busca construir um currículo que 
reflita mais as tradições culturais e epistemológicas dos grupos sub-
ordinados. Essa corrente se dissolveu numa variedade de perspectivas 
analíticas e teóricas: feminismo, estudo sobre gênero, etnia, estudos cul-
turais, pós-modernismo, pós-estruturalismo etc. Nesse âmbito, Bernstein 
investiga como o currículo é organizado estruturalmente. Distingue dois 
tipos fundamentais de organização: no currículo tipo coleção “as áreas e 
campos de saber são mantidos fortemente isolados”; no tipo integrado 
“as distinções entre as áreas de saber são muito menos nítidas e muito 
menos marcadas”.
Bernstein busca desnudar como, no espaço da escola, as diferentes 
classes sociais “aprendem” suas posições na sociedade. Um código 
elaborado é suposto pela escola, mas crianças de classe operária pos-
suem códigos restritos, o que estaria na base do seu ‘fracasso’ escolar. 
O autor apresenta o conceito de códigos: no elaborado “os significados 
são realizados pela pessoa – o ‘texto’ que ela produz – são relativamente 
independentes do contexto local” (p.75); no restrito “o ‘texto’ produzido 
na interação social é fortemente dependente do contexto” e esse códi-
go restrito, trazido pelas crianças da classe operária, não é considerado 
por este tipo de currículo que reproduz a sociedade capitalista.
Ainda de acordo com Bernstein, o currículo oculto, conceito fundamen-
tal na teoria do currículo, “constitui-se daqueles aspectos do ambiente 
escolar que, sem fazer parte do currículo oficial explícito, contribui de 
forma implícita para aprendizagens sociais relevantes”. Na análise fun-
cionalista o currículo oculto ensina noções tidas como universais, ne-
cessárias ao bom funcionamento das sociedades “avançadas”, já as per-

16Paulo Freire faz uma crítica à educação que ele metaforicamente denomina de “bancária” e, em contrapartida a esta, descreve a educação 
libertadora ou problematizadora. A educação “bancária” pressupõe uma relação vertical entre o educador e educando. O educador é o sujeito 
que detêm o conhecimento, pensa e prescreve, enquanto o educando é o objeto que recebe o conhecimento, é pensado e segue a prescrição. 
O educador “bancário” faz “depósitos” nos educandos e estes passivamente as recebe. Tal concepção de educação tem como propósito, 
intencional ou não, a formação de indivíduos acomodados, não questionadores e que se submetem à estrutura de poder vigente. É o rebanho 
que como uma massa homogênea, não projeta, não transforma, não almeja ser mais. “Educação ‘Bancária’ e Educação Libertadora” de Paulo 
Freire, do livro “Introdução à Psicologia Escolar” organizado por Maria Helena Patto. São Paulo: T. A. Queiroz, 1971.
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spectivas críticas, ao denunciá-lo, indicam que ele ensina em geral o 
conformismo, a obediência, o individualismo, a adaptação às injustas 
estruturas do capitalismo. Já as pós-críticas consideram importante in-
cluir aí as dimensões de gênero, sexualidade, raça etc.
O fenômeno chamado multiculturalismo tem sua origem nos países dom-
inantes do hemisfério norte e é discutido atualmente em duas vertentes: 
“dos grupos culturais dominados no interior daqueles países para terem 
suas formas culturais reconhecidas e representadas na cultura nacional” 
(p. 85), e outra que “aponta solução para os problemas que a presença 
de grupos raciais e étnicos coloca no interior daqueles países para a cul-
tura nacional dominante” (p. 85). Para ambas as vertentes o multicultur-
alismo representa um importante instrumento de luta política, pois ele 
remete à seguinte questão: o que conta como conhecimento oficial? As-
sim, também nos lembra que “a igualdade não se obtém simplesmente 
através da igualdade de acesso ao currículo hegemônico” (p. 90), sendo 
preciso mudanças substanciais do currículo existente.
Já a pedagogia feminista introduz novas questões no tocante às for-
mas de reprodução e produção de desigualdades sociais por meio da 
questão de gênero, ampliando o processo de reprodução cultural para 
além da dinâmica de classe, já bastante reconhecida pelas teorias críti-
cas, que em relação às teorias feministas ignoram outras dimensões da 
desigualdade (como a de gênero).
Silva aborda o currículo como narrativa étnica e racial, reafirmando uma 
superação e ampliação do pensamento curricular crítico que aponta a 
dinâmica de classe como única no processo de reprodução das desigual-
dades sociais, alertando para questões como etnia, raça e gênero, con-
figurando um novo repertório educacional significativo. Insistindo nesse 
processo, afirma que tais questões apenas recentemente estão sendo 
problematizadas dentro do currículo, a partir de análises pós-estrutur-
alistas e dos estudos culturais: “é através do vínculo entre conhecimen-
to, identidade e poder que os temas da raça e da etnia ganham seu lugar 
no território curricular” (p. 101).
Uma outra tendência inserida nessa discussão é a teoria “queer17”, que 
“radicaliza o questionamento da estabilidade da fixidez da identidade 
feito pela teoria feminista recente” (SILVA, p. 105). Essa teoria questiona 
o predomínio da heterossexualidade como a identidade considerada 
normal, discutindo a forma como os processos discursivos de significa-
ção tentam fixar determinada identidade sexual. Segundo esse pensa-
mento, “nós somos o que nossa suposta identidade define que somos” 
(p. 107). Isto é,

[...] o que se torna, assim, uma atitude epistemológica que não se restringe à identi-
dade e ao conhecimento sexuais, mas que se estende para o conhecimento de identi-
dade. A Epistemologia que é, nesse sentido, perversa, subversiva, impertinente, profa-
na desrespeitosa (SILVA, 1999, p. 107).

17Queer é um termo que foi assumido e reapropriado por militantes LGBTs e intelectuais com o propósito de subverter a carga pejorativa 
com que eram designados todos os “estranhos” ou os fora da norma heteronormativa. Ressignificado, ele passou a ser usado para afirmar 
uma diferença que não quer ser integrada; em seguida seu sentido se alargou e queer passou a sugerir um movimento perturbador, passou a 
sugerir transgressão, ambiguidade, entre-lugar (ou não-lugar). O queer deve ser visto, como uma espécie de disposição existencial e política, 
uma tendência e também como um conjunto de saberes que poderiam ser qualificados como “subalternos”, quer dizer, saberes que se con-
struíram e se constroem fora das sistematizações tradicionais, saberes predominantemente desconstrutivos mais do que propositivos. Tenho 
repetido que os estudos queer (juntamente com outros estudos contemporâneos) vêm promovendo novas políticas de conhecimento cultural. 
Assim se amplia (e muito) a potencialidade de sua articulação com a educação. LOURO, ano, p. Disponível em:http://revistacult.uol.com.br/
home/2014/10/o-potencial-politico-da-teoria-queer/ acesso em 24 de Nov de 2016.
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Como é possível perceber, as teorias curriculares incidem sobre a fun-
ção e os panoramas do currículo no contexto educacional, discorremos 
neste texto até o presente momento, as teorias tradicionais e as teorias 
críticas, em caráter de contextualização das tendências e teorias que 
por vezes percorrem o trajeto escolar.
Ainda com base em Silva, de forma sucinta apresentamos, na sequência, 
as teorias pós-críticas, as quais consideravam que o currículo tradicional 
atuava como o legitimador dos modos de operação dos preconceitos 
que se estabelecem pela sociedade, sua função era a de se adaptar ao 
contexto específico dos estudantes para que o aluno compreendesse 
nos costumes e práticas do outro. A perspectiva pós-crítica criticou sev-
eramente as teorias tradicionais, mas, enalteceu as suas condições, para 
além da questão das classes sociais, indo direto ao foco primordial: o 
sujeito.
O currículo passou a considerar a ideia de que não existe um conhe-
cimento único e verdadeiro, sendo essa uma questão de perspectiva 
histórica, ou seja, que se transforma nos diferentes tempos e lugares, 
sob viés da crítica pós-estruturalista.
As teorias pós-modernas não se resumem a uma única vertente ou teo-
ria social, criticam conceitos e discursos da modernidade, como, por 
exemplo, razão, ciência e progresso. Já a teoria pós-colonialista refletiu 
sobre as relações de poder advindas da herança colonial, reivindicando 
um currículo que inclua as diferentes culturas, não de forma meramente 
informativa, mas que provocasse a reflexão sobre os aspectos culturais 
e experiências de povos e grupos marginalizados.
Os estudos culturais constituem um campo de investigação cujo im-
pulso inicial foi estudar a cultura por meio de grandes obras literárias, 
consideradas burguesas e elitistas. Esses estudos, assim como o pós-
modernismo e o pós-estruturalismo, não influenciam de forma signifi-
cativa o processo de elaboração curricular, mas apresentam conceitos 
relevantes à visão crítica do currículo, especialmente por entenderem a 
cultura como campo de disputa simbólica pela afirmação de significa-
dos.
Pedagogia como cultura e cultura como pedagogia é outro ponto que 
cabe destaque, pois explica a virada culturalista na teorização curricu-
lar, na qual se percebe uma redução das fronteiras entre conhecimento 
acadêmico/escolar e conhecimento cotidiano/cultura de massa.
O “currículo” e a “pedagogia” dessas formas culturais extra-escolares 
possuem recursos econômicos e tecnológicos, como exigência de seus 
objetivos quase sempre mercadológicos, investe-se assim em formas 
sedutoras irresistíveis, inacessíveis à instituição educacional.
Dessa forma percebe-se que o currículo “é uma questão de saber, poder 
e identidade”. As teorias pós-críticas nos ensinaram que o poder está 
em toda parte e que é multiforme, enquanto que as teorias críticas não 
nos deixam esquecer que algumas formas de poder são visivelmente 
mais perigosas e ameaçadoras do que outras.
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Com base nessas reflexões frente às teorias críticas e pós-críticas, torna-
se impossível conceber o currículo de forma ingênua e desvinculado de 
relações sociais de poder. As teorias críticas enfatizam a não esquecer 
a determinação econômica, a busca de liberdade e a emancipação; as 
teorias pós-críticas questionam e/ou ampliam muito daquilo que a mod-
ernidade nos deixou.
É notório ressaltar que não há uma definição única para currículo, devi-
do suas variações no tempo e no espaço, é possível encontrar definições 
inúmeras, algumas evidenciam o conjunto de experiências adquiridas 
pelo estudante na instituição educacional, outras enfatizam os conteú-
dos e as disciplinas a serem trabalhados com os estudantes, com vistas 
a determinados objetivos; portanto, a concepção de currículo depende 
da forma como ele é definido pelos autores e pelas teorias que dele se 
ocupam.
A Secretaria da Educação do Município de Sorocaba concebe o cur-
rículo a partir de uma perspectiva histórica. Considerando o referencial 
teórico do Marco Referencial em vigência, o currículo é uma construção 
cultural e não um conceito. Por não ser estático e conter características 
tão complexas, é comum encontrarmos diferentes representações acer-
ca do que seja currículo. Assim, o currículo pode ser analisado a partir 
de alguns âmbitos: ponto de vista sobre sua função social, como ponte 
entre a sociedade e a instituição educacional; projeto ou plano educa-
tivo, pretenso ou real, composto de diferentes aspectos, experiências, 
conteúdos etc.; como expressão formal e material de um projeto que 
deve apresentar, sob determinado formato, seus conteúdos, suas orien-
tações e suas sequências para abordá-lo; e como campo prático.
Entendê-lo assim supõe a possibilidade de:
		  1. 	 Analisar os processos instrutivos e a realidade das  
			   práticas a partir de uma perspectiva que lhes dota de  
			   conteúdo;
		  2.	 Estudá-lo como território de intersecção de práticas  
			   diversas que não se referem apenas aos processos de  
			   tipo pedagógico, interações e comunicações 
			   educativas;
		  3.	 Sustentar o discurso sobre a interação entre a teoria e  
			   a prática em educação;
Também é importante lembrar que o currículo supõe a concretização 
dos fins sociais e culturais da educação. Etimologicamente, a palavra 
currículo quer dizer “caminho a ser percorrido, um percurso”. Quando 
se trata de um currículo escolar, é um percurso de formação escolar que 
estamos tratando.
É preciso, portanto, compreender o currículo dentro da perspectiva da 
teoria histórico-social, ancorada em Vygotsky e seguidores. Segundo 
Libâneo, (2005, p. 29), tal teoria concebe a aprendizagem como resul-
tado da interação sujeito-objeto, em que a ação do sujeito sobre o meio 
é socialmente mediada, atribuindo-se peso significativo à cultura e às 
relações sociais. A “atividade do sujeito supõe a ação entre sujeitos, no 
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sentido de uma relação do sujeito com o outro, com seus parceiros”, 
de modo específico, as funções mentais superiores (linguagem, atenção 
voluntária, memória, abstração, percepção, capacidade de comparar, 
diferenciar etc.) são ações interiorizadas de algo socialmente mediado, 
a partir da cultura constituída. O foco desta abordagem está na estru-
tura do funcionamento cognitivo, em suas interações com as mediações 
culturais e dentro dessa mesma orientação, tem se destacado a teoria 
histórico-cultural da atividade, nos últimos anos.
Dessa forma concebemos o currículo como orientador “do trabalho de 
aprender e ensinar, que permite ao educador tecer a prática pedagógica 
em diálogo sensível, atento e culturalmente informado com as crian-
ças, em parceria com as famílias, principalmente tratando-se de crianças 
pequenas”. (SOROCABA, 2012, p. 94)
As experiências promotoras de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, devem ser oportunizadas com frequência regular e serem ao 
mesmo tempo espontâneas e flexíveis a surpresas e novas descobertas.
Para tanto, não se trata de apresentar conhecimentos formalizados de 
antemão para as crianças, mas sim oportunizar experiências culturais 
que irão despertar o desejo de conhecer mais o mundo nos seus múlti-
plos aspectos e aproximá-las das inúmeras formas de leitura e com-
preensão da realidade, sendo possível utilizar-se, nesse processo de 
construção da identidade pessoal e cultural, as cem linguagens18, que de 
acordo com Malaguzzi:

A criança é feita de cem.
A criança tem cem mãos, cem pensamentos, cem modos de pensar, de 

jogar e de falar.
Cem, sempre cem modos de escutar as maravilhas de amar.

Cem alegrias para cantar e compreender.
Cem mundos para descobrir. Cem mundos para inventar.

Cem mundos para sonhar.
A criança tem cem linguagens (e depois, cem, cem, cem), mas rou-

baram-lhe noventa e nove.
A escola e a cultura separam-lhe a cabeça do corpo.

Dizem-lhe: de pensar sem as mãos, de fazer sem a cabeça, de escutar 
e de não falar,

De compreender sem alegrias, de amar e maravilhar-se só na Páscoa e 
no Natal.

Dizem-lhe: de descobrir o mundo que já existe e de cem, roubaram-lhe 
noventa e nove.

Dizem-lhe: que o jogo e o trabalho, a realidade e a fantasia, a ciência 
e a imaginação, o céu e a terra, a razão e o sonho, são coisas que não 

estão juntas.
Dizem-lhe: que as cem não existem. A criança diz: ao contrário, as cem 

existem.
(MALAGUZZI apud TONUCCI, 1997, p. nº 5)

18De perspectiva sócio-construtivista idealizada por LorisMalaguzzi em ReggioEmilia, Itália, é uma pedagogia da relação e da escuta, que parte 
do pressuposto que a criança conhece o mundo como um pesquisador, curioso, atento e que neste processo é produtor de teorias interpreta-
tivas que se expressam em Cem (e mais) Linguagens (RINALDI, 2012).
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Este conceito rompe com uma postura adultocêntrica, arraigada na cul-
tura escolar e exige do professor/a o exercício de uma prática dialógica, 
de escuta e valorização da criança, entendendo que esta já é sujeito de 
direitos, potente, com vez e voz em todo o processo de aprendizagem, 
reconhecendo a criança, um ator social e pleno integrado à sociedade e 
produtor de cultura.
A partir desse olhar, conforme documento referente à Matriz Curricular 
do Município de Sorocaba19, deve-se compreender que na infância:

[...] o conhecimento é vivido na totalidade pela criança, imersa num mundo composto 
por múltiplas dimensões, integrando vários conhecimentos de áreas diversas, que mais 
tarde serão recortadas e aprofundadas. Não há separação entre conteúdos de ensino, 
situações de aprendizagem e contextos de vida. A criança aprende na experiência de 
vida compartilhada na família, escola e demais espaços e formas de convivência. In-
teligente e curiosa desde o nascimento, busca atribuir sentido à sua experiência social 
e cultural. (p.94)

Conforme o exposto, compreende-se o conhecimento como construção 
coletiva, concebida sócio-interativamente; assim, na infância, existe uma 
indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, lin-
guística, ética, estética e sociocultural na apropriação do conhecimento, 
sendo este período o momento de primazia do conhecimento vivido, 
ajustado através das experiências aportado nos cinco sentidos, motri-
cidade e imaginação, onde o momento do brincar com as múltiplas lin-
guagens vão se constituindo enquanto sistemas de representação da 
realidade, instrumentos de interiorização, ampliação e sofisticação das 
possibilidades de pensamento e apropriação do conhecimento.
Considerando que o educando deve ser respeitado em sua integrali-
dade, nas suas múltiplas dimensões, em todas as etapas da educação 
escolar, a proposta pedagógica das instituições da Rede Municipal de 
Sorocaba, por meio do Projeto Político Pedagógico, deve ter como ob-
jetivo fundamental a promoção para o desenvolvimento das crianças 
em sua totalidade, garantindo a cada uma delas o acesso aos plurais 
processos de construção de conhecimentos e à aprendizagem de lin-
guagens distintas.
Nesse sentido, o currículo da instituição educacional vai ao encontro 
de uma compreensão da totalidade do conhecimento, na perspectiva 
utópica de análise, permitindo aproximações identitárias e descobertas 
significativas e curiosas que revelem novas aprendizagens, nascidas das 
práticas escolares e da cultura das comunidades.
O currículo da Rede Municipal de Sorocaba é concebido, portanto, como 
um processo cultural, democrático e que visa à conectividade huma-
na, ao reconhecimento de relações híbridas da descoberta dos “entre 
lugares”, instâncias nas quais se fundem os múltiplos saberes e procura-
se superar o monoculturalismo e o “daltonismo cultural” (STOER; COR-
TESÃO, 1999).
Ao lançar novos olhares sobre as próprias ações e analisar os acertos e 
os erros a partir também do olhar de outras pessoas, criam-se e recriam-
se novos textos e contextos, o que permite reinventar a si mesmos e 
intensificar as próprias experiências e aprendizagens. O movimento de 

19 Disponível em www.educacao.sorocaba.sp.gov.br.
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construção de um currículo que vá da intencionalidade à concretização 
de uma educação com qualidade social, respeita a experiência feita em 
todas as suas dimensões e também está de acordo com as orientações 
curriculares em níveis nacional, estadual e municipal.
Concebemos a instituição educacional como espaço de convivência 
com as diferenças, com a diversidade cultural, espaço de troca, assimi-
lação, diferenciação, integração, inclusão, um universo de construção da 
identidade pessoal e cultural, onde as crianças possam viver com auto-
nomia, experiências substanciais à realização de suas potencialidades 
afetivas, intelectuais e criativas. Diante disto, este papel na vida de seus 
estudantes [bebês, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos] e 
suas famílias cabe também às instituições educacionais; esteia-se assim 
a imprescindibilidade de um currículo estimulante e rico culturalmente, 
isocronicamente cuidadoso em relação às disponibilidades das crian-
ças, de modo a nutrir e ampliar suas capacidades de pensar, imaginar e 
agir com autonomia e criatividade, capacitando e renovando o mundo 
comum com desenvolvimento crescente durante seu percurso de esco-
laridade e sua vida adulta.
Nesse sentido, o currículo deve atender demandas específicas da in-
fância, período de grandes vicissitudes, requer também consideração à 
organização dos tempos e dos espaços, conversação entre pares e da 
presença sensível, atenta, ativa e informada do educador/a no exercício 
da mediação social e cultural.
É imprescindível refletir sobre os tempos e os espaços do brincar na edu-
cação que devem ser permeados pelas cem linguagens, compreender o 
brincar enquanto forma de conhecimento, reconhecer as linguagens en-
quanto “formas de constituição dos conhecimentos e das identidades”, 
princípios para a construção dos significados, conceitos, relações, con-
dutas e valores que a escola quer transmitir, desenvolver e construir e 
com as crianças. (SOROCABA, 2012, p. 95)
Um currículo concebido enquanto um conjunto de práticas que preten-
dem articular as experiências e os saberes das crianças com os con-
hecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambien-
tal, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento 
integral é o que este sistema de ensino aspira, garantindo “a imersão 
em processos de apropriação, renovação e articulação de diferentes lin-
guagens”, incentivando a curiosidade, a exploração, o encantamento, o 
questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em rela-
ção ao mundo físico e social, à cultura e à natureza, e primordialmente 
promover o conhecimento de si e dos outros num encadeamento de 
constituição da identidade pessoal e social.
Nesta perspectiva, o currículo do sistema de ensino de Sorocaba deve 
possibilitar ao estudante o exercício da cidadania ativa desde a infância, 
o que se faz na perspectiva de uma educação emancipadora, que trab-
alhe com indicadores de qualidade social que considerem não apenas 
os conhecimentos da língua materna, da matemática ou das ciências, 
mas, também, outros saberes necessários à construção de uma socie-
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dade mais justa, democrática, feliz, mais solidária, fraterna e sensível aos 
princípios e propostas da cidade.

3.2 Concepções de Ensino e de Aprendizagem

3.2 1. Marcos Legais

Arroyo (2014, p. 70) nos coloca questões como: “Que compreensão te-
mos da educação como direito? Conseguimos ver os estudantes como 
sujeitos, portadores de direitos?” Tais inquietações nos impulsionaram 
a refletir, ao longo do processo de atualização do Marco Referencial, 
sobre nossas concepções: de estudantes, de instituições educacionais, 
do nosso papel de educadores, do processo de ensino e aprendizagem, 
de avaliação, enfim, das múltiplas dimensões relacionas aos tempos e 
espaços da formação humana institucionalizada nesse lugar chamado 
escola. Dessa forma, mobilizados pelas concepções já apresentadas nos 
propomos a refletir sobre as questões legais que determinam as toma-
das de decisões das políticas públicas que influenciam na organização 
do processo de ensino e aprendizagem.
Como nos aponta Arroyo, é preciso compreender que a educação é um 
direito e que os estudantes são sujeitos de direitos, isso é o que nos traz 
a Constituição Federal de 1988, Art. 205, que afirma que a Educação 
é um direito de todos e dever do Estado e da Família. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente, Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, em seu 
artigo 3º proclama:

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, 
por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar 
o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade 
e de dignidade. Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas 
as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, 
sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desen-
volvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de 
moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em 
que vivem.(incluído pela Lei nº 13.257, de 2016).

E ainda no artigo 4º assegura:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegu-
rar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à ali-
mentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Portanto, fica claro o direito da criança e do adolescente, por meio do 
ECA, e de todos os demais cidadãos por meio da constituição, nossa lei 
maior, o direito à educação e a vida plena em sociedade, o que significa, 
acesso à saúde, lazer, cultura, esportes, etc.

Entretanto, a educação para todos não é viabilizada por decreto, resolução, portaria 
ou similar, ou seja, não se efetiva tão somente por meio de prescrição de atividades de 
ensino ou de estabelecimento de parâmetros ou diretrizes curriculares: a educação de 
qualidade social é conquista e, como conquista da sociedade brasileira, é manifestada 
pelos movimentos sociais, pois é direito de todos (BRASIL, 2013, p. 14).
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Mas, além de compreender e fazer a educação,

[...]entendida como um direito individual humano e coletivo, implica considerar o seu 
poder de habilitar para o exercício de outros direitos, isto é, para potencializar o ser 
humano como cidadão pleno, de tal modo que este se torne apto para viver e conviver 
em determinado ambiente, em sua dimensão planetária. A educação é, pois, processo 
e prática que se concretizam nas relações sociais que transcendem o espaço e o tempo 
escolares, tendo em vista os diferentes sujeitos que a demandam. Educação consiste, 
portanto, no processo de socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se 
mantêm e se transformam saberes, conhecimentos e valores (BRASIL, 2013, p 16).

Ao se pensar no processo de ensino e de aprendizagem a se desenvolver 
na instituição educacional, é necessário pensar que estudante queremos 
formar, em qual sociedade ele está inserido e como poderá transformá-
la? Nesse sentido cabe refletir que:

O desenvolvimento da sociedade engendra movimentos bastante complexos. Ao tra-
duzir-se, ao mesmo tempo, em território, em cultura, em política, em economia, em 
modo de vida, em educação, em religião e outras manifestações humanas, a socie-
dade, especialmente a contemporânea, insere-se dialeticamente e movimenta-se na 
continuidade e descontinuidade, na universalização e na fragmentação, no entrelaça-
mento e na ruptura que conformam a sua face. Por isso, vive-se, hoje, a problemática 
da dispersão e ruptura, portanto, da superficialidade. (BRASIL, 2013, p. 15)

No que tange, portanto, à educação e aos meandros do processo de 
ensino e aprendizagem, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1.996, traz uma concepção 
mais abrangente de educação, ao definir em seu art. 1º, que os proces-
sos formativos acontecem em diferentes espaços e tempos ao longo da 
vida, durante nossa constituição histórica, social e humana e traz como 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando. Essa mesma lei, em 
seus artigos 12 e 13, aponta propostas de organização dos sistemas e 
escolas de forma a integrarem-se com as comunidades, elaborando uma 
proposta de trabalho que faça sentido para aqueles que estão inseridos 
nessa comunidade, por meio do Projeto Político-Pedagógico, que deve 
flexibilizar condições para que a passagem dos educandos pela escola 
seja concebida “como momento de crescimento, mesmo frente a per-
cursos de aprendizagem não lineares” (BRASIL, 2013, p. 47).
Ainda no artigo 13, a lei aponta especificamente o papel do docente no 
processo de ensino e de aprendizagem:

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da proposta ped-
agógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e cumprir plano de trabalho, se-
gundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; III - zelar pela aprendiza-
gem dos alunos; IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvi-
mento profissional; VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

A LDBEN, em seu art. 26, como já refletimos anteriormente, aponta a 
necessidade de uma base nacional comum, composta por uma parte 
comum e uma parte diversificada, para que cada sistema possa incluir as 
características regionais e culturais de suas comunidades na construção 
de seus currículos.

A organização curricular assim concebida supõe outra forma de trabalho na escola, 
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que consiste na seleção adequada de conteúdos e atividades de aprendizagem, de mé-
todos, procedimentos, técnicas e recursos didático-pedagógicos […] O Parecer CNE/
CEB nº 7/2010, sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Bási-
ca, já indica que o projeto pedagógico da escola deve considerar como núcleo central 
das aprendizagens pelos sujeitos do processo educativo a curiosidade e a pesquisa. 
Deve prever a metodologia da problematização como instrumento de incentivo à pes-
quisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo, nas 
práticas didáticas. Indica, ainda, a necessidade de serem criadas situações de ensino e 
aprendizagem que provoquem nos estudantes a necessidade e o desejo de pesquisar 
e experimentar situações de aprendizagem como conquista individual e coletiva (BRA-
SIL, 2013, p. 34 e 231).

As Diretrizes Curriculares Nacionais apontam, conforme enunciado, o 
caminho para a organização metodológica do processo educativo, ca-
bendo ao momento da construção do Projeto Político-Pedagógico, a 
proposição de situações de ensino e aprendizagem prevendo a metodo-
logia da problematização, situações que promovam o espírito investiga-
tivo, a experimentação, a reflexão, a fruição, a curiosidade, a pesquisa, 
respondendo às singularidades dos sujeitos que compõem esse proces-
so.
As diretrizes são fundamentais ainda ao apontar as dimensões do cui-
dar e educar, em sua inseparabilidade, como função social da Educação 
Básica, em sua centralidade, que é o estudante, sendo, portanto, ne-
cessário a inclusão dessa dimensão na organização do PPP. A própria 
diretriz aponta:
Educar exige cuidado; cuidar é educar, envolvendo acolher, ouvir, en-
corajar, apoiar, no sentido de desenvolver o aprendizado de pensar e 
agir, cuidar de si, do outro, da escola, da natureza, da água, do Planeta. 

Educar é, enfim, enfrentar o desafio de lidar com gente, isto é, com criaturas tão im-
previsíveis e diferentes quanto semelhantes, ao longo de uma existência inscrita na teia 
das relações humanas, neste mundo complexo. Educar com cuidado significa aprender 
a amar sem dependência, desenvolver a sensibilidade humana na relação de cada um 
consigo, com o outro e com tudo o que existe, com zelo, ante uma situação que requer 
cautela em busca da formação humana plena (BRASIL, 2013, p 18).

Nesse sentido o PPP, concebido pelo trabalho pedagógico da instituição 
educacional e ao mesmo seu orientador,

[...]deve identificar a Educação Básica, simultaneamente, como o conjunto e plurali-
dade de espaços e tempos que favorecem processos em que a infância e a adolescên-
cia se humanizam ou se desumanizam, porque se inscrevem numa teia de relações 
culturais mais amplas e complexas, histórica e socialmente tecidas. Daí a relevância 
de se ter, como fundamento desse nível da educação, os dois pressupostos: cuidar 
e educar. Este é o foco a ser considerado pelos sistemas educativos, pelas unidades 
escolares, pela comunidade educacional, em geral, e pelos sujeitos educadores, em 
particular, na elaboração e execução de determinado projeto institucional e regimento 
escolar (BRASIL, 2013, p 51).

Assim como Morin (2007), as Diretrizes também apontam para outra 
dimensão que deve ser considerada ao se pensar o processo de ensino 
e aprendizagem, as incertezas, a imprevisibilidade:

Há de se reconhecer, no entanto, que o desafio maior está na necessidade de repensar 
as perspectivas de um conhecimento digno da humanidade na era planetária, pois um 
dos princípios que orientam as sociedades contemporâneas é a imprevisibilidade. As 
sociedades abertas não têm os caminhos traçados para um percurso inflexível e estáv-
el. Trata-se de enfrentar o acaso, a volatilidade e a imprevisibilidade, e não programas 
sustentados em certezas (BRASIL, 2013, p. 14).
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E ainda, tanto Morin (2007), quanto as Diretrizes apontam o trabalho 
com a inter e transdisciplinaridade como caminho facilitador da integra-
ção do processo formativo dos estudantes:
Desse ponto de vista, […] contribuem para que a escola dê conta de 
tornar os seus sujeitos conscientes de seus direitos e deveres e da pos-
sibilidade de se tornarem aptos a aprender a criar novos direitos, coleti-
vamente (BRASIL, 2013, p. 29).
Outro aspecto importante apontado pelas Diretrizes, que deve ser con-
siderado ao se pensar o processo de ensino e aprendizagem e sua orga-
nização por meio do PPP, são as singularidades dos sujeitos da Educação 
Básica, que em seus diferentes ciclos de aprendizagem, já se constituem 
cidadãos e cidadãs de direitos e ativos cultural e socialmente, produ-
tores de cultura, ciência, esporte e arte, que compartilham saberes ao 
longo de seu processo de desenvolvimento cognitivo, físico, emocional 
e socioafetivo, tanto do ponto de vista político, ético e estético, em suas 
relações com a família, com a instituição educacional, com a sociedade.

Ao se identificarem esses sujeitos, é importante considerar os dizeres de Narodowski 
(1998). Ele entende, apropriadamente, que a escola convive hoje com estudantes de 
uma infância, de uma juventude (des) realizada, que estão nas ruas, em situação de 
risco e exploração, e aqueles de uma infância e juventude (hiper) realizada com pleno 
domínio tecnológico da internet, do orkut, dos chats. Não há mais como tratar: os es-
tudantes como se fossem homogêneos, submissos, sem voz; os pais e a comunidade 
escolar como objetos. Eles são sujeitos plenos de possibilidades de diálogo, de inter-
locução e de intervenção (BRASIL, 2013, p. 35).

Nesse sentido, faz-se necessário que a instituição educacional busque 
um pacto efetivo em torno do projeto educativo escolar, que, como afir-
mam as Diretrizes (2013), considere esses sujeitos-estudantes, nos seus 
ciclos de vida, ativamente participantes dos seus processos de forma-
ção.

[…] o respeito aos estudantes e a seus tempos mentais, socioemocionais, culturais, 
identitários, é um princípio orientador de toda a ação educativa. É responsabilidade 
dos sistemas educativos responderem pela criação de condições para que crianças, 
adolescentes, jovens e adultos, com sua diversidade (diferentes condições físicas, sen-
soriais e socioemocionais, origens, etnias, gênero, crenças, classes sociais, contexto 
sociocultural), tenham a oportunidade de receber a formação que corresponda à idade 
própria do percurso escolar, da Educação Infantil, ao Ensino Fundamental e ao Médio 
(BRASIL, 2013, p. 35).

Nesse sentido, em conformidade com o PNE (2014-2024) e em con-
sonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, no que tangem os 
princípios éticos, políticos e estéticos, o documento preliminar da Base 
Nacional Comum Curricular traz os “direitos fundamentais à aprendiza-
gem e ao desenvolvimento com os quais o trabalho que se realiza em 
todas as etapas da Educação Básica deve se comprometer” (Opcit p. 
33), são eles:

- ao respeito e ao acolhimento na sua diversidade, sem preconceitos de origem, etnia, 
gênero, orientação sexual, idade, convicção religiosa ou quaisquer outras formas de 
discriminação, bem como terem valorizados seus saberes, identidades, culturas e po-
tencialidades, reconhecendo-se como parte de uma coletividade com a qual devem se 
comprometer;
- à apropriação de conhecimentos referentes à área socioambiental que afetam a vida 
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e a dignidade humanas em âmbito local, regional e global, de modo que possam as-
sumir posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmos, dos outros e do 
planeta;
- às oportunidades de se constituírem como indivíduos bem informados, capazes de 
exercitar o diálogo, analisar posições divergentes, respeitar decisões comuns para a 
solução de conflitos, fazer valer suas reivindicações, a fim de se inserirem plenamente 
nos processos decisórios que ocorrem nas diferentes esferas da vida pública.
- à apropriação de conhecimentos historicamente constituídos que lhes permitam re-
alizar leitura crítica do mundo natural e social, por meio da investigação, reflexão, inter-
pretação, elaboração de hipóteses e argumentação, com base em evidências, colabo-
rando para a construção de uma sociedade solidária, na qual a liberdade, a autonomia 
e a responsabilidade sejam exercidas.
- à apropriação de conhecimentos e experiências que possibilitem o entendimento da 
centralidade do trabalho, no âmbito das relações sociais e econômicas, permitindo faz-
er escolhas autônomas, alinhadas ao seu projeto de vida pessoal, profissional e social;
- à participação em práticas e fruições de bens culturais diversificados, valorizando-os 
e reconhecendo-se como parte da cultura universal e local;
- ao desenvolvimento do potencial criativo para formular perguntas, resolver prob-
lemas, partilhar ideias e sentimentos, bem como expressar-se em contextos diversos 
daqueles de sua vivência imediata, a partir de múltiplas linguagens: científicas, tec-
nológicas, corporais, verbais, gestuais, gráficas e artísticas (BRASIL, 2016. 33 e 34).

3.2.2. Processos de Ensino e de Aprendizagem:
perspectivas e possibilidades

As instituições educacionais da Rede Municipal de Ensino de Sorocaba 
atuam na perspectiva de que o bebê, a criança, o adolescente, o adulto 
e o idoso são protagonistas do seu processo de aprendizagem, onde a 
instituição educacional é um espaço que valorize seus saberes, suas sin-
gularidades, suas potencialidades e que garanta a oportunidade para o 
exercício pleno de seus direitos.

Na perspectiva pedagógica de Malaguzzi (1999), a criança deve ser respeitada por 
suas singulares necessidades e pela valorização permanente de suas potencialidades, 
por meio de práticas educativas que instiguem a interação e a comunicação nesses 
espaços sociais, ou seja, protagonistas ativas e competentes que, por meio do diálogo 
e da interação com outros, fazem-se presentes na vida coletiva das salas de aula, da 
comunidade e da cultura (Sorocaba, 2016, p.20).

Se é o sujeito que aprende por meio da sua experiência individual, o 
que dizer quando sabemos que as aprendizagens se dão, também, co-
letivamente? Isso ressignifica, em termos quantitativos e qualitativos, 
o que se aprendeu individualmente. Além disso, o saber coletivo não é 
nem a somatória, nem a síntese das aprendizagens, é contextualizado 
para além de uma análise restrita à dimensão psicológica ou psicoped-
agógica das aprendizagens, pois é influenciado histórica, social, cultural, 
política, econômica, ética e esteticamente, além de geracional, de gêne-
ro, entre outras, na construção dos complexos processos de ensino e de 
aprendizagem.
Na verdade, há aí uma relação dinâmica dos sujeitos entre si, e destes 
com o mundo em que vivem, mundo este que é o meio que deve ser con-
hecido, analisado, interpretado. E é esta relação entre sujeitos-mundo-
sujeitos que permite a construção de novos conhecimentos. Portanto a 
aprendizagem acontece também pela interação/mediação com e entre 
as diferentes pessoas e destas com o mundo que as cerca, não apenas 
quando e com o professor que está ensinando. Desta forma, deve-se at-
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entar para os diferentes momentos e situações que são oportunizados 
aos estudantes.
Nesse sentido faz-se necessário ultrapassar o conceito de “transmissão 
do conhecimento”, cuja característica maior é a linearidade da relação 
entre professor e estudante, bem como o instrucionalismo, que dá cen-
tralidade ao ensino, ao treinamento e até mesmo à domesticação, tão 
presentes, ainda hoje, em nossa sociedade (DEMO, 2002). A simples 
transmissão de conhecimento não garante a efetiva aprendizagem. Para 
começar, a aprendizagem deve ser significativa e curiosa como defen-
dem, respectivamente Piaget e Paulo Freire. Não se deve matar a curio-
sidade do estudante, ao contrário, estimular a pergunta, problematizar 
a realidade e aprender a pensar são a tônica desta perspectiva. Para ser 
significativa, a aprendizagem deve ser importante para o projeto de vida 
do estudante (GADOTTI, 2008). Como escreveu Paulo Freire, “Quem 
ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” (1996, 
p. 23).
Ao refletirmos sobre concepção de ensino e aprendizagem, há que re-
pensarmos também as nossas práticas escolares, é urgente reconhecer 
e identificar quem são os sujeitos da aprendizagem – o bebê, a criança, 
o adolescente, o adulto e o idoso –, para que, reconhecendo suas car-
acterísticas e demandas, as aulas e a educação possam ser planejadas 
e previstas partindo deste princípio. Coerente com os desafios para o 
século XXI, com as diretrizes do MEC e com os compromissos assinados, 
as ações educativas de Sorocaba têm como objetivo contemplar todos/
as e cada um/a. Propõe-se uma educação de excelência centrada na 
aprendizagem.

Aprendizagem e desenvolvimento são processos contínuos que se referem a mudan-
ças que se dão ao longo da vida, integrando aspectos físicos, emocionais, afetivos, 
sociais e cognitivos. Ao tratar do direito de aprender e de se desenvolver, busca-se 
colocar em perspectiva as oportunidades de desenvolvimento do/a estudante e os 
meios para garantir-lhe a formação comum, imprescindível ao exercício da cidadania 
(BRASIL, 2016, p. 33).

Wiggers (2008, p. 35) já nos perguntava “como a escola vê seus alu-
nos?”, a própria autora afirma: “apenas do pescoço para cima”, apontan-
do uma compreensão de que o corpo é considerado apenas do pescoço 
para baixo e normalmente assunto exclusivo das aulas de educação físi-
ca.

Por quê, em regra, o indivíduo - sujeito-corpo - não é tratado em sua totalidade nas 
diversas outras áreas educacionais? Afinal, é esse mesmo sujeito-corpo que constrói 
a ciência, a política, a cultura, que aprende artes, matemática, história. É esse mesmo 
sujeito-corpo que aprende a movimentar-se e, ao mesmo tempo, conhece seus senti-
dos, emoções, desejos e limites (Op cit. p. 75-76).

De acordo com Duarte Jr. (2010), o corpo nunca foi entendido como 
dotado de saber próprio, os signos intelectuais sempre representaram 
o conhecimento considerado verdadeiro. Esse pressuposto, próprio da 
idade moderna e cujos ideais a escola sempre representou, aduz ao in-
contido medo de que desejos, impulsos e sentimentos “que habitam 
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nossa corporeidade[…], possam aflorar, instaurando o caos na institu-
ição e atrapalhando o desempenho intelectual” (p.38). Segundo o au-
tor, a escola precisa deixar de educar simplesmente para a obtenção 
do “conhecimento inteligível (abstrato, genérico, cerebral)” e passar a 
educar para o “saber sensível (concreto, particular, corporal)”. Nesse 
sentido, conhecer está relacionado ao pensamento, conceitos, abstra-
ções, fórmulas, já “saber (que também significa sabor), refere-se à todo 
conhecimento integrado ao nosso corpo, o qual nos torna também mais 
sensíveis” (DUARTE JR. 2010, p. 26).
O Caderno de Orientações da SEDU, nº 03, Orientações para a Escola 
de Ensino Fundamental em Tempo Integral, traz como concepção de 
Educação Integral:

Como educação integral entende-se a formação da criança de forma integrada, con-
siderando-a em todas as suas dimensões: cognitiva, afetiva, ética, social, lúdica, esté-
tica, física e biológica (GUARÁ, 2006 p.16, apud SOROCABA, 2016. p.22).

São nossos sentidos que nos permitem apreender o mundo, por meio 
deles sentimos, aprendemos. Faz-se necessário, portanto que a institu-
ição educacional ultrapasse a visão cartesiana da educação e da pessoa 
e considere a formação integral do sujeito. Dessa forma, pensando na 
formação integral do estudante, Paulo Freire (1996) relaciona a neces-
sidade da presença da afetividade, da amorosidade, da alegria, do res-
peito aos seus conhecimentos prévios.
No caderno de Orientações da SEDU, nº 04, ao refletir sobre a prática 
pedagógica afirma:

Dessa forma as práticas pedagógicas devem transcorrer de modo a não desmembrar a 
criança nas suas possibilidades de viver experiências, na sua compreensão do mundo 
feita pela plenitude de seus sentidos, no conhecimento que constrói na relação iner-
ente entre razão e emoção, expressão corporal e verbal, experimentação prática e 
elaboração conceitual.

Outro exemplo dessa concepção de ensino e aprendizagem relaciona-
se com o paradigma da complexidade: a perspectiva da “biologia do 
amor”, do biólogo Humberto Maturana. Ele considera que os atores da 
educação são igualmente inteligentes e capacitados emocionalmente, 
embora singulares nas suas preferências, curiosidades, hábitos, fazeres 
e pensamentos, porque tiveram histórias de vida diferentes.
O pensamento complexo considera as contradições e as incertezas 
como parte da condição humana e da vida, Morin (2007) afirma que é 
preciso levar em consideração a imprevisibilidade, incorporar o acaso, 
o individual, a criatividade, a inventividade, não sendo possível consid-
erar, no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes-sujeitos, as 
relações e a garantia da obtenção dos resultados a partir de um plane-
jamento rígido e inflexível, sugere ainda, a ética e a solidariedade como 
um possível caminho para a religação dos saberes e dos seres. A reali-
dade é complexa e quando falamos de concepção de ensino e apren-
dizagem nos deparamos, igualmente, com uma “engenharia complexa” 
(MORAES, 2010). Isso significa considerar que diferentes aspectos dessa 
realidade objetiva – e, diríamos mais, das nossas subjetividades – devem 
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fazer parte do que se ensinar e se aprender na escola.
Ao afirmar que tanto o docente quanto o estudante aprendem, Paulo 
Freire está se referindo a um processo educativo que é dialógico e di-
alético; por isto, dinâmico. “Não temo dizer que inexiste validade no en-
sino de que não resulta um aprendizado em que o aprendiz não se tor-
nou capaz de recriar ou refazer o ensinado, em que o ensinado não foi 
apreendido pelo aprendiz” (PAULO FREIRE, 1996, p. 24). Reafirmamos 
que a aprendizagem precisa fazer sentido para o estudante, sendo, por-
tanto, incoerente o professor iniciar qualquer proposta pedagógica que 
desconsidere a realidade na qual o estudante esteja inserido.
O que acontece na escola relaciona-se com o ato de conhecer e de apre-
nder, assim, respeitando-se as características de cada componente cur-
ricular, é necessário considerar as dimensões inter e transdisciplinar do 
conhecimento. Nesse sentido, os conhecimentos, as artes e os diferen-
tes saberes são, entre si, complementares.
Na contemporaneidade, fala-se em diferentes níveis de realidade, em 
múltiplas realidades e em leitura de mundo (MORAES, 2010). No mesmo 
sentido, desde os anos 1960, Paulo Freire nos falava de “leitura do mun-
do”, mas, com ênfase na politicidade do ato educativo e na formação 
para o exercício de sujeitos críticos, conscientes e participativos, carac-
terísticas desprezadas por muitas teorias da aprendizagem, ainda hoje, 
ou em diferentes análises científicas, que defendiam a neutralidade do 
conhecimento científico, o que se apresenta na atualidade, inclusive, em 
várias correntes científicas e pedagógicas.
Para que não ocorra distorções quanto ao papel da instituição educa-
cional, que progressivamente vem substituindo a função de ensino e 
de aprendizagem e do saber sistematizado, por outros conhecimentos 
do senso comum e funções além da escola, Saviani afirma, categorica-
mente, que a escola deve ocupar-se dos conteúdos científicos, ou seja, 
do saber metódico, elaborado, para sistematizá-lo, para tanto, considera 
necessários alguns passos importantes, tais como:

• A possibilidade de trocas de saberes entre estudantes e do-
centes, em seus diferentes níveis de compreensão, de experiên-
cia, de conhecimento, partindo de onde o estudante se encontra 
para a busca da ampliação desses conhecimentos, experiências 
e compreensões (prática social Inicial);
• A problematização das questões de âmbito social, buscando 
atuar nas necessidades que eles geram e verificando os conhe-
cimentos que precisam ser alcançados para a resolução desses 
problemas (problematização);
• A articulação entre o conhecimento aprendido na escola e o 
cotidiano do estudante, buscando a reflexão e a consciência de 
si e do mundo, para que possam tornar-se sujeitos ativos de 
transformação social (instrumentalização);
• A possibilidade, aos estudantes, de possuírem a capacidade 
de expressarem sua compreensão da prática social no mesmo 
nível de compreensão quanto era possível ao professor no início 
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do processo (catarse);
• Retorno à prática social.

Dessa forma, segundo Saviani (2008, p 56 a 58), verifica-se, na catarse, 
uma mudança intelectual, validada a partir do momento em que essa 
reconstrução mental gerar um novo posicionamento diante da prática 
social (quinto passo).
Nessa concepção, para que a instituição educacional se organize, faz-se 
necessária a formulação do Projeto Político Pedagógico, considerando: 
o Plano Nacional de Educação (PNE), o Plano Municipal de Educação 
(PME), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; as 
Diretrizes da Secretaria da Educação e os Cadernos de Orientações da 
SEDU Nº 01 (Diretrizes para o Conselho de Classe Ano/Série/Termo da 
Rede Municipal de Sorocaba, Nº 3 (Diretrizes Pedagógicas para a Es-
cola de Ensino Fundamental em Tempo Integral), Nº 4 (Diretrizes para a 
Documentação Pedagógica na Educação Infantil da Rede Municipal de 
Sorocaba), nº 05 (Diretrizes para a construção do Projeto Político-Ped-
agógico das Instituições Educacionais de Sorocaba) e os cadernos anu-
ais orientadores do planejamento, as avaliações nacionais, a avaliação 
institucional e as avaliações da aprendizagem e com maior importância 
a realidade da comunidade, do estudante. Salienta-se a necessidade de 
que os docentes dialoguem, no início do ano letivo, sobre o desenvolvi-
mento e a aprendizagem dos estudantes.

No âmbito das escolas, os PPPs deverão expressar as estratégias didáticas e 
metodológicas, assim como as mediações pedagógicas que permitem mobilizar es-
sas estratégias, a partir das características dos/das estudantes e do que propõem os 
documentos curriculares. Tais mediações devem proporcionar o estabelecimento de 
relações entre os conhecimentos a serem desenvolvidos no âmbito do currículo (base 
comum e parte diversificada) e as características e necessidades cognitivas dos edu-
candos (BRASIL, 2016, p. 30).

Buscando orientar as instituições educacionais da Rede Municipal de 
educação de Sorocaba na organização do processo de ensino e apre-
ndizagem, numa concepção de educação integral do sujeito e de uma 
escola inclusiva que considera o bebê, a criança, o adolescente, o adulto 
e o idoso como sujeitos de sua aprendizagem e o docente como me-
diador desse processo, a Secretaria da Educação apresenta formas de 
organização do trabalho pedagógico, pautadas nos estudos de Délia 
Lerner, no Caderno de Orientações Nº 3.
Nas palavras de Paulo Freire, em Pedagogia da Autonomia, ensinar 
(e aprender) exige uma série de saberes, entre os quais, rigorosidade 
metódica, criticidade, ética, estética, corporificação das palavras pelo 
exemplo, risco, aceitação do novo e rejeição a qualquer forma de dis-
criminação, reconhecimento e assunção da identidade cultural, con-
sciência do nosso inacabamento, humildade, respeito aos direitos dos 
educandos, e ainda segundo Morin, a aceitação das incertezas e impre-
visibilidades.
Combinando estes e outros saberes docentes, com os conhecimentos 
e saberes trazidos pelos estudantes à escola, com sensibilidade, bom 
senso e amorosidade, enfrentamos os complexos desafios da educa-
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ção contemporânea e definimos, de forma contextualizada, quais são 
as concepções de ensino e aprendizagem que servem aos propósitos 
de uma educação de qualidade para o bebê, a criança, o adolescente, 
o adulto e o idoso valorizando seus saberes, suas singularidades, suas 
potencialidades e que garanta a oportunidade para o exercício pleno de 
seus direitos.

3.3 - Avaliação na Educação

3.3.1 – Marcos Legais

A avaliação educacional, em geral, e a avaliação de aprendizagem escolar, em par-
ticular, são meios e não fins, em si mesmas, estando assim delimitadas pela teoria 
e pela prática que as circunstancializam. Desse modo, entendemos que a avaliação 
não se dá nem se dará num vazio conceitual, mas sim dimensionada por um modelo 
teórico de mundo e de educação, traduzido em prática pedagógica (LUCKESI, 1995, 
p. 28).

A Secretaria de Educação de Sorocaba e suas escolas pautam as avalia-
ções seguindo as bases legais:
Constituição Federal (1988):

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; [...] VII - garantia de padrão de 
qualidade.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem que ocorre no âm-
bito da sala de aula, e que vem sendo implementada pela política edu-
cacional de Sorocaba, baseia-se nas normas e recomendações da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB -Lei n° 9.394/96) que 
prevê, em seu artigo 24, inciso V que a:

[...] verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: avaliação con-
tínua e cumulativa do desempenho do estudante, com 127
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo 
do período sobre os de eventuais provas finais.

A mesma lei amplia ainda o entendimento deste dispositivo, indicando:
• A possibilidade de aceleração de estudos para estudantes 
com atraso escolar;
• A possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante 
verificação do aprendizado;
• O aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
• A obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência 
paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento 
escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em 
seus regimentos.

Pensando assim, pode-se afirmar que a avaliação deve ser um instrumen-
to de aprendizagem para os atores envolvidos no processo (professores 
e estudantes) e, para que haja prevalência dos resultados qualitativos 
sobre os quantitativos, a avaliação deve propiciar o acompanhamento 
da própria construção do conhecimento, reorganizando seus saberes 
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até alcançar avanços concretos.
A avaliação da aprendizagem é norteada pelos artigos 24 e 31 (LDB) 
que se complementam. Artigo 24 orientando o Ensino Fundamental e 
Médio e o artigo 31, Inciso I, tratando da Educação Infantil que, quando 
citada a questão de acompanhamento sem o objetivo da promoção, 
está baseada no Parecer CNE/CEB nº 4/2008, e orienta para não reten-
ção nesse ciclo.
No que se refere ainda à avaliação do processo de ensino e aprendiza-
gem, além de dispor explicitamente sobre o que diz respeito aos aspec-
tos no âmbito da sala de aula, a mesma Lei nº 9.394/96 dispõe sobre a 
avaliação externa, em seu artigo 9°:

A União incumbir-se-á de: [...] VI – assegurar processo nacional de avaliação do ren-
dimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os 
sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade 
de ensino.

O Município é obrigado a participar e/ou oferecer as avaliações externas 
federais, Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), Prova Brasil, 
exame complementar que compõe o Sistema de Avaliação da Educação 
Básica e um dos componentes para o cálculo do Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica (Prova Brasil), Exame Nacional para Certifi-
cação de Competência de Educação de Jovens e Adultos (ENCCEJA), 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), entre outras.
Nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica a 
avaliação é compreendida em três dimensões básicas que devem estar 
previstas no PPP das escolas:

• Avaliação da aprendizagem;
• Avaliação institucional interna e externa;
• Avaliação de redes de Educação Básica.

Tem como referência o conjunto de habilidades, conhecimentos, 
princípios e valores definidos para a Educação Básica, redimensionados 
para cada uma de suas etapas.
A avaliação institucional interna, também denominada autoavaliação in-
stitucional, realiza-se anualmente, considerando as orientações contidas 
na regulamentação vigente, para revisão do conjunto de objetivos e me-
tas, mediante ação dos diversos segmentos da comunidade educativa, o 
que pressupõe delimitação de indicadores compatíveis com a natureza 
e a finalidade institucionais, além de clareza quanto à qualidade social 
das aprendizagens e da escola.
A avaliação institucional externa, promovida pelos órgãos superiores 
dos sistemas educacionais, inclui entre outros instrumentos, pesquisas, 
provas, tais como as do SAEB, Prova Brasil, ENEM e outras promovidas 
por sistemas de ensino de diferentes entes federativos, dados estatísti-
cos, incluindo os resultados que compõe o Índice de Desenvolvimento 
de Educação Básica (IDEB) e/ou que complementem ou o substituem, e 
os decorrentes da supervisão e verificação in loco. A avaliação de redes 
de Educação Básica é periódica, feita por órgãos externos às escolas e 
engloba os resultados da avaliação institucional.
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Promoção, aceleração de estudos, classificação

No Ensino Fundamental e Médio, a promoção e a classificação podem 
ser adotadas em qualquer ano, série ou outra unidade de percurso escol-
hida, exceto no primeiro ano do Ensino Fundamental. Segundo a LDBEN 
(1996), em seu artigo 24, inciso V, ambos os processos se fundamentam 
na orientação de que a verificação do rendimento escolar observará os 
seguintes critérios:

a) Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estudante, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos; b) Possibilidade de aceleração de estudos 
para estudantes com atraso escolar; c) Possibilidade de avanço nos cursos e nas séries 
mediante verificação do aprendizado; d) Aproveitamento de estudos concluídos com 
êxito; e) Obrigatoriedade de apoio pedagógico destinado à recuperação contínua e 
concomitante de aprendizagem de estudantes com déficit de rendimento escolar, a ser 
previsto no regimento escolar.

A classificação nos termos da LDB, inciso II do artigo 24, ocorre em 
qualquer momento do percurso escolar, exceto no primeiro ano do En-
sino Fundamental, e realiza-se:

Por promoção, para estudantes que cursaram, com aproveitamento, a unidade de per-
curso anterior, na própria escola; b) Por transferência, para candidatos procedentes de 
outras escolas; c) Independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação 
feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e 
permita sua inscrição na série ou etapa adequada.

De acordo com a Indicação CME N.º 01/2001, a avaliação deve ser:

Entendida em sua função essencialmente formativa, a avaliação escolar cumpre o pa-
pel de subsidiar o trabalho pedagógico, reorientado o processo de ensino e aprendiza-
gem, buscando resolver as dificuldades encontradas, aperfeiçoando a prática escolar, 
funcionando como um diagnóstico contínuo e dinâmico que propicia repensar e refor-
mular os métodos, os procedimentos e estratégias de ensino. O desejo é que o aluno 
realmente aprenda e que a escola aperfeiçoe o seu desempenho (p. 2).

Em relação à Educação Infantil, o artigo 31 da LDB indica, em seu inciso 
I, que a avaliação se fará por meio do “[...] acompanhamento e registro 
do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo 
para o acesso ao ensino fundamental” (BRASIL. 1996).
A Resolução CNE/CEB nº 05/09 que fixa as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil, preconiza em seu artigo 10 que as insti-
tuições devem criar procedimentos para acompanhamento do trabalho 
pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das crianças, sem ob-
jetivo de seleção, promoção ou classificação.
Neste mesmo sentido, o Referencial Curricular Nacional para a Educa-
ção Infantil – RCNEI - (MEC, 1998) orienta que a avaliação, nessa etapa 
da Educação Básica, necessita ser compreendida como um conjunto 
de procedimentos que possibilitem aos professores e professoras refle-
tirem acerca das condições de aprendizagens que estão sendo ofereci-
das às crianças de maneira a atender as suas necessidades. Como um 
elemento indissociável do processo educativo, a avaliação “tem como 
função acompanhar, orientar, regular e redirecionar esse processo como 
um todo”. (RCNEI, 1.998, p.59 apud SOROCABA, 2016, p.12).
As Diretrizes Curriculares Nacionais, no que se refere a Educação In-
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fantil, assim como demais legislações apontam que não devem existir 
práticas avaliativas de retenção das crianças.

3.3.2 Limites e possibilidades para uma avaliação de qualidade social

A vasta literatura sobre avaliação educacional (HOFFMANN, 2003; 
HOFFMANN, 2005; SOUSA, 2010; LUCKESI, 2010; LUCKESI, 2011; FREI-
TAS, 2014; entre outros) considera que a mesma é um processo com-
plexo, cujos tipos e perspectivas são orientados por concepções que 
variam conforme o contexto sociopolítico, podendo determinar práticas 
de avaliação diferenciadas.
Entender os processos de avaliação postos é entender o que as forças 
políticas hegemônicas das sociedades delimitam como princípios com 
base em seus anseios e interesses. De acordo com o Marco Referencial 
(2011, p. 35), a avaliação “é uma construção social, sobretudo, política”. 
Com isso, quaisquer processos avaliativos possuem uma finalidade e, in-
seridos no cotidiano escolar, podem ser considerados em sua dinâmica 
como dispositivo20 de poder para controle social.
As reflexões que se apresentam, sem objetivo de esgotar a temática, es-
tão pautadas no peso dado pelos sistemas e pela instituição educacio-
nal à avaliação, nem sempre tão visível e audível, mas sempre presente, 
especialmente, a partir do cenário sócio-histórico-político que se desen-
hou por volta dos anos 1980, com a Reforma do Estado.
No contexto do neoliberalismo21, o Estado atendia as teorias preconiza-
das pelos organismos multinacionais, entre eles Banco Mundial (BM). 
Assim, a Reforma do Estado estabeleceu o mercado como definidor das 
relações sociais, da visão de mundo, das ações e aspirações do homem. 
“O dirigismo econômico levou à servidão o cidadão diante do Estado” 
(LUSIVO, 2014, p.20). Sob o ângulo da gestão, a grande mudança tra-
zida pela Reforma foi em relação às formas de responsabilização ou de 
controle; foi operacionalizada nas políticas públicas educativas a ob-
rigação de resultados por meio da noção de accontability (prestação 
de contas) “que se insere em um processo de gestão para explicar as 
atividades realizadas e os resultados obtidos em função de objetivos 
predeterminados” (AKKARI, 2011, p. 85).
Nas reformas educacionais ocorridas ao longo do processo da Reforma 
do Estado (a partir dos anos 1990), a avaliação tornou-se eixo estrutur-
ante das políticas públicas como instrumento de controle da educação 
na busca de qualidade, que representava um viés de desenvolvimento 
econômico.
Considerando que uma política educacional “visa assegurar a adequação 
entre as necessidades sociais da educação e os serviços prestados pelos 
sistemas educacionais” (AKKARI, 2011, p. 12), entende-se que as avalia-
ções inseridas nos sistemas educacionais da contemporaneidade obje-
tivam fornecer informações sobre a eficácia dos mesmos. No momento 

20 Os dispositivos capturam os indivíduos e segundo Agamben(2009, p.40) referem-se “a qualquer coisa que tenha de algum modo a capaci-
dade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres 
viventes”.
21 Entende-se ser um modelo econômico e político que no plano da ideologia se materializa no predomínio do fetichismo da mercadoria; no 
plano econômico e social, traduz-se no processo crescente de exclusão social, a partir da exclusão econômica e social da classe trabalhadora; 
e no plano das teorias, na crise da razão (CORRÊA, 2003, p. 39).
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atual, em nível Brasil, ainda mantemos uma relação bastante proximal 
com os grandes organismos multilaterais, financiadores de políticas so-
ciais implantadas no país. A avaliação, com esse viés de instrumento de 
gestão, se mantém muito presente em todas as etapas e modalidades 
da Educação Básica.
Hoje, inserida no cotidiano escolar, a avaliação se desdobra em diferen-
tes níveis: de aprendizagem, institucional e de sistema (avaliação ex-
terna).
A avaliação da aprendizagem tem como protagonistas o professor e 
o estudante no lócus da sala de aula das diferentes etapas e modali-
dades da Educação Básica, subsidiados pelos objetivos educacionais, 
vivências/conteúdos a serem trabalhados, metodologia de ensino e o 
processo escolar, no tempo presente. A avaliação da aprendizagem se 
faz presente não somente de modo técnico e formal (nos diversos in-
strumentos de avaliação); ela também se processa de modo informal, 
nas relações nos diferentes ambientes dos espaços escolares, envol-
vendo atitudes, comportamentos, valores. A observação do estudante 
no seu processo de aprendizagem (e as decorrentes intervenções do 
professor) deve lhe proporcionar novas oportunidades de produção de 
conhecimentos/experiências, de forma a superar dificuldades e avançar 
sempre, num movimento formativo contínuo e constante.
A avaliação institucional implantada na escola é, segundo Freitas (2014, 
p. 35), “um processo que envolve todos os seus atores, com vistas a ne-
gociar patamares adequados de aprimoramento, a partir dos problemas 
concretos vivenciados por ela”. Tal instrumental possibilita uma revisão 
geral da situação e dos processos existentes na instituição educacio-
nal, localizando seus problemas e contradições, e um repensar coletivo 
intensivo de como intervir e propor mudanças de rota para otimizar e 
superar os problemas vivenciados na sua rotina. Assim, na avaliação in-
stitucional o protagonista é o coletivo da escola. Implica repensar o sig-
nificado e a intensidade da participação dos diferentes atores na vida 
da instituição educacional, corresponsabilizando-os pelos resultados 
da mesma. É de se considerar a vital importância do setor público em 
assumir integralmente sua responsabilidade no subsídio das condições 
para tal fim.
Quanto à avaliação dos sistemas/redes de ensino, cuja responsabilidade 
é do poder público, temos o Sistema Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica – Saeb22, que foi criado em 1990; sendo uma tecnologia da 
biopolítica23, é um modelo gerencialista que passa a informar as refor-
mas educacionais no mundo globalizado, acentuando-se as preocupa-
ções com a eficácia e a eficiência das escolas no manejo das políticas 
de currículo. Tais avaliações são elaboradas, organizadas e conduzidas 
por agentes externos às instituições educacionais; são aplicadas em 
uma rede de ensino ou em várias delas, aos estudantes matriculados em 

22 A Portaria Nº 482, de 7 de junho de 2013, que dispõe sobre o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB, em seu Art. 1º determina 
que: “O Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB passa a ser composto por três processos de avaliação: Avaliação Nacional da 
Educação Básica - ANEB, Avaliação Nacional do Rendimento Escolar - ANRESC e Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA” (BRASIL, 2013). 
Vale ressaltar que, atualmente, está em tramitação nova portaria que instituirá o SINAEB – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, 
em substituição ao SAEB. Em tal sistema de avaliação pretende-se considerar além da aprendizagem dos estudantes e fluxo escolar, indicado-
res internacionais, de governança e de formação docente.
23 Entende-se por biopolítica as tecnologias disciplinares utilizadas sobre o corpo-espécie enquanto forma de regulação e controle da popu-
lação. (GADELHA, 2009)
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séries/anos selecionados do ensino fundamental e médio; há uma pa-
dronização do instrumental avaliativo, sobre o qual são aferidos os seus 
erros e acertos, enquadrados numa escala de desempenho, chamada de 
escala de proficiência, cuja métrica corresponde às habilidades e com-
petências de uma matriz de referência (olhar da classe hegemônica), as 
quais se esperam que os estudantes desenvolvam. Porém, seus men-
tores reconhecem que os resultados dessas avaliações não são sufici-
entemente explorados para auxiliar na gestão educacional e no trabalho 
pedagógico (LUSIVO, 2014).
Muitas vezes, na prática educativa, as avaliações em larga escala se so-
brepõem às demais avaliações, as quais excluem aqueles que fogem 
dos padrões estabelecidos para a faixa da normalidade e, na sequência, 
rotulam um índice de qualidade da educação e do ensino que, não ne-
cessariamente, correspondem à realidade. Por vezes, são desconsidera-
dos os processos existentes e praticados e, somente, são valorizados os 
resultados.
Esse poder da regulamentação naturaliza, segundo Dias Sobrinho 
(2010), a marginalização de massas de indivíduos que se desviam do 
padrão pois, privados dos meios de sobrevivência biológica e social, 
aceitam um veredicto de inferioridade e emudecem suas vozes. Eis aí, o 
papel controlador da avaliação.
O governamento da educação recoberto por intencionalidades so-
ciais deveria remeter-nos ao processo de viabilidade do ensino e das 
condições que lhe dão suporte, que vão além dos econômicos, a fim de 
assegurar eficiência e eficácia do processo de aprendizagem e da quali-
dade da educação (os quais devem ser o foco da preocupação escolar 
em todos os níveis e modalidades da Educação Básica). Tal situação 
minimizaria a marca da “prestação de contas” e/ou controle implemen-
tada para a avaliação.
Para uma avaliação que se pretenda qualitativa, dialógica, inclusiva e 
participativa Freitas (2014) afirma que os diferentes níveis de avaliação 
devem estar articulados e trabalhando sob suas áreas de abrangência, 
na medida em que trazem para o palco da escola a reflexão sobre dados 
produzidos, os quais tornam-se subsídios para implantar ações de mel-
horias de sua qualidade.
Na esteira dessa reflexão e de seus desdobramentos intencionais, con-
sideramos a prática avaliativa, assim como Luckesi (2011) trata, espe-
cificamente, a avaliação da aprendizagem, “como um ato de investigar 
e intervir”, ou seja, é um recurso (pedagógico) que subsidia os atores 
envolvidos para um juízo qualitativo sobre os dados relevantes do pro-
cesso de aprendizagem para uma tomada de decisão e intervenções 
de correção dos rumos da aprendizagem e dos resultados. Segundo 
Vasconcelos (2005, apud Gaspar 2009), para se concretizar uma trans-
formação é preciso envolver todo o coletivo escolar, cujo processo de 
conquista de conhecimentos de forma dialógica, supera o senso comum 
deformado a respeito da avaliação (instrumento de gestão para presta-
ção de contas e/ou controle, simplesmente).
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A avaliação como ato de investigação deve estabelecer uma compreen-
são da realidade (diagnóstico); vale ressaltar que essa realidade é aquela 
vista com os olhos do observador. Daí a importância da leitura sobre 
os dados empíricos da realidade ser subsidiada por concepção teórica 
construtiva, a fim de considerar as variáveis da prática avaliativa e in-
tervir nesse processo, em busca de melhor resultado. Essa concepção 
dialética faz com que haja uma tomada de consciência dos sujeitos da 
educação sobre a prática desempenhada, de forma a teorizarem sobre 
a realidade e construírem um entendimento mais crítico sobre a mesma. 
A avaliação, então, está centrada no presente e voltada para o futuro 
(LUCKESI, 2011).
Sendo a educação (e a avaliação) uma prática social, a Rede Municipal 
de Ensino de Sorocaba entende como Barreto (2012), que a qualidade 
social da educação deve estar impregnada dos pleitos de democratiza-
ção, de inclusão e de superação das desigualdades e injustiças. A aval-
iação não foge à regra; precisa estar impregnada de políticas mais co-
laborativas que contribuam com as melhorias de qualidade do ensino e 
da educação de todos/as e cada um/a.
Nessa linha de raciocínio, “a avaliação da aprendizagem não pode ser 
tomada de forma isolada e desarticulada dos outros níveis” (Caderno 
de Orientações /SEDU nº 4, p. 12), a fim de não incorrer numa desar-
ticulação da complexidade que envolve o processo avaliativo. O Projeto 
Político Pedagógico é documento basilar desse processo, uma vez que 
deve ser elaborado coletivamente, e cujas intencionalidades permeiam 
a prática educativa.
Considerando que a avaliação está a serviço dos pressupostos teóricos 
aos quais está atrelada e que tal processo passeia por diferentes cam-
pos, desde o filosófico, ético, moral, sociológico, político, psicológico, 
até o econômico, para uma pretensa emancipação social, não deve con-
tinuar sob a política de direito igual entre os desiguais. Há de ser con-
ferida atenção às novas demandas da escolarização, da democratização 
do acesso ao conhecimento e dos processos de inclusão.
Segundo Hoffman (2005, p.26), “o olhar avaliativo é por natureza com-
plexo e multidimensional”, uma vez que caracteriza-se por diferentes 
interpretações sobre as diversas matizes do aprender.
No que diz respeito à avaliação da aprendizagem do aluno, vale destacar 
que, para Luckesi (2011, p. 180), há diferença entre o “examinar e o aval-
iar” a aprendizagem, afirmando que, no cotidiano escolar transitamos 
“do uso da expressão examinar a aprendizagem para o uso de avaliar a 
aprendizagem dos estudantes, porém, na prática, continuamos a reali-
zar exames – ou seja, mudamos a denominação sem mudar a prática”. 
Para o autor, podemos constatar que:

[...] na escola, hoje, nossa prática de acompanhar a aprendizagem do educando traz 
muito mais as marcas do ato de examinar que as do ato de avaliar. Estamos operando 
ainda, predominantemente, com o desempenho final, a pontualidade na manifestação 
do desempenho, a classificação do educando em uma escala, a exclusão temporária 
(ou definitiva) dos que não atingem o desempenho esperado. Como consequência 
disso, em nossa prática cotidiana, temos estado menos atentos às características do 
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ato de avaliar, que implica processualidade, não pontualidade, dinamismo, inclusão, 
diálogo. Nossos instrumentos de coleta de dados têm sido elaborados de forma ale-
atória, têm sido aplicados pontualmente e são corrigidos classificatoriamente; e, a de-
pender da classificação, não tem havido dúvida alguma sobre a prática da exclusão 
pela reprovação (LUCKESI, 2011, p. 205).

Assim como no ensino fundamental e médio, na educação infantil, prin-
cipalmente, a superação do caráter formal, classificatório, de controle e 
de exclusão da avaliação deve ocorrer com urgência.
Partindo do princípio que a função social da escola é promover a for-
mação integral dos educandos, por meio das relações construídas e das 
experiências vividas, sendo eles próprios seres integrais, há de serem 
consideradas no processo avaliativo as diversas particularidades do pro-
cesso de aprendizagens de cada um, com seu pluralismo de valores.
Uma forte tendência para essa avaliação que abrange as potenciali-
dades de cada educando é a formativa, que subentende ser processual, 
de acompanhamento, qualitativa, contínua, e para auxiliar nos ajustes 
para cada qual progredir na sua aprendizagem.

Os resultados obtidos no processo de avaliação, quando respaldados em um processo 
de reflexão e crítica do professor, permitem rever a prática educativa, visando à re-
definição dos objetivos educacionais, o tempo despendido nas atividades de ensino, os 
procedimentos metodológicos, a interação entre professor e alunos, entre outros as-
pectos que em parte são sistematizados no planejamento educacional (RAMOS, D.K.; 
ARRIAS, N. M. p. 3).

A avaliação concebida dessa forma é compreendida como um processo 
de investigação, no sentido em que abre espaço para questionamentos, 
leitura de hipóteses, reflexão da prática pedagógica, ou seja, é interativa, 
relacional, dinâmica para o propósito de “identificar a situação em que 
se encontram as aprendizagens ou mesmo as não-aprendizagens” (Ca-
derno de Orientações SEDU nº 1, 2014, p.7) para as intervenções que se 
fazem necessárias a todo momento, num processo dinâmico e contínuo.
Registros qualitativos dessas observações são demasiados importantes 
para um revisitar constante do planejamento da prática pedagógica. A 
avaliação tem que considerar o conhecimento relevante, significativo, 
útil para o cidadão num mundo globalizado e, conforme legislação vi-
gente deve promover o desenvolvimento da aprendizagem de todos, 
partindo de infinitas possibilidades de aprender dos educandos, pois 
“avaliar é uma oportunidade para adquirir conhecimentos” (Caderno de 
Orientações SEDU nº 1, 2014, p. 6).
Tais considerações sobre o processo avaliativo remetem-se a toda esco-
larização básica. Assim como no ensino fundamental e médio a avalia-
ção deve estar presente, como processo, para acompanhamento e inter-
venção imediata, também na Educação Infantil ela

[...] requer o delineamento de atividades interrelacionadas que garantam 
um fluxo de produção de informações, análise, julgamento e decisões 
que apoiem continuamente a execução das políticas e programas. (...) 
As observações e registros devem ser contextualizados, isto é, tomando 
as crianças concretas, em suas histórias de vida, seus ambientes sociais 
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e culturais e co-construtoras de um processo dinâmico e complexo de 
desenvolvimento pessoal e social (Ministério da Educação, 2012, p. 11-
14).

Nesse sentido, a qualidade do ensino, da educação e, por consequência, 
da avaliação, passa sobremaneira pelo atendimento ao direito funda-
mental da criança ter acesso à instituição educacional e ter favoreci-
das a permanência e a continuidade dos estudos com sucesso. E com 
isso, uma instituição educacional de qualidade é a que atende todas 
as crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos, considerando suas 
dificuldades, fragilidades e potencialidades. Há de se considerar os es-
tudantes como sujeitos de direitos e coautores de seu desenvolvimento, 
num processo de superação do caráter formal da avaliação que privile-
gia somente o aspecto cognitivo.
Para Hoffman (2003, p.27), numa perspectiva mediadora (formativa, 
para Luckesi), qualidade na avaliação significa

[...] desenvolvimento máximo possível, um permanente vir a ser, sem limites preesta-
belecidos, embora com objetivos claramente delineados, desencadeadores da ação 
educativa. Não se trata aqui, como muitos compreendem, de não delinearmos pontos 
de partida, mas, sim, de não delimitarmos ou padronizarmos pontos de chegada.

Considerando ser a avaliação uma importante fonte de informações 
para os gestores no que tange ao manejo das políticas educacionais, 
acatando as peculiaridades dos diferentes tipos de avaliação realizados 
pelas diferentes etapas da Educação Básica, não podemos descartar 
a possibilidade de um olhar, por meio dela, de “melhorar a forma de 
mediação do professor para que o processo de aprendizagem alcance 
níveis sempre mais elevados” (BRASIL, 2012, p. 14). Seguindo essa linha 
de raciocínio, consideramos ser valiosa a utilização da avaliação em prol 
do estudante de toda escolarização básica, o que nos remete à con-
cordância com o Ministério da Educação (e à real expectativa de que 
assim ocorra), quando afirma:

A avaliação será sempre da criança em relação a si mesma e não comparativamente 
com as outras crianças. O olhar que busca captar o desenvolvimento, as expressões, 
a construção do pensamento e do conhecimento (etc.) deve identificar, também, 
seus potenciais, interesses, necessidades, pois, esses elementos serão cruciais para a 
professora planejar atividades ajustadas ao momento que a criança vive. A avaliação 
ocorre permanentemente e nunca como ato formal de teste, comprovação, atribuição 
de notas e atitudes que sinalizem punição. (2012, p. 14-15)

Tais reflexões apontam para uma renovação do fazer pedagógico, base-
ado “no diálogo com a diversidade presente nas instituições, ou seja, 
requer uma postura ética por parte dos professores e professoras e uma 
nova lógica da avaliação”, (Caderno de Orientações /SEDU nº 4, p. 14), 
visando os estudantes na sua integralidade, sem destaque para o caráter 
cognitivo, tão somente.
Desta forma, no que tange a avaliação institucional, necessariamente, há 
de se considerar a dimensão coletiva do PPP, naquilo que se refere às 
suas potencialidades, fragilidades e possibilidades qualitativas.
Há de se destacar que a avaliação institucional, conforme Freitas (2014, 
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p. 36),

[...] é um processo de apropriação da escola pelos seus atores, não na visão liberal da 
responsabilização pelos resultados da escola como contraponto da desresponsabili-
zação do Estado pela escola, mas no sentido de que seus atores têm um projeto e um 
compromisso social, em especial junto às classes populares e, portanto, necessitam, 
além deste seu compromisso, do compromisso do Estado em relação à Educação.

Para o coletivo da instituição educacional, apropriar-se dos seus prob-
lemas inclui, também, demandar ao Estado a efetivação de suas respon-
sabilidades, ou seja, as condições necessárias para o funcionamento da 
instituição educacional que, por meio de seu PPP, busca a qualidade 
social da educação.
A avaliação institucional, então, fornece dados para que os diferentes 
atores envolvidos e os que devem se envolver, construam saberes ne-
cessários (no campo de suas competências) para proposição de ações, 
a fim efetivarem o compromisso social com o projeto coletivo educacio-
nal.
No que diz respeito à avaliação de sistemas (externa), assim como as 
demais que são frutos do contexto sociopolítico em que estão inseridas, 
existe um lado técnico e outro político.
Tecnicamente, a avaliação em larga escala implantada no Brasil é apli-
cada aos estudantes matriculados em séries/anos selecionados do en-
sino fundamental e médio, conforme orientações dos mentores políticos 
internacionais. Há uma padronização do instrumental avaliativo e de um 
questionário respondido pelo estudante e sua família, por meio do qual 
coletam-se informações sobre a sua situação socioeconômica e cultural, 
bem como sobre as condições de trabalho e de oferta do ensino, minis-
trados nas instituições educacionais.
Politicamente, o sistema SAEB e suas decorrências têm dado indícios 
de alterações substantivas nas políticas públicas educacionais, reper-
cutindo nos currículos, na formação docente e na própria avaliação do 
desempenho dos professores, com clara sinalização à tendência de vin-
cular as práticas docentes a modelos muito mais detalhados e diretivos 
de currículo.
Pela proposição a que se destinam, as avaliações externas controlam 
o que se ensina e se aprende na instituição educacional para normali-
zar o desenvolvimento da educação, regulando a natureza das políticas 
públicas de responsabilidade do Estado. Como instrumento de gestão 
educacional, estabelece parâmetros para comparação e classificação de 
desempenho dos estudantes e informa sobre eficiência e eficácia dos 
serviços educacionais. O intento é assegurar, por meio do sistema nacio-
nal de avaliação, um nível qualitativo de educação, de forma a atender 
padrões internacionais focados em interesses econômicos.
Porém, considerando os aspectos e as facetas que compõem o com-
plexo ato de avaliar a aprendizagem, descaracterizados nesse processo, 
as avaliações externas vistas isoladamente das demais, não mensuram a 
qualidade da educação ofertada no país, nem tampouco aferem a quali-
dade da aprendizagem dos estudantes, mas propaga-se um discurso 
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como “verdade” a ser legitimado pelo sistema e pela sociedade.
Assim, concordamos com Freitas (2014, p. 70), quando afirma que, 

[...] no campo da avaliação, defendemos que é necessário correr riscos de modo a re-
cuperar a capacidade de indignação frente ao que está posto e expressar algum movi-
mento que se oponha à inércia e ao conformismo. (...) A continuarmos seguindo nosso 
caminho sem refletir sobre o sentido de nossas escolhas, o desejo de transformação 
ficará limitado ao discurso.

A perspectiva processual deve assegurar um sentido global às variáveis 
que integram o processo avaliativo (entre elas, contexto e pressões so-
ciais, trajetória e formação docente, concepções teóricas, característi-
cas da comunidade local, recursos humanos e materiais disponíveis, 
condições de trabalho, atuação do poder público, entre outros), nos 
diferentes níveis de avaliação. Dessa forma, segundo Zabala (1998), o 
conjunto de ações que compõe o processo avaliativo revigora e poten-
cializa a prática educativa; além disso, na busca da qualidade esperada, 
esse processo “assume contornos de uma contrarregulação, em especial 
frente à desresponsabilização neoliberal do Estado” (FREITAS, 2014, p. 
40).
Ainda em concordância com Freitas (2014), não é possível assegurar 
e/ou buscar a qualidade da avaliação e, por consequência, da educa-
ção, sem considerar o conjunto da instituição educacional na luta pela 
sustentação do PPP coletivo, a qual favoreça a expressividade de suas 
ideias, as condições de diálogo, a decisão de ações que alimentem um 
pacto de qualidade de acordo com as necessidades sociais que preten-
dem atingir, saindo do discurso e exercitando a participação.
As avaliações não se excluem, tampouco, eximem seus respectivos re-
sponsáveis pelas intervenções e atuações que se fazem necessárias para 
assegurar a qualidade social da educação. Não deve ser minimizada a 
atuação efetiva de cada profissional responsável envolvido com o pro-
cesso educativo dos estudantes, em nome da inoperância de determi-
nado segmento, a fim de que se garantam a fluidez e o processamento 
da avaliação como instrumento para a otimização da qualidade da edu-
cação e da aprendizagem.

A escola toda avalia, a escola toda é avaliada, esse é o sentido de que a avaliação seja 
formativa, contudo deve servir ao encorajamento e não à exposição, exclusão ou dis-
criminação em nenhum de seus níveis. (Caderno de Orientações SEDU nº 1, 2014, p. 7)

Nesse sentido, o coletivo da instituição educacional precisa buscar tem-
pos e espaços para discutir, refletir e propor alternativas para possibili-
dades de melhoramentos aos processos de ensino e de aprendizagens.
No caso da Rede Municipal de ensino, contamos na Educação Infantil, 
com a Reunião de avaliação e acompanhamento de aprendizagem; no 
ensino fundamental e médio, com as reuniões do Conselho de Classe 
e em ambas as etapas, com a Reunião de avaliação de ensino e apre-
ndizagem e as Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPCs). Tais 
espaços/tempos destinam-se à reflexão e redimensionamento do fazer 
pedagógico pelo coletivo da instituição educacional, além de consti-
tuírem-se como possibilidades de mudança e revisão de práticas ped-
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agógicas para promover avanços na aprendizagem. Vale ressaltar que 
são, também, uma oportunidade para tratamento das informações sinal-
izadas como resultados das avaliações existentes e realizadas. Se a aval-
iação é uma possibilidade para aquisição de conhecimento, vale dizer 
que

[...] estar à serviço dos interesses dos educandos é munir-se teórica e metodologica-
mente, com o conhecimento, objeto do trabalho pedagógico, para o enfrentamento 
das necessidades. Há que se posicionar ética e profissionalmente, envolver-se, levantar 
possibilidades, sempre num processo coletivo, vivo, contínuo e autônomo (Caderno de 
Orientações SEDU nº 1, 2014, p. 9)

Nesse sentido, seguindo a reflexão de Freitas (2014), a qualidade social 
da educação é negociada, cujo conceito foi ampliado nos estudos de 
Anna Bondioli (2004), o qual implica destacar seu caráter participativo, 
auto reflexivo, contextual, processual e transformador.
A qualidade negociada é, então, vista da seguinte forma:

[...] a qualidade não é um dado de fato, não é um valor absoluto, não é adequação a um 
padrão ou a formas estabelecidas a priori e do alto. Qualidade é transação, isto é, de-
bate entre indivíduos e grupos que têm um interesse em relação à rede educativa, que 
têm responsabilidade para com ela, com a qual estão envolvidos de algum modo e que 
trabalham para explicitar e definir, de modo consensual, valores, objetivos, prioridades, 
ideias sobre como é a rede [...] e sobre como deveria ou poderia ser (BONDIOLI, 2004, 
p. 14 apud FREITAS, 2014).

Por isso, a qualidade da educação, seja ela social ou sob outra denomi-
nação, deve ser resultante da análise da junção dos diferentes tipos de 
avaliações, de forma a operar todas as variáveis implícitas no processo 
de aprendizagem, o que geraria a eficiência e a eficácia dos sistemas. É 
fato, porém, que, por vezes, no ensino fundamental e médio o principal 
indicador de qualidade é o desempenho cognitivo dos estudantes, e a 
educação infantil toma, também, como referência qualitativa a oferta 
e os indicadores de acesso nessa etapa de escolarização básica. Mas, 
reforçamos a ideia que, para além do controle da educação, a análise 
associada entre os resultados das avaliações e os fatores que lhe são in-
tegrados deve possibilitar intervenção pedagógica contextualizada que 
pode interferir positivamente no processo de aprendizagem dos estu-
dantes. Talvez este possa ser um meio de qualificar o processo avaliativo 
instituído no país, bem como a própria educação.
É o desafio de se pensar em outras possibilidades da avaliação e utilizá-
la a favor dos estudantes, de todos os estudantes, considerando nestes, 
suas diferenças, suas divergências, suas desigualdades (LUSIVO, 2014). 
É a possibilidade de a instituição educacional superar o desafio de criar 
espaços e condições para todos os estudantes, cuja lógica não é para 
todos e oportunizar a eles a construção de “uma relação com o saber 
escolar de forma a se mobilizarem para aprender” (GIOLO, 2011, p. 41).
Trabalhar sobre potências e não sobre carências, cria-se uma possibili-
dade para melhorar uso do já existente (LUSIVO, 2014). Aqui pode ser 
reinventada a utilização da avaliação, seja de sistema, institucional ou da 
aprendizagem na Educação Básica.
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EIXO 4 - FORMAÇÃO E CONDIÇÃO DE TRABALHO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Artigo I
Fica decretado que agora vale a verdade.

Agora vale a vida, e de mãos dadas,
marcharemos todos pela vida

verdadeira.
(Os Estatutos do Homem - Ato Institucional Permanente, Thiago de Mello)

4. 1 Marcos legais: formação, espaços
e condições de trabalho na escola

Ao refletirmos sobre as possibilidades de direitos de formação, bem 
como de condições de trabalho para o exercício das profissões/funções 
da Educação Básica, nos debruçamos sobre os Marcos Legais, pois os 
mesmos são regulamentações dos referidos direitos.
A LDBEN (Lei 9394/96) estabelece em seu artigo 61 que são considera-
dos profissionais da educação escolar básica, os que estão em efetivo 
exercício e tenham sido formados em cursos reconhecidos. Assim a lei 
explicita que: I- professores habilitados em nível médio ou superior para 
a docência na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; 
II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, 
com habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção 
e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou dou-
torado nas mesmas áreas e III- trabalhadores em educação, portadores 
de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica ou afim, 
constituem o universo de profissionais.
Em relação aos trabalhadores que compõe o inciso III, a lei estabelece 
que a formação dos mesmos se fará por meio de cursos de conteúdo 
técnico pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas, sendo garantida formação continuada, no local de trab-
alho ou em instituições de Educação Básica e superior, incluindo cursos 
de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou tec-
nológicos e de pós-graduação. Dialogando com esse direito a Resolução 
Nº 2, de 13 de maio de 2016 define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior para Funcionári-
os da Educação Básica (CNE/CES, 2016) ao considerar princípios que 
norteiam a base comum nacional para a formação inicial e continuada 
dos funcionários da Educação Básica nas áreas de formação e atuação 
destes (Secretaria Escolar, Alimentação Escolar, Infraestrutura Escolar e 
Multimeios Didáticos), entre eles: a) sólida formação teórica e interdis-
ciplinar; b) unidade teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; 
d) compromisso social e valorização do profissional da educação; e) 
gestão democrática; f) avaliação e regulação dos cursos de formação.
A LDBEN regulamenta ainda, que a formação dos profissionais da edu-
cação deve atender às especificidades do exercício de suas atividades, e 
relacionar-se aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da Edu-
cação Básica. Dessa forma estabelece como fundamentos uma sólida 
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formação básica, que permita apropriação de conhecimento dos funda-
mentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; estágios 
supervisionados e capacitação em serviço que permitam a associação 
entre teorias e práticas, além do aproveitamento da formação e ex-
periências anteriores, em instituições de ensino e em outras atividades.
Embora em seu artigo 62 a Lei admita, como formação mínima, a ofer-
ecida em nível médio na modalidade normal para o exercício do magis-
tério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, reg-
ulamenta que a formação de docentes para atuar na Educação Básica, 
far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
em universidades e institutos superiores de educação. Assim:

§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, 
deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais 
de magistério.§ 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magis-
tério poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância.§ 3º A formação 
inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, subsidiari-
amente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.§ 4o A União, 
o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para 
atuar na Educação Básica pública.(Incluído pela Lei nº12.796, de 2013)§ 5o A União, o 
Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais 
do magistério para atuar na Educação Básica pública mediante programa institucional 
de bolsa de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, 
de graduação plena, nas instituições de educação superior.(Incluído pela Lei nº12.796, 
de 2013)§ 6o O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 
nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso 
em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho Nacional de 
Educação - CNE. (Incluído pelaLei nº 12.796, de 2013). ( LDBEN, 1996)

Considera que os sistemas de ensino devem promover a valorização dos 
profissionais da educação de forma a assegurar nos termos dos estatu-
tos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; II- aperfeiçoa-
mento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado 
para esse fim; III piso salarial profissional; IV- progressão funcional baseada na titu-
lação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; V- período reservado a estudos, 
planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; VI- condições adequadas de 
trabalho. (LDBEN, 1996)

A Lei afirma que a União deverá prestar assistência técnica aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, para que os mesmos possam elabo-
rar concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da 
educação. Os cargos relacionam-se também ao exercício profissional de 
outras funções de magistério24, e todas devem ter como pré-requisito a 
experiência docente.
A Lei nº 13.005 (2014) que aprovou o Plano Nacional de Educação insti-
tui em seu artigo 2º, entre outras diretrizes, a valorização dos (as) pro-
fissionais da educação, (inciso IX). Para tanto, entre metas e estratégias, 
destacamos as que normatizam condições de trabalho, bem como os di-
reitos a formação, valorização e carreira dos profissionais da educação.
A Meta 1 que trata da universalização da educação infantil apresenta, 
entre outras, como estratégias: estabelecer a necessidade de promover 
formação inicial e continuada dos profissionais da educação infantil, ga-

24 Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as 
exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de 
Educação Básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de 
coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301,de 2006) (LDBEN, 1996)
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rantindo nesta etapa da Educação Básica, a atuação de profissionais 
com formação superior; prever o estimulo e a articulação entre pós-
graduação, núcleo de pesquisa e cursos de formação para profissionais 
da educação, para a elaboração de currículos e propostas pedagógicas 
que contribuam para o processo de ensino aprendizagem, bem como 
teorias que tragam reflexões para o atendimento de 0 (zero) a 5 (cinco) 
anos. A Meta 15 tem por objetivo garantir, em regime de colaboração en-
tre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 
ano de vigência do mesmo, uma política nacional de formação dos pro-
fissionais da educação, a fim de assegurar que todos os professores e as 
professoras da Educação Básica, possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 
que atuam. Em sua estratégia 15.1 prevê a elaboração de um plano estra-
tégico, por meio de um diagnóstico das necessidades de formação de 
profissionais da educação e das capacidades de parcerias com institu-
ições públicas e comunitárias de educação superior. Já a meta 16 prevê 
a formação em nível de pós-graduação de 50% dos professores da Edu-
cação Básica, até o último ano de vigência do PNE, e garantir a todos 
os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em sua 
área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextu-
alizações dos sistemas de ensino, que segundo o documento representa 
um grande avanço, por possibilitar que o professor supra lacunas na 
sua formação inicial ao mesmo tempo em que se mantém em constante 
aperfeiçoamento em sua atividade profissional A lei apresenta em sua 
meta 17 a valorização dos profissionais do magistério das redes públicas 
da Educação Básica, com objetivo de equiparar o rendimento médio 
dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, consolidada 
até o 6º ano da vigência do PNE, para tanto apresenta, entre outras, 
como estratégias o cumprimento do piso salarial, a garantia de planos 
de carreira para os profissionais do magistério das redes públicas de 
Educação Básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, 
de 16 de julho de 2008, com implantação gradual do cumprimento da 
jornada de trabalho em uma única instituição educacional. Já a meta 18 
trata especificamente do Plano de carreira docente, objetivando asse-
gurar, no prazo de 2 anos de vigência do Plano, a existência de planos de 
carreira para os (as) profissionais da Educação Básica, tendo por impre-
scindível que os planos sejam atraentes e dêem condições ao professor/
professora de planejar seu futuro com mais segurança para que possam 
buscar cada vez mais aperfeiçoamento. Um bom plano de carreira deve, 
por exemplo, permitir ao professor/professora progredir na carreira sem 
a necessidade de deixar a sala de aula, porém ainda hoje, para a maioria 
dos professores/professoras, subir na carreira significa apenas envelhec-
er. Em relação ao Plano de Carreira a meta estabelece, entre outras es-
tratégias, que as redes públicas de Educação Básica se estruturem, para 
que no início do terceiro ano de vigência do PNE, tenham garantido 90% 
(noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do mag-
istério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profis-
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sionais da Educação não docentes, ocupantes de cargos de provimento 
efetivo e que estejam em exercício nas redes educacionais a que se en-
contrem vinculados; implantar, nas redes públicas de Educação Básica e 
superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados 
por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base 
em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio 
probatório e oferecer, durante este período, curso de aprofundamento 
de estudos na área de atuação do professor/professora, com destaque 
para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de 
cada disciplina. Entre as estratégias da referida meta destacamos a ne-
cessidade de prever, nos planos de Carreira dos profissionais da edu-
cação licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, 
também em nível de pós-graduação stricto sensu, bem como a garan-
tia de estímulo a existência de comissões permanentes de profissionais 
da educação que subsidiem os órgãos competentes na elaboração, re-
estruturação e implementação dos planos de Carreira. O Plano Nacional 
de Educação serviu como base para construção do Plano Municipal de 
Educação, assim por meio da LEI Nº 11.133, em 25 de junho de 2 015 foi 
aprovado o PME do Município de Sorocaba. Desta forma, em desdobra-
mento das Metas e estratégias do PNE foram construídas coletivamente, 
metas e estratégias que compuseram o PME, destas destacamos as que 
dialogam com condições de trabalho, direitos a formação, carreira e val-
orização dos profissionais da educação. 
Na meta 1 do PME25, relacionada a Educação Infantil, foram previstas 
estratégias, entre elas: a criação de um Comitê com representantes de 
profissionais da educação infantil, de caráter consultivo e fiscalizador 
a partir da aprovação do plano, na elaboração de diagnóstico da reali-
dade das instituições escolares, a fim de acompanhar projetos de con-
strução de próprios públicos em âmbito municipal, na perspectiva de 
contemplar as normas de acessibilidade, sustentabilidade, por meio da 
reestruturação física dos prédios, equipamentos, mobiliários e materi-
ais didático-pedagógicos das creches e pré-escolas, bem como a pro-
posta pedagógica. Além disso, a aquisição de equipamentos e materiais 
didáticos com excelente qualidade deverá ser precedida por consulta 
aos profissionais de educação; assim como a criação de uma comissão 
com especialistas na área da educação e infância, com profissionais que 
atuam nesta etapa da Educação Básica, para seleção e escolha de di-
versos tipos de materiais e brinquedos adequados a cada faixa etária da 
educação infantil, priorizando a alta qualidade destas aquisições, bem 
como a diversidade que contemple todas as áreas, a partir da aprovação 
deste plano.
Ainda como estratégias relacionadas a Meta 1 o PME estabelece: a ga-
rantia da articulação com universidades (pós-graduação, núcleos de 
pesquisa e cursos de formação) no que tange a formação inicial e con-
tinuada dos profissionais da educação infantil, assegurando a incorpora-
ção dos avanços nas pesquisas na elaboração de currículos e propostas 
pedagógicas; a promoção da formação continuada em serviço, regular e 
25 META 1 - “Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta dessa educação em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda até 2017 e num crescendo regular 
e proporcional, atender e manter 100% (cem por cento) da demanda até o final da vigência deste PME”.
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periodicamente, além das que ocorrem no âmbito de instituição da edu-
cação infantil e escolas municipais, aos profissionais e trabalhadores da 
educação infantil, para garantir a qualidade no atendimento às crianças 
dessa etapa da Educação Básica, bem como promover a formação per-
manente dos trabalhadores e profissionais da educação a partir da reali-
dade vivenciada na escola em consonância com as demandas e desafios 
contemporâneos. Além disso a meta contempla a seguinte estratégia: a 
garantia de orientador pedagógico específico para a educação infantil 
em escolas que atendam mais de uma etapa, ou seja, educação infantil 
e ensino fundamental no mesmo prédio partir de 2017, bem como a ga-
rantia de módulo padrão de recursos humanos a partir do terceiro ano 
de vigência deste Plano, na primeira etapa da Educação Básica.
A Meta 2 do PME26, relacionada ao Ensino Fundamental de 9 anos, o 
sistema de Educação de Sorocaba estabeleceu como estratégias: Viabi-
lizar nas instituições educacionais, espaços físicos seguros e adequados, 
que respeitem às diferentes faixas etárias em suas especificidades de 
aprendizagem e desenvolvimento, bem como a aquisição de equipa-
mentos, mobiliário e material didático de excelente qualidade, para pro-
mover a relação entre teoria e prática (laboratório didático), mediante 
consulta aos professores/professoras, equipe gestora e profissionais da 
educação, de serviço e apoio escolares, em conformidade com a meta 
20 do plano municipal de educação (Gestão Democrática), durante a 
vigência do Plano.
Ainda como estratégias da Meta 2 temos: garantir a existência, em es-
paço adequado, do livre acesso e funcionamento da biblioteca /sala de 
leitura com materiais adequados de qualidade excelente, sugeridos pela 
comunidade escolar, contemplando também as tecnologias da informa-
ção e comunicação, mediante formação específica e continuada para os 
profissionais que atuam neste espaço, viabilizando o atendimento em 
todos os horários de funcionamento da instituição educacional, sendo 
bienalmente renovados, até 2017. A garantia da adequação proporcio-
nal de profissionais da educação, de apoio e de serviços escolares em 
relação ao número de estudantes, por segmento, por meio de consulta 
aos profissionais da educação, de serviço e apoio escolares, até o final 
do ano de 2017, além disso, a garantia de aulas de artes realizadas por 
profissionais especialistas no ensino fundamental, até 2017.
Na Meta 427, relacionada a instituição educacional na perspectiva da in-
clusão, o município estabeleceu: a garantia de centros multidisciplinares 
de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas 
e integrados por profissionais que atuem nas áreas da saúde, educação e 
assistência social, em número proporcional a quantidade de estudantes 
com necessidades educacionais especiais atendidos no Município, para 
apoiar o trabalho dos educadores da Educação Básica na atuação com 
estudantes com deficiência, TGD - transtorno global do desenvolvim-
ento e altas habilidades ou superdotação, durante a vigência do plano.

26 META 2 - Universalizar no Município o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e buscar 
garantir que 100% (cem por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, ampliando a qualidade de ensino, elevando o per-
centual do índice inicial, de no mínimo 4,4%, até o final de 2016, reavaliando e ajustando-o a cada dois anos, considerando o diagnóstico atual 
de 78,8%, até o último ano de vigência deste plano municipal de educação.
27 Meta 4 - Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do 
Município, o acesso a todos os níveis e modalidades da Educação Básica, Ensino Superior e assegurar o atendimento educacional especial-
izado, no sistema regular de ensino, conforme responsabilidade de cada sistema.
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Além disso prevê a ampliação das equipes de profissionais da educação 
para atender a demanda do processo de escolarização dos estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habili-
dades ou superdotação, a fim de garantir a oferta de professores28 do 
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxili-
ares, tradutores e intérpretes de libras, guias-intérpretes, surdo-cegos, 
professores de libras, prioritariamente surdos e professores/professoras 
bilíngues.
A meta prevê ainda em suas estratégias, a partir da aprovação do Pla-
no, a garantia da formação continuada aos professores/professoras e 
profissionais da educação no que se refere ao trabalho pedagógico e 
escolar na educação especial, realizada dentro da sua carga horária de 
trabalho, bem como a garantia, de forma gratuita, do ensino de libras 
aos estudantes, funcionários/funcionárias e professores/professoras da 
instituição educacional, no período de vigência do PME.
Pautadas na meta 6 do PME5, que trata da organização e oferta de edu-
cação em tempo integral, foram validadas como estratégias: instituir 
a partir da aprovação do plano, programas de construção de escolas 
com arquitetura funcional e específica consultando os profissionais de 
educação para este fim, levando em conta o atendimento da educa-
ção em tempo integral, atendendo às especificidades da faixa etária, em 
consonância com as características culturais locais, garantindo também 
mobiliário adequado e acessibilidade; a inclusão, após 2 anos da aprova-
ção do plano, no currículo pedagógico do ensino integral de aulas diver-
sificadas no âmbito esportivo e cultural, para os estudantes do ensino 
fundamental, tais como: capoeira, música, dança, teatro, judô, idiomas 
com profissionais graduados e especializados na área, respeitando a de-
manda da instituição educacional.
De acordo com a meta 729, que tem por objetivo fomentar a qualidade 
para a Educação Básica, foram previstas as seguintes estratégias, a par-
tir da aprovação deste plano: a garantia do atendimento as Leis 10.639, 
de 09 de janeiro de 2003, 11.645 de 10 de março de 2008 e resolução 
CNE 01/200430, além de assegurar aos profissionais da educação for-
mação continuada em serviço, de acordo com a lei federal 11738/200831; 
a garantia de programas de formação continuada em serviço para os 
profissionais que atuam na Educação Básica, considerando as necessi-
dades apontadas por esses profissionais. A garantia do quadro de fun-
cionários, preenchido de maneira a garantir o pleno funcionamento das 
instituições educacionais públicas, atendendo as especificidades de seu 
público, bem como suas respectivas diversidades.
A meta 932, que trata da EJA, estabelece: a inclusão da utilização de 

28 Meta 6 -Implantar educação em tempo integral, nove horas por dia útil em, no mínimo, 30% (trinta por cento) das escolas públicas do nível 
Básico até 2017 e num crescendo regular e proporcional, implantar e manter esse regime em 100 % (cem por cento) dessas escolas até o final 
da vigência deste PME.
29 Meta 7-Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, 
de modo a atingir no Município as seguintes médias: IDEB da rede municipal de Sorocaba nos anos: (2017 – 2019 – 2021 – 2023 e 2025) EF I 
inicial: (6.4, 6.6, 6.9, 7.1 e 7.3); EF final: (6.4, 6.6, 6.8, 7.0 e 7.1); Ensino Médio (4.9, 5.1 e 5.3).
30 Leis 10.639, de 09 de janeiro de 2003, que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira”, 11.645 de 10 de março de 2008, que inclui no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura AfroBrasileira e Indígena”, e resolução CNE 01/2004, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
31 11738/2008, que institui o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da Educação Básica.
32 Meta 9-Elevar a taxa de alfabetização no Município de Sorocaba da população com 15 (quinze) anos ou mais para 97,3% até o quinto ano de 
vigência deste plano, buscar erradicar o analfabetismo e reduzir em 60% (sessenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional até o final da 
vigência do PME.
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recursos midiáticos, adequando as instituições até 2020, para garantia 
da formação dos profissionais envolvidos com a educação de jovens e 
adultos, a fim de favorecer a aprendizagem nos cursos de alfabetização, 
além disso prevê a garantia, a partir do primeiro ano de vigência do 
PME, de formação em serviço aos profissionais da educação de jovens 
e adultos.
Já as metas 1233, 1434, 1535 e 1613 dialogam com as possibilidades de forma-
ção inicial no Ensino Superior, bem como de formação continuada por 
meio de pós graduação Lato e Stricto Sensu, dessa forma as referidas 
metas contemplam como estratégias: o desenvolvimento de parcerias 
com as universidades públicas da cidade de Sorocaba para o ofereci-
mento de cursos de pedagogia e outras licenciaturas para os profission-
ais da educação, profissionais de apoio e serviços escolares, a partir da 
aprovação do Plano Municipal de Educação, a garantia do direito aos 
estudos e pesquisas em pós graduação stricto sensu em educação, ga-
rantindo nos planos de carreira do magistério municipal, meios que fa-
voreçam de forma equitativa a formação dos profissionais da educação 
em cursos de pós- graduação, inclusive no exterior, sem prejuízo dos 
vencimentos e tempo de vida funcional, além de conceder afastamento 
aos profissionais da educação aprovados em programas de pós-gradu-
ação fora do Município ou fora do país, a partir de 2017.
Regulamentam também a constituição de uma política municipal de for-
mação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do 
caput do art. 61 da Lei nº 9.394/96 e para tanto garantem a gratuidade 
do acesso dos profissionais do serviço e apoio escolar da rede pública 
municipal aos cursos técnicos e/ou superiores em área pedagógica da 
educação ou afim, que atendam o inciso III do artigo 61 da LDBEN a 
partir de 2017, bem como implementar as leis Nº 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003 e a nº 11.645, de 10 de março de 2008 e o Parecer CNE Nº 
01/2004, inserindo, na grade curricular de graduação dos cursos superi-
ores, o ensino da história e cultura dos povos africanos, afro-brasileiros, 
e indígenas brasileiros, para que profissionais de todas as áreas tenham 
uma formação que garanta o respeito a pluralidade cultural, em especial 
à população negra e indígena, a partir da aprovação do PME. Além da 
garantia de formação continuada, em serviço, aos profissionais da edu-
cação, contemplados no artigo 61 da LDBEN, realizando pesquisas das 
demandas e necessidades, por meio de Comissão formada por repre-
sentantes desses profissionais, no decorrer da vigência do PME.
A Meta 1736 relaciona-se a valorização dos (as) profissionais do magisté-
rio da Educação Básica do Município, para tanto estabelece as seguintes 

33 Meta 12 - Elevar no Município a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% 
(trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público
34 Meta 14 - Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu no Município, de modo a atingir em Sorocaba até 
2024 a titulação anual de 300 (trezentos) mestres e 150 (cento e cinquenta) doutores.
35 Meta 15 - Buscar garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, 
política municipal de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da Educação Básica do Município de Sorocaba possuam formação 
específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
Meta 16 - Formar, em nível de pós-graduação, Lato Sensu, 75% (setenta e cinco por cento), até o quinto ano de vigência deste PME, e 20% 
(vinte por cento), Stricto Sensu, até o último ano de vigência deste PME, os profissionais da educação, conforme, inciso I e II, do artigo 61 da 
LDBEN, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as neces-
sidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino, a partir da aprovação deste Plano Municipal de Educação.
36 Meta 17- Valorizar os (as) profissionais do magistério da Educação Básica do Município, de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos 
(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste Plano Municipal de Educação
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estratégias: a valorização dos docentes, durante a vigência do plano, 
usando como referência o salário dos profissionais com formação equiv-
alente (superior completo); além de, garantir a valorização dos profis-
sionais do suporte pedagógico por meio de aumento salarial proporcio-
nal aos aplicados à classe docente, prever no decorrer da vigência do 
plano, a realização de estudo da legislação municipal, para concessão 
de licença aos profissionais da educação do sistema de ensino munici-
pal, para participação em cursos de Pós – graduação Stricto Sensu em 
educação: Mestrado, Doutorado e Pós – doutorado, sem prejuízos das 
demais vantagens do cargo. A referida meta estabelece também a am-
pliação do limite de pontos para a apresentação de títulos na evolução 
funcional do quadro dos profissionais do magistério e demais trabalha-
dores da educação, no decorrer da vigência do plano.
A Meta 1837 assegura, no prazo de 1 (um) ano, a existência de planos 
de carreira para os (as) profissionais da Educação Básica, para tanto 
prevê no decorrer da vigência do plano, a realização de estudo da leg-
islação municipal, para concessão de licença aos profissionais da edu-
cação do sistema municipal de educação, para participação em cursos 
de pós-graduação Stricto Sensu em educação: Mestrado, Doutorado e 
pós–doutorado, sem prejuízos das demais vantagens do cargo. Além 
disso estabelece a ampliação do limite de pontos para a apresentação 
de títulos na evolução funcional do quadro dos profissionais do magis-
tério e demais trabalhadores/trabalhadoras da educação, no decorrer 
da vigência do plano e também um prazo de 5 anos para a revisão dos 
planos de carreira dos profissionais da educação e do quadro do magis-
tério a partir da implantação do Plano Municipal de Educação. No prazo 
de 2 anos após a aprovação do Plano Municipal de Educação, o Plano de 
Carreira dos demais profissionais da Educação Básica (funcionários das 
instituições educacionais da Rede Municipal de Ensino de Sorocaba), 
deve contemplar os mesmos dispositivos de valorização, formação e 
evolução do Plano de Carreira do Quadro do Magistério da Rede Munici-
pal de Ensino de Sorocaba.
A meta ainda prevê que no decorrer da vigência do plano seja realizado 
estudo da legislação municipal, para revisão do módulo de atendimento 
do Suporte Pedagógico da Rede Municipal de Ensino de Sorocaba. Além 
disso visa a garantia do processo formativo na inserção dos profission-
ais e trabalhadores da educação visando cursos de aprofundamento na 
área de atuação, em parceria com as universidades, durante a vigência 
do Plano Municipal, além da garantia nos planos de carreira dos profis-
sionais do quadro do magistério e demais trabalhadores/trabalhadoras 
da educação, da qualificação profissional por meio de formação contin-
uada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 
e contextualizações dos profissionais e respectivos sistemas de ensino, 
em parceria, preferencialmente, com as universidades públicas e outras 
instituições selecionadas coletivamente, durante a vigência do plano.
Em 2015, foi instituída uma comissão de estudos para normatização do 
cargo de orientador pedagógico, visto que há a necessidade de ade-
37 Meta 18 - Assegurar, no prazo de 1 (um) ano, a existência de planos de carreira para os(as) profissionais da Educação Básica e superior 
pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos(as) profissionais da Educação Básica pública, tomar como referência o 
piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.
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quar o atendimento, no que se refere às escolas de educação infantil e à 
quantidade de turmas na Educação Básica. Deste modo, devido à com-
plexidade no desenvolvimento do trabalho nas instituições educaciona-
is, é perceptível a necessidade de se adequar e normatizar o módulo de 
atendimento, garantindo um orientador pedagógico por instituição de 
Educação Básica e dois orientadores pedagógicos quando a instituição 
de Educação Básica contemplar mais de 22 turmas.
É importante salientar que a normatização justifica-se, considerando a 
valorização dos profissionais da educação (art. 67 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação - lei 9394/96), as diretrizes relacionadas à quali-
dade de ensino, valorização dos profissionais da educação e aplicação 
de recursos públicos em educação (Plano Nacional de Educação - Lei 
13.005/2014), a revisão do módulo de atendimento dos profissionais do 
suporte pedagógico (Plano Municipal de Educação de Sorocaba - Lei 
11.133), os padrões mínimos de qualidade de ensino para a Educação 
Básica pública (parecer CNE/CND nº 08/2010 que estabelece normas 
para aplicação do inciso IX do artigo 4º da Lei nº 9.394/96 - LDB) e 
as múltiplas atribuições do orientador pedagógico, no que se refere ao 
acompanhamento pedagógico e a formação continuada de professo-
res/professoras (Lei 8119/ 2007).
Além disso prevê: a realização de estudo da legislação municipal para 
regulamentação do cumprimento da jornada destinada aos estudos, 
planejamento e formação continuada aos profissionais do Suporte Ped-
agógico, a garantia de alteração para que os afastamentos por epidemia 
ou doenças infectocontagiosas, justificadas por atestado médico, não 
contabilizem nas 10 (dez) faltas permitidas para evolução funcional, a 
adesão e implementação, na sua totalidade o Programa Pró funcionário 
(programa do governo federal de formação continuada) que tem por 
objetivo qualificar todos os trabalhadores da educação, a partir da 
aprovação deste plano, a participação dos profissionais do quadro do 
magistério e demais trabalhadores/trabalhadora da educação em con-
gressos, seminários e eventos, de livre escolha, que fomentem a pesqui-
sa de temáticas relacionadas à Educação Básica e ao aperfeiçoamento 
profissional, a partir da aprovação do Plano Municipal de Educação.
Quanto a meta 1938 que trata da construção da Gestão democrática, pre-
vê em suas estratégias: constituir comissão de profissionais de educa-
ção eleitos democraticamente, e entidades educacionais, para estudar 
e formatar proposta de escola de educação democrática e sua decor-
rente implementação, a partir da aprovação do plano. Assegurar meios 
de participação efetiva dos pais, estudantes, professores/professoras, 
funcionários/funcionárias de apoio e equipe de liderança nos processos 
pedagógicos, administrativos e financeiros.
Enfim a meta 2039 regulamenta a implementação do custo estudante/
qualidade municipal, durante a vigência deste PME, para assegurar um 
parâmetro para o financiamento da educação pública nos investimen-
tos em: qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 

38 Meta 19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação no Município de Sorocaba, 
garantindo que os acessos aos cargos públicos ocorram por meio de concurso público, de provas e títulos, associados a critérios técnicos de 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico do Município, do 
Estado e da União para tanto.
39 Meta 20-Ampliar o investimento em educação pública de forma a atingir, no Município, o patamar de 6% do PIB do Município no terceiro ano 
de vigência desta lei, 7% no quinto ano e, no mínimo, o equivalente a 13% do PIB de Sorocaba ao final do decênio.
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profissionais da educação pública; aquisição, manutenção, construção 
e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 
aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar. 
Buscar investimento público para a ampliação de profissionais de ser-
viço social e psicologia nos sistemas de ensino.
Além da LDBEN e dos Planos Nacional e Municipal de Educação, con-
sideramos que as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
em seu item 2.6.4, contribui com a normatização da formação inicial e 
continuada destinada ao professor/professora, ao afirmar que:

Valorizar o profissional da educação é valorizar a escola, com qualidade gestorial, edu-
cativa, social, cultural, ética, estética e ambiental.” (p.57);[...] - “A formação inicial e 
continuada do professor tem de ser assumida como compromisso integrante do pro-
jeto social, político e ético, local e nacional, que contribui para a consolidação de uma 
nação soberana, democrática, justa, inclusiva e capaz de promover a emancipação dos 
indivíduos e grupos sociais.”(p. 58)[...]Os cursos de formação inicial e continuada de 
docentes devem levar (grifo nosso) em conta que, no exercício da docência, a ação 
do professor é permeada por dimensões não apenas técnicas, mas também políticas, 
éticas e estéticas, pois terão de desenvolver habilidades propedêuticas, com funda-
mento na ética da inovação, e de manejar conteúdos e metodologias que ampliem a 
visão política para a politicidade das técnicas e tecnologias, no âmbito de sua atuação 
cotidiana.”(p.59)[...] O professor de Educação Básica é o profissional que conhece as 
especificidades dos processos de desenvolvimento e de aprendizagens e respeita os 
direitos dos estudantes e de suas famílias. Para isso, domina o conhecimento teórico-
metodológico e teórico-prático indispensável ao desempenho de suas funções defini-
das no artigo 13 da LDB, no plano de carreira a que se vincula, no regimento da escola, 
no projeto político pedagógico em sua processualidade (p.60) (BRASIL, 2013).

Figura ainda como marco legal, ao instituir a Política Nacional de Forma-
ção dos Profissionais da Educação Básica, o Decreto nº 8.752, de 9 de 
maio de 2016 que revogou o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, 
o mesmo se propõe a dialogar com o PNE (2014) e com os PMEs e para 
tanto explicita no § 1º do artigo 1º que são considerados profissionais da 
Educação Básica as três categorias de trabalhadores apresentadas pelo 
art. 61 da Lei no 9.394/96, professores, pedagogos e funcionários da 
educação, que atuam nas redes públicas e privadas da Educação Básica 
ou a elas destinados. Para tanto define como objetivos, entre outros:

VI-promover a formação de profissionais comprometidos com os valores de democra-
cia, com a defesa dos direitos humanos, com a ética, com o respeito ao meio ambiente 
e com relações étnico-raciais baseadas no respeito mútuo, com vistas à construção de 
ambiente educativo inclusivo e cooperativo; VII - assegurar o domínio dos conheci-
mentos técnicos, científicos, pedagógicos e específicos pertinentes à área de atuação 
profissional, inclusive da gestão educacional e escolar, por meio da revisão periódica 
das diretrizes curriculares dos cursos de licenciatura, de forma a assegurar o foco no 
aprendizado do aluno;
VIII - assegurar que os cursos de licenciatura contemplem carga horária de formação 
geral, formação na área do saber e formação pedagógica específica, de forma a garan-
tir o campo de prática inclusive por meio de residência pedagógica; e
IX - promover a atualização teórico-metodológica nos processos de formação dos pro-
fissionais da Educação Básica, inclusive no que se refere ao uso das tecnologias de 
comunicação e informação nos processos educativos (BRASIL, 2016).

Ao concluir a apresentação do Marco legal relacionado a garantia de 
condições de trabalho, bem como dos direitos a formação, carreira e 
valorização, esperamos ter contribuído com o empoderamento dos pro-
fissionais da educação do Sistema de Educação de Sorocaba, a fim de 
que os mesmos busquem os melhores processos para além do buro-
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crático e rotineiro, mas priorizando dimensões constitutivas do ofício de 
educadores que há em cada profissional da instituição educacional, cri-
ando um clima propício ao reencontro com suas identidades, por meio 
dos saberes coletivos aprendidos nas múltiplas relações humanas e edu-
cativas.

4.2 Concepções de formação inicial e continuada
dos profissionais da educação

Minha segurança se funda na convicção de que sei algo e de que ignoro algo a que se 
junta a certeza de que posso saber melhor o que já sei e conhecer o que ainda não sei 
(FREIRE, 1996, p. 135).

A formação do educador40 está articulada com a valorização dos profis-
sionais da educação. Nesse aspecto, segundo Veiga (1998), a Lei de Dir-
etrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN, Lei Nº 9.394/1996) legit-
ima reivindicações apresentadas ao longo dos anos pelos movimentos 
organizados de educadores, uma vez que com a emenda regulamenta-
da pela Lei Nº 12.014, de 6 de agosto de 2009, que alterou o artigo 61 da 
LDBEN, atualizando o conceito de profissionais da educação: docentes, 
suporte pedagógico e demais funcionários da instituição educacional 
com formação técnica. No entanto é necessário que os trabalhadores 
em educação recebam formação técnica, por meio da 21ª Área Profis-
sional de Serviços de Apoio Escolar ou de formação em nível superior, 
correlacionada às áreas de atuação, para que, uma vez habilitados, pos-
sam ser profissionais da educação nos termos da LDBEN.
De acordo com artigo publicado na Revista Retratos da Escola (2009, 
p. 493500), a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE), está engajada para que os planos de carreira de todos os fun-
cionários da educação sejam unificados, garantindo profissionalização 
dos diferentes segmentos, por meio da formação inicial e continuada e 
da consequente conscientização do papel de todos os funcionários/fun-
cionárias enquanto educadores/educadoras e responsáveis, cada qual 
dentro de suas funções, pela formação integral do estudante.
Conforme apresentado nos Marcos Legais, em relação à formação do-
cente e do suporte pedagógico, a legislação avançou no que tange tanto 
à formação inicial, como à continuada. Ao propor novas grades curricu-
lares aos cursos de licenciatura e de Pedagogia, ampliar a porcentagem, 
nessa grade, de atividades relacionadas à prática pedagógica e definir 
a obrigatoriedade dos sistemas em oferecer a formação continuada aos 
profissionais da educação são exemplos desses avanços.
Embora o termo “formação continuada” tenha se transformado num 
grande guarda-chuva, como afirma Gatti (2009), não se pode deixar de 
considerá-la no processo de constituição de um sistema educacional de 
qualidade social, seja no âmbito federal, estadual ou municipal. Trata-
se de entender as mutações pelas quais passam todas as profissões na 
sociedade contemporânea globalizada e a complexidade das particu-
laridades da atuação docente nos diferentes níveis e modalidades de 

40 Por educador, entende-se neste documento, todos os profissionais e funcionários da educação.
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ensino. Conforme afirma a autora, a formação continuada, nos diversos 
setores profissionais e universitários, assim como nos setores educacio-
nais é requisito imprescindível para o trabalho, pois a ideia de forma-
ção contínua, em função das constantes mudanças nos conhecimentos 
e nas tecnologias, além das mudanças no mundo do trabalho, exige o 
desenvolvimento de políticas públicas como resposta aos problemas 
característicos dos sistemas educacionais.
Na sociedade contemporânea, os discursos em torno da atualização e 
da renovação são recorrentes e incisivos, fazendo-nos acreditar que as 
coisas não podem permanecer como estão, sob o risco até mesmo de 
não permanecerem. Além de necessário, é urgente que a União, Estados 
e Municípios criem condições objetivas para que se vislumbre perspec-
tivas de crescimento profissional e de continuidade de sua formação 
com foco nos processos de ensino e de aprendizagem para todos/as e 
cada um/a.
Nesse sentido, compreende-se que numa instituição educacional todos 
são educadores, ensina-se na escola os conteúdos curriculares, mas tam-
bém os atitudinais e procedimentais, valores e diferentes formas de se 
relacionar com o outro. Dessa forma, “transmitir essa consciência para 
todos é uma das maneiras de formar uma equipe coesa e que atua para 
um mesmo objetivo educacional, em cada atividade que exerce, seja ela 
qual for” (Gestão Escolar, 2009).
Para que todos os funcionários/funcionárias da educação tenham ciên-
cia da importância de suas ações para a formação integral do estudante, 
faz-se necessária a integração de todos na elaboração, execução e aval-
iação do Projeto Político-Pedagógico da instituição, somente assim os 
diversos profissionais se sentirão integrados aos objetivos da escola e 
responsáveis pelas metas estabelecidas, além do que, com a participa-
ção de todos fortalece-se a gestão democrática.
Assim, torna-se imprescindível um movimento do conjunto das institu-
ições educacionais para redimensionar os tempos e espaços escolares, 
em particular as Horas de Trabalho Pedagógico (HTPs), das RAEA, das 
reuniões do Conselho de Classe, dentre outros, como forma de garantir 
mais espaços de reflexão e ressignificação das práticas profissionais, 
respeitando e articulando às necessidades do cotidiano da instituição 
educacional, fazendo com que essa antiga reivindicação dos profission-
ais da educação, para melhor desenvolver suas tarefas, seja efetivamente 
utilizada na perspectiva de transformação das práticas de sala de aula, 
tendo em vista a qualidade social da educação.
Nesse sentido, as Diretrizes da Secretaria da Educação apresentam, 
como um dos seus princípios, a valorização dos profissionais da educa-
ção41, o que decorre da crença no desenvolvimento contínuo dos con-
hecimentos e habilidades dos profissionais da instituição educacional 
como vital para a melhoria de seu desempenho. A preocupação com a 
concretização desse princípio se revela nos objetivos e metas estabelec-
idas quanto à promoção de oportunidades de formação e de condições 
de trabalho, inclusive por meio da revisão do Plano de Carreira do Mag-

41 As Diretrizes da Secretaria da Educação trazem como profissionais da educação todos os funcionários que trabalham nas instituições educa-
cionais e como profissionais do magistério os funcionários do Quadro do Magistério.
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istério Municipal e da elaboração de um Plano de Carreira aos profis-
sionais de apoio da educação (objetivo 3.6).
Os princípios norteadores que regem as propostas e planos de formação 
da Secretaria da Educação de Sorocaba dialogam com os estabelecidos 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica:

a) Princípios éticos: valorização da autonomia, da responsabilidade, dasolidariedade 
e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades 
e singularidades […] b) Princípios políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da 
criticidade e do respeito à ordem democrática […] c) Princípios estéticos: valoriza-
ção da sensibilidade, da criatividade, daludicidade e da diversidade de manifestações 
artísticas e culturais […] (BRASIL, 2013, 87 e 88).

Pautados nesses princípios básicos, a secretaria devem aproximar-se 
dos seguintes conceitos:

• Formação profissional como parte do processo de constitu-
ição do sujeito, que se dá a qualquer tempo e em qualquer cir-
cunstância, nas relações do sujeito consigo, com o outro e com 
o conhecimento;
• Profissional da educação como produtor de conhecimento e 
de cultura, como co-autor do próprio processo formativo;
• Instituição Educacional como o principal lócus do processo 
formativo, local onde se dá a práxis e de onde se deve partir a 
reflexão entre a teoria e a prática para a construção de novos 
conhecimentos sobre essa práxis;
• Formação Continuada, aquela que ocorre após a formação ini-
cial. Segundo Imbernón (2010), considera-se o profissional tam-
bém como sujeito de sua aprendizagem enquanto atua com as 
crianças, sendo possível contribuir para a (res) significação dos 
saberes e viabilizar um novo sentido à prática educativa.

Nesse sentido, a Secretaria da Educação do município de Sorocaba 
deve organizar os processos formativos dos profissionais da educação 
nas seguintes concepções:

• Formação em contexto;
• Formação de “livre escolha” ;
• Formação em rede;

A ideia da formação em contexto parte do pressuposto que considera 
a escola como instituição que aprende, em diversos tempos e espaços. 
“A escola deve ser um espaço de aprendizagem constante, não só para 
alunos, mas também para os professores e funcionários [...]” (Gestão Es-
colar, 2009), todos os trabalhadores em educação “[...] precisam de in-
formação e de troca de experiências para melhor exercer suas funções, 
sempre visando a melhoria do serviço segundo a dimensão educativa 
do trabalho [...]” (Op cit.), assim “[...] cada um pode aprender a orga-
nizar a própria rotina da maneira que for melhor e mais eficiente[...]” 
(Op cit.). Além disso, é a formação em contexto que mais possibilita a 
reflexão sobre a prática educativa, uma vez que pode integrar a teoria e 
a prática de maneira mais efetiva, pois a reflexão partirá do fazer diário 
de cada um.



123

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA • SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

A formação de “livre escolha”42 oportuniza a oferta de propostas forma-
tivas que consideram cursos de extensão e especialização aos profis-
sionais, bem como a participação em congressos, seminários, etc., em 
consonância com as diretrizes da Secretaria da Educação do município 
de Sorocaba. Cada profissional pode escolher as formações que mais se 
relacionarem ao seu fazer educacional, tanto cursos oportunizados pela 
secretaria, quanto os ofertados externamente.
A formação em rede apresenta propostas formativas que consideram 
os projetos instituídos pela secretaria da educação, no âmbito Federal, 
Estadual e Municipal, e necessitam da participação presencial, por meio 
de convocação ou adesão. São formações que visam à implementação 
dos pressupostos educacionais estabelecidos pela secretaria.
As ações formativas devem ser planejadas e organizadas de modo a 
contemplar a prática educativa e a interface com os pressupostos teóri-
cos e metodológicos para, assim, poderem contribuir para o desenvolvi-
mento, por meio da formação continuada dos profissionais que atuam 
nas instituições educacionais e para a qualificação do ensino ofertado.
Assegurar essa articulação entre as ações formativas propostas em 
diferentes contextos visa criar as possibilidades para qualificar a partici-
pação ativa de todos os segmentos envolvidos: gestores da educação, 
equipes técnico-pedagógicas, docentes, funcionários, estudantes e fa-
miliares, na implementação de uma política educacional referenciada na 
proposta da educação de qualidade social, que só encontra razão de ser 
na participação efetiva de todos os segmentos implicados no exercício 
do trabalho educacional, sem perder de vista as responsabilidades e es-
pecificidades de cada um desses segmentos na qualidade da oferta da 
educação como direito à todos e todas.

4.3 Trabalho docente: profissionalização e precarização

As discussões sobre formação, profissionalização e precarização do tra-
balho docente têm assumido uma relevância cada vez maior no cenário 
dos sistemas públicos de ensino.
Considerando que o ensino é uma das mais antigas profissões do mun-
do, ao lado do direito e da medicina, percebe-se ao longo da história 
que ensinar (ser professor/professora) esteve atrelado por muito tempo 
à ideia de vocação ou sacerdócio sendo que sua prática se pautava em 
questões que envolviam primeiro os aspectos morais, acerca de como 
se portava o bom mestre, uma vez que seria tomado como referência 
por seus estudantes.
Data das últimas décadas, a partir da massificação do acesso à educa-
ção e da burocratização dos sistemas de ensino o movimento do sindi-
calismo docente e das associações profissionais, que

[...] passam a insistir que a docência seja reconhecida como um ofício e os docentes, na qualidade de trab-
alhadores qualificados como profissionais, fossem convenientemente tratados [como profissionais] pelo seu 
empregador, nos planos material, social e simbólico [...] (Lessard e Tardif, 2011, 255)

42 Decreto nº 22.119, de 28 de dezembro de 2016, dispõe sobre a regulamentação do sistema de capacitação profissional.
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A temática da busca do reconhecimento da prática docente como pro-
fissão pode ser percebida nos escritos de Paulo Freire (1993), por meio 
do seu livro “Professor sim, Tia não”,

Ensinar é profissão que envolve certa tarefa, certa militância, certaespecificidade no 
seu cumprimento enquanto ser tia é viver uma relação deparentesco. Ser professora 
implica assumir uma profissão enquanto não seé tia por profissão. Se pode ser tio 
ou tia geograficamente ou afetivamente distante dos sobrinhos mas não se pode ser 
autenticamente professora, mesmo num trabalho a longa distância, “longe” dos alunos. 
(p. 9) Grifado para este texto.

De acordo com Tardif e Lessard (2005),

Há mais de quatro séculos, essa atividade chamada instruir vem se constituindo, pro-
gressivamente, numa dimensão integrante da cultura da modernidade, sem falar de 
seus importantes impactos sobre a economia e os demais aspectos da vida coletiva, 
sobretudo políticos, tanto é verdade que o conceito moderno de cidadania é impen-
sável sem o de instrução. (p.7)

Nesse sentido, percebe-se uma complexidade concebida a partir da re-
lação ambígua sujeito/objeto, trabalhador/matéria que permeia toda a 
discussão sobre o trabalho docente desenvolvida por Tardif e Lessard 
(2005) em que, “[...] ensinar é trabalhar com seres humanos, sobre seres 
humanos, para seres humanos.”. (p. 31), sendo assim,

[...] A docência é um trabalho cujo objeto não é constituído de matéria inerte ou de 
símbolos, mas das relações humanas com pessoas capazes de iniciativa e dotados de 
uma certa capacidade de resistir ou de participar da ação dos professores. (TARDIF e 
LESSARD, 2005, p. 35)

Tardif e Lessard (2005) enfatizam que não é possível analisar o trabalho 
dos professores somente sob o viés do que eles deveriam ou não fazer, 
quando o importante seria focalizar o que eles realmente fazem e são, 
superando os pontos de vista moralizantes e normativos sobre a docên-
cia que têm imperado quando se busca discutir o trabalho docente.
Para os autores, as reflexões sobre trabalho e profissionalização docente 
necessitam ir

[...] das estruturas para os processos, do sistema institucional para os locais diários de 
trabalho dos grandes atores coletivos que modelaram a escola atual (sindicatos, uni-
versidade, administração, poder público, etc.) para os atores cujas práticas asseguram 
a perpetuação e também, em certa medida, a transformação das formas e conteúdos 
da escolarização. [...] levando a pesquisa ao campo propriamente dito das práticas 
cotidianas pelas quais se realiza e se reproduz o processo de trabalho dos atores es-
colares. [...] o trabalho docente não consiste apenas em cumprir ou executar, mas é 
também a atividade de pessoas que não podem trabalhar sem dar um sentido ao que 
fazem, é uma interação com outras pessoas: os alunos, os colegas, os pais, os dirigen-
tes da escola, etc. (ibidem, p. 38)

Nesse sentido, compreender a docência como trabalho envolve refletir 
sobre o status crescente que os ofícios e as profissões humanas intera-
tivas vêm adquirindo na organização socioeconômica do trabalho, e por 
sua vez, a busca por reconhecimento tão presente nas reivindicações 
dos professores/professoras que tiveram uma inversão no papel e rep-
resentação social obtidos em outros momentos históricos, com salários 
altos e prestígio social.
Na atualidade, o poder hegemônico busca determinar uma organização 
do trabalho docente em um contexto escolar fragmentado a partir de 



125

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA • SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

um currículo prescritivo e com a introdução de medidas de eficiência 
em que os professores/professoras têm sido cada vez mais vistos como 
meros executores de tarefas.
Considerando o conceito de profissão, adotado por Tardif e Lessard 
(2005),

[...] uma profissão, no fundo, não é outra coisa senão um grupo de trabalhadores que 
conseguiu controlar (mais ou menos completamente, mas nunca totalmente) seu 
próprio campo de trabalho e o acesso a ele através de uma formação superior, e que 
possui uma certa autoridade sobre a execução de suas tarefas e os conhecimentos 
necessários à sua realização (p.27).

No que se refere a discussão sobre profissionalização docente é impor-
tante destacar três eixos: a sala de aula, a instituição educacional e a 
rede de ensino, sendo que estudiosos da temática apontam que a “[...] 
docência é uma profissão ampla, que demanda formação profissional 
pautada nas diferentes possibilidades de atuação” (Gama e Terrazan 
2012, p. 3). Nesse sentido, as pesquisas de Tardif e Lessard (2005, p. 
20) permitiram delinear o cenário da profissão docente, uma vez que o 
magistério, longe de ser uma ocupação secundária, constitui um setor 
nevrálgico nas sociedades contemporâneas, uma das chaves para en-
tender as suas transformações.
As pesquisas de Gatti e Barreto (2011), apontam que tem havido avan-
ços no que se refere a organização e reconhecimento da docência como 
profissão quando se trata de questões que envolvem recursos finan-
ceiros e organização legal administrativa do que até outro dia era con-
hecida quase que como um “sacerdócio”. Por meio da análise de planos 
de carreiras e questões salariais dos professores/professoras da Educa-
ção Básica, em um mapeamento feito em parceria junto à Secretarias da 
Educação de Estados e Municípios contemplando diferentes regiões do 
Brasil, as referidas autoras apontam que

A análise indica que os ajustes em relação ao que a legislação tem determinado e 
outras orientações propostas em nível federal ainda não foram incorporados pelas leg-
islações de vários estados e municípios. Considera, entretanto, que houve avanços sig-
nificativos nos últimos cinco anos e constata uma movimentação em torno dos planos 
de carreira nessas duas instâncias. Também indica que, em relação à cobertura das 
despesas necessárias à valorização da docência, é preciso um processo de articulação 
mais eficaz entre a União, estados e municípios no sentido de garantir melhorias no fi-
nanciamento da educação e de assegurar acordos políticos de largo espectro. (p. 258)

Nesse sentido cabe ressaltar que a organização administrativa, de uma 
carreira profissional, que se dá com planos e estatutos próprios vêm ao 
encontro da ampliação das exigências de uma sociedade que cada vez 
mais quer um docente que

[...] tem de responder a exigências que estão além de sua formação. Muitas vezes es-
ses profissionais são obrigados a desempenhar funções de agente público, assistente 
social, enfermeiro, psicólogo, entre outras. Tais exigências contribuem para um senti-
mento de desprofissionalização, de perda de identidade profissional, da constatação 
que ensinar as vezes não é o mais importante. (OLIVEIRA, 2004, p. 1132)

O docente para uma sociedade, que se apresenta cada vez mais exi-
gente e que, o acesso à escolarização provocou uma diversidade an-
tes não observada nas salas de aula, exige desse “novo profissional” o 
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domínio de saberes, conhecimentos, metodologias, utilização de novas 
técnicas de informação entre outras muitas competências.
Por conseguinte,

[...] nas últimas duas décadas do século XX a educação tem sido acusada, com in-
sistência e vigor, de não cumprir convenientemente seu papel. Essa intimação além de 
estender-se à escola, atingiu também, e, especialmente, os professores, considerados 
os principais responsáveis pela crise dada à falta de saberes necessários ao exercício 
da docência [...] (PUENTES, AQUINO e QUILLICI, 2009, p. 170).

Nóvoa (2009) analisa a importância da riqueza e a complexidade do 
ensino, que além de darem visibilidade ao ponto de vista profissional e 
científico, devem reforçar dispositivos e práticas de formação de pro-
fessores/professoras baseadas numa investigação que problematize a 
ação docente e o trabalho escolar.
Não se trata de mitificar a prática, mas de entender que a teoria só ad-
quire sentido construída dentro da profissão, apropriadas por meio de 
reflexões dos professores/professoras sobre o seu próprio trabalho. Para 
tanto se faz necessário um campo profissional autônomo, rico e aberto.
Por meio de espaço onde o docente possa refletir sobre seu trabalho, 
reforça-se o sentimento de pertencimento e de identidade profission-
al, [...] essencial para que os professores/professoras se apropriem dos 
processos de mudança e os transformem em práticas concretas de in-
tervenção. (NÓVOA, 2009, p. 17)
O autor defende que a formação de professores/professoras, deve con-
siderar uma teoria da pessoalidade no interior de uma teoria da pro-
fissionalidade, o que significa entender que o professor/professora é a 
pessoa, e que a pessoa é o professor/professora, não existe dicotomia 
entre as dimensões pessoais e profissionais. Importa então, que os pro-
fessores/professoras se preparem para um trabalho sobre si próprio, 
para um trabalho de autorreflexão e de autoanálise.
Nóvoa (2009) analisa que a o professor insere-se na profissão do hu-
mano e do relacional, assim como os estudantes trazem para o espaço 
da escola a dimensão humana e relacional do ensino, para um corpo-
a-corpo cotidiano. Para tanto além da necessidade de que os profes-
sores sejam pessoas inteiras, entendendo que a tecnicidade e cientifi-
cidade do trabalho docente não esgotam todo o ser professor, se faz 
necessário ocupar os espaços/tempo de contradições da Educação 
Básica para possíveis desconstruções da homogeneidade e da rigidez, 
e as necessárias construções da diferença e da mudança, que consid-
eramos possível por meio do trabalho criativo que não se esgota na 
tecnicidade e cientificidade, mas dialoga com a constituição do sujeito 
pessoa-professor e o professor-pessoa.
Por outro lado, na atualidade, as estratégias de gestão que buscam o 
comunitarismo e o voluntariado na promoção de uma educação para 
todos, acabam por instaurar um processo de desqualificação e desvalo-
rização da ação docente. Tais reformas diminuem a autonomia dos pro-
fessores, autonomia esta, entendida como condição para participar da 
concepção de organização de seu trabalho.
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Oliveira (2004) traz as contribuições de Enguita (1991) que considera 
que, “[...] profissionalização não é sinônimo de capacitação, qualifica-
ção, conhecimento, formação, mas ‘expressão de uma posição social e 
ocupacional, da inserção em um tipo determinado de relações sociais de 
produção e de processo de trabalho’ (ENGUITA apud OLIVEIRA, 2004).
Destaca-se ainda o controle técnico sobre o currículo das instituições 
educacionais promovendo uma perspectiva crescente de desqualifica-
ção sofrida pelos professores/professoras. Esse controle gerou um par-
ticipacionismo43 que intensificou um sentimento de desprofissionaliza-
ção pelos professores/professoras, pelo fato de terem que abrir mão 
dos conteúdos e das práticas do seu fazer cotidiano.
Nesse sentido, as constantes campanhas que abrem às instituições edu-
cacionais ao apoio voluntariado também contribuem para um sentimen-
to generalizado de que o profissionalismo não é o mais importante no 
contexto escolar.
Oliveira (2004) sinaliza que até aqui o magistério não chegou a ser re-
conhecido como profissão, sendo que as tensões entre espaço domésti-
co e o público até hoje ainda persistem, contribuindo com os processos 
de desprofissionalização.
Em um contexto de mudanças ocorridas nas relações de trabalho e em-
prego, a flexibilização dos contratos de trabalho e das legislações social 
e trabalhista, juntamente com a queda nas taxas de sindicalização e o 
reduzido número de greves revelam o maior grau de autonomia e flexi-
bilidade das empresas e nas relações de emprego. Essa flexibilização 
também é observada na instituição educacional, por conta das mudan-
ças mais recentes na organização escolar que acaba por exigir um novo 
perfil dos trabalhadores docentes com novos saberes que se fazem ne-
cessários para a docência. Para Enguita,

[...] O fato é que o trabalho pedagógico foi reestruturado, dando lugar a uma nova 
organização escolar, e tais transformações, sem as adequações necessárias, parecem 
implicar processos de precarização do trabalho docente. (ENGUITA apud OLIVEIRA, 
2004.)

Tanto a reestruturação do trabalho pedagógico quanto a nova organiza-
ção escolar exigida da docência no contexto sócio-histórico da atuali-
dade, estão traduzidas nas reformas e propostas curriculares. Sampaio 
e Marin (2004) apresentam uma discussão sobre a precarização do tra-
balho escolar expressa nas práticas curriculares, por compreenderem 
que “[...] o exercício de pensar algumas práticas necessita situá-las na 
relação com alguns outros elementos mais amplos, como os que cercam 
o trabalho dos professores [...]” (p. 1205).
O primeiro fator de precarização abordado pelas autoras é a formação 
docente. Elas apontam, por meio de dados quantitativos, que a ampli-
ação do acesso à escolarização não foi acompanhada pelo incentivo 
para a formação de professores/professoras que pudessem atender 
contingencialmente ao número expressivo de estudantes absorvidos 
pelos sistemas públicos de educação. Com a expansão do acesso à es-
colaridade, a formação docente tornou-se aligeirada e com isso, muitas 

43 A ideologia participacionista inerente à escola, se detém ante os conflitos. A escola das relações Humanas aparece ante o operário com um 
caráter meramente “instrumental” e, nesse sentido, “falso”, não atingindo o “vital”. Esse “participacionismo” tende a manter a velha forma de 
relação entre “capitães de indústrias e operários” (TRAGTENBERG, 1992, p. 84)
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possibilidades no processo formativo se perderam, bem como muitas 
práticas na dinâmica do trabalho docente, que contribuíam para sua for-
mação, também foram deixadas de lado.
O segundo fator são os salários. As autoras apontam estudos que 
demonstram que o Brasil tem os piores salários em se tratando de pro-
fessores primários, perdendo somente para a Indonésia e quando se 
trata da educação secundária também é um dos sete piores do mundo. 
Mesmo com incentivos, o salário do professor brasileiro é muito pior que 
de muitos países, sendo “esse um fato que incide pesadamente sobre a 
precarização do trabalho dos professores, pois a precarização profis-
sional significa pauperização da vida pessoal nas suas relações entre 
vida e trabalho, sobretudo no que tange ao acesso a bens culturais” (p. 
1210).
O terceiro fator são as condições de trabalho, em específico a carga 
horária do trabalho docente. As autoras focalizam questões referentes à 
necessidade de tempo para planejamento e análise das atividades fora 
do ambiente da sala de aula e que esse tempo, as chamadas Horas de 
Trabalho Pedagógico (HTP), só foram acrescidos às cargas horárias de 
trabalho do professor mediante pressão, como conquista de lutas e rei-
vindicações.
Acerca das condições de trabalho, há que se destacar o tamanho das 
turmas, da razão professor/aluno e da rotatividade e itinerância dos 
professores/professoras, todos como fatores de precarização do trab-
alho docente. Por fim, há uma discussão sobre os currículos prescritos e 
dos projetos educativos implantados principalmente nas escolas públi-
cas que também cerceiam a autonomia do professor/professora sendo 
apresentados como fatores de precarização do trabalho docente.
Num contexto de precarização, pode-se perceber a partir dos estudos 
de Oliveira (2004) que as discussões das atuais condições de trabalho 
dos docentes de escolas públicas brasileiras, demonstram uma reestru-
turação do trabalho pedagógico.

Na atualidade novas questões são trazidas ao debate, e as discussões sobre os pro-
cessos de flexibilização e precarização das relações de emprego e trabalho chegam 
também ao campo da gestão escolar. As teses sobre desvalorização e desqualifica-
ção da força de trabalho, bem como sobre desprofissionalização e proletarização do 
magistério, continuam a ensejar estudos e pesquisas de carácter teórico e empírico. 
Tais estudos indicam que as reformas educacionais mais recentes têm repercutido so-
bre a organização escolar, provocando uma reestruturação do trabalho pedagógico. 
(OLIVEIRA, 2004, p. 1128)

Gadotti (1997) ao refletir sobre o pensamento de Freire o descreve como 
humano esperançoso, movido por um “imperativo histórico e existen-
cial” o autor afirma uma pedagogia da esperança cultivada, por meio 
da autonomia considerada como a capacidade de decidir-se, tomar o 
próprio destino nas suas mãos. Assim o autor afirma que diante da eco-
nomia de mercado, precisamos lutar, em especial através da educação 
a fim de criar na sociedade civil a capacidade de governar e controlar o 
desenvolvimento e o gosto pela democracia.
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